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Resumo 
 
 

A avaliação institucional é actualmente um instrumento indispensável de gestão 

necessária para se mensurar os esforços da organização escolar, na sua qualidade, 

utilidade e relevância, na senda da excelência, Para tal, ele deve ser um processo 

democrático, abrangente, participativo e contínuo. Por isso, há cada vez mais escolas a 

entenderem esta importância accionando processos de auto-avaliação ou contratando 

avaliações externas. A nossa investigação junto das Escolas Missionárias de Cabinda 

mostrou que as mesmas ainda não instituíram dispositivos internos ou externos de 

avaliação institucional, mas há algumas condições para que venham a seguir esse 

caminho para melhoria eficaz da qualidade do seu sistema de ensino. 

 
Palavras-chaves: Avaliação institucional, melhoria eficaz da escola, gestão democrática 
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Abstract 
 
 

Institutional assessment is nowadays an indispensable management tool needed to 

measure the efforts of school organization, its quality, usefulness and relevance, in the 

path of excellence To this purpose, it should be a democratic process, comprehensive, 

participatory and continuous. Therefore, there are increasing schools understanding this 

importance triggering processes of self-evaluation or hiring external evaluations. Our 

research at the School of Mission of Cabinda has shown that these devices do not 

currently have internal or external institutional evaluation, but there are some conditions 

that will follow this path to effective improvement of the quality of its education 

system. 

 
Keywords: Institutional evaluation, effective school improvement, democratic 
management 
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I. INTRODUÇÃO 

 
1.1.Objecto da Investigação 
 

Este estudo insere-se na problemática da avaliação institucional como ferramenta para 

melhoria eficaz da qualidade do sistema de ensino e no nosso caso particular das 

Escolas Missionárias ou Católicas em Cabinda. 

 

Em 1992, com a queda do sistema comunista que governou Angola desde da sua 

independência, o governo angolano estabeleceu com Igreja Católica uma parceria no 

sistema de ensino, restituindo à Igreja todas escolas nacionalizadas ao abrigo do 

decreto-lei do ensino privado. E hoje este sistema de ensino precisa de ser avaliado para 

melhoria eficaz da sua qualidade.  

 

1.2.Problema de investigação 

 

Para Sousa (2009:44), o problema é o comandante que estabelece o rumo de toda a 

investigação. Pois, é o objectivo da investigação, a meta que se pretende atingir, a 

pergunta científica para a qual procuramos a resposta. Por isso sustenta o mesmo autor, 

o problema surge em investigação, devido à necessidade: 

a) De esclarecer uma lacuna no conhecimento pedagógico (Barquero, 1989); 

b) De se estudar um fenómeno educacional novo (McGuigan, 1977); 

c) De testar programáticas, metodologias e técnicas educacionais (Mouly, 1978); 

d) De analisar as relações pedagógicas (Estrela, 1986). 

 

De acordo com Quivy e Campenhoudt (1992), definir a problemática é  
 

investigador, é precisar os conceitos fundamentais, as ligações que existem entre eles e, 
assim, desenhar a estrutura conceptual em que se vão fundar as proposições que se 
elaborarão em resposta à pergunta de partida. É aqui que se fabrica o plano sobre o qual 
vai assentar a construção do modelo de análise e que se desenham as grandes linhas da 

 
 

Deste modo a pergunta científica para a qual procuramos a resposta nesta nossa 

pesquisa foi assim formulada: Qual é a importância da avaliação institucional no esforço 
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global da melhoria eficaz da qualidade do ensino e de modo particular das Escolas 

Missionárias em Cabinda? Foi esta a pergunta que orientou a nossa investigação. 

 

1.3.Justificação da relevância do estudo 

 

A escolha deste tema foi motivada, dum lado pelo desejo, estimulado pela disciplina de 

Avaliação das Organizações Escolares do Curso de Mestrado em Ciências da Educação, 

de compreender melhor o processo de avaliação institucional com os seus contornos e o 

seu impacto na melhoria eficaz da qualidade de ensino e doutro lado o desafio de dar 

um contributo ao melhoramento da qualidade do ensino das Escolas Missionárias em 

Cabinda/Angola, sem esquecer a minha motivação pessoal de ter uma carreira 

profissional na área da educação depois da realidade vivida na Diocese de Cabinda onde 

um sacerdote de grande memória foi reduzido ao estado laical sem nenhum recurso de 

sobrevivência. 

 

1.4.Definição de termos 

 

De facto, há um consenso comum da vasta literatura sobre a importância da avaliação 

institucional na melhoria eficaz da qualidade do ensino. Na opinião de Meyer (1993), 

citado por Sousa (1995:2), a avaliação é um instrumento indispensável de gestão 

necessária para se mensurar os esforços da organização, na sua qualidade, sua 

excelência, utilidade e relevância. Por isso sublinham Costa e Ventura (2002), há cada 

vez mais escolas a entenderem que a avaliação pode ser instrumento decisivo de 

processos de melhoria e de estratégia de desenvolvimento, accionando processo de auto-

avaliação ou contratando avaliações externas. 

 

Na perspectiva que orienta este estudo, a da importância da avaliação para melhoria 

eficaz das Escolas Missionarias em Cabinda, importa sublinhar que, para que as noções 

globais de eficiência da avaliação possam ter efeitos, os esforços devem estar assentes 

na melhoria da escola. Deste modo, é necessáriocomeçar por esclarecer os fins da 

avaliação para melhor compreender a importância da sua utilidade. Portanto, a nossa 

funções da escola (funções educativas e funções administrativas), os critérios da 



3 
 

avaliação, os procedimentos (etapas e instrumentos de processo avaliação), e a 

utilização dos resultados de avaliação (recomendações, pareceres e sanções, pilotagem 

do sistema)

personalidade própria que é reflexo da sua cultura própria. Daí a necessidade de 

compreender o contexto cultural e legal das Escolas Missionárias em Cabinda e a 

realidade da sua experiência da avaliação institucional.  

 

Assim sendo, uma escola eficaz é aquela que, a partir dos recursos disponíveis e 

atendendo às características da comunidade educativa, consegue uma optimização do 

desempenho académico dos seus alunos de uma forma consistente e continuada. 

Desenha-se assim a importância de uma avaliação que alimente a melhoria, produza 

informações sobre o que se ensina e se aprende na escola, contribua para uma nova 

cultura de escola. 

 

Segundo Nóvoa (1992:23), a avaliação das escolas só tem sentido no quadro de uma 

mudança e/ ou aperfeiçoamento da escola. Neste sentido, rejeitam-se os modelos de 

avaliação-sanção ou de avaliação-julgamento, privilegiando-se, numa perspectiva 

próxima da investigação-acção, as dinâmicas de avaliação participativa e de avaliação-

regulação.Desta forma, a implementação da avaliação, com essas finalidades e 

características, exige da organização escolar o fortalecimento dos órgãos de 

colegialidade para uma gestão democrática ou participada. Esta participação não deve 

ser formal mas efectiva com voz deliberativa na própria gestão do funcionamento da 

escola.  

 

1.4.Questões de investigação 

 

Segundo Lewis e Pamela (1987), citados por Sousa e Sousa (2011), uma questão de 

E para 

enfatizar, Sousa e Sousa (2011), consideram que as questões de investigação são 

 

os guias que orientam o tipo de informação necessária, como a recolha de informação 
deve ser feita e definem a abrangência do corpus de dados para a resolução de um 
problema. Essas questões também são fundamentais na análise da informação recolhida 
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assim o rumo para as conclusões e respostas possíveis. Muitos investigadores encontram-
se perdidos em algumas destas fases, simplesmente porque não tem presente e/ou 
claramente definido as suas questões de investigação que os devia orientar. Portanto, 
nunca é pouco relembrar que todo o tempo gasto na definição das questões de 

  
 
Desta forma, é considerado como o primeiro e vital passo do processo de investigação. 

 

Sendo assim deve ser importante, específica e sem resposta evidente ou rotineira. Pois, 

quando se formula uma questão da qual já se sabe como responder ou onde se pode 

encontrar directamente a resposta, podemos estar diante de uma falsa questão de 

investigação. Daí a exigência de que a questão de investigação para além de ser 

relevante e executável, deve ser também nova, ética e desafiadora. 

 

Com efeito não existe uma fórmula mágica para a formulação de questões científicas 

bem fundamentadas, nem técnica infalível para estabelecer problemáticas científicas. 

Mas formular questões de investigação é uma competência de alto nível que envolve 

pensamento reflexivo, criatividade, conhecimentos, abstracção e prática oriunda do 

conhecimento profundo de uma área de actuação. Por isso sustentam Sousa e Sousa 

(2011), um espírito inovador que formula questões revolucionárias não se compadece de 

regras académicas.  

 

E os mesmos autores apresentam cinco principais fontes que podem suscitar as questões 

de investigação: 

i) Materiais publicados, como livros, artigos científicos, relatórios etc. 

ii) Experiência pessoal no campo de trabalho e na área de investigação. 

iii) Experiência de colegas de trabalho e de investigação. A valorização da visão do 

outro. 

iv) Conversa com especialistas ou com administradores que tenham visões privilegiadas 

do sistema e das problemáticas da área de investigação. 

v) Fundamentação teórica, bases em estudos epistemológicos e filosóficos da área. 

 

No nosso caso podemos dizer que as fontes que suscitaram as nossas questões de 

investigação foram mais de ordem de materiais publicados sobre o nosso problema de 

investigação e de fundamentação teórica. Foi esta a nossa pergunta de partida que guiou 

a nossa pesquisa: Será que existe um processo de avaliação institucional, capaz de ser 
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um instrumento para medir e promover a melhoria eficaz da qualidade do ensino das 

Escolas Missionárias em Cabinda? E por não termos confirmado a sua existência nas 

nossas primeiras entrevistas surgiu a necessidade da segunda questão de investigação: 

Já que não existe, será que há condições para a sua implementação?  

 

1.5.Dificuldades encontradas 

 

Do meu lado, o facto de não fazer parte do ramo da educação, a pouca experiência com 

a técnica das entrevistas por ser a primeira vez, o próprio meu estatuto de sacerdote 

junto dos entrevistados, a distância em relação ao campo de estudo por viver em 

Portugal e doutro lado do entrevistado a incompreensão do significado do conceito da 

avaliação institucional como também a sua primeira experiência do papel do 

entrevistado constituíram sérias dificuldades para a realização desta pesquisa. Contudo 

essas dificuldades não afectaram em nada nem à validade nem à fidedignidade das 

conclusões tiradas dos resultados obtidos e da sua interpretação.  

 

1.6.Plano geral do estudo 

 

O presente trabalho está dividido em duas partes: a primeria parte está consagrada à 

revisão da literatura e tem três capítulos em torno de clarificação dos coneitos de escola, 

de organização, de qualidade do ensino e de melhoria eficaz, e do próprio conceito de 

avaliação institucional, do seu modo de funcionamento como as suas exigências e a 

segunda parte também com três capítulos trata do trabalho do campo, apresentando a 

metodologia seguida na pesquisa, os instrumentos de recolha dos dados, o seu 

tratamento e a sua interpretação. 

 

Aproveitamos para salientar que não será utilizado neste estudo o novo acordo 

ortográfico pelo simples razão de Angola não fazer ainda parte deste acordo. Mas por 

questões de ética de investigação as citações dos autores brasileiros não são alteradas.  
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II. ENQUADRAMENTO TEÓRICO 

 

Introdução 
 

De acordo com Dias e Melão (2009:195), hoje em dia é indiscutível que a melhoria da 

qualidade do ensino pressupõe a avaliação dos sistemas educativos, e que se torna 

indispensável, tanto para os decisores como para os actores directos, examinar 

atentamente a forma como se deve proceder a essa avaliação, discutir os critérios a que 

esta deve obedecer e analisar os meios adequados para alcançar os objectivos 

estabelecidos. Será esta perspectiva que vai orientar esta primeira parte do nosso estudo 

sobre a importância da avaliação institucional, considerado como processo 

indispensável para melhoria eficaz das Escolas Missionárias em Cabinda/Angola.  

 

Todavia, a compreensão desta importância exige dum lado, a clarificação dalguns 

conceitos, entre eles o conceito de escola, objecto a ser avaliado, o conceito de 

organização, que justifica a forma de avaliar, e os conceitos de qualidade do ensino e de 

melhoria eficaz, razões da finalidade da avaliação institucional para os sistemas de 

ensino e doutro lado a apresentação do próprio processo de avaliação institucional com 

as suas exigências. Deste modo, esta primeira parte comportará três capítulos: o 

primeiro será dedicado à clarificação dos conceitos em estudo, o segundo tratará do 

conceito de avaliação institucional e o último apresentará as exigências para um 

processo de avaliação institucional que aposta na melhoria eficaz do ensino. 

 

 

Capitulo: 1. OS CONCEITOS EM ESTUDO 
 

Na opinião de Alaiz, Góis e Gonçalves (2003:22), avaliar uma escola supõe que se 

clarifique não só o conceito de avaliação, mas também o que se entende por escola, que 

é o objecto desse processo. Nesta perspectiva, tendo em conta da finalidade da avaliação 

institucional que visa a melhorar a qualidade de ensino, impõe-se também a clarificação 

dos conceitos de qualidade de ensino e de melhoria eficaz. Será este o objecto deste 

primeiro capítulo. 
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1.1.O conceito da escola  

 

Para os autores em cima citados, só aparentemente o termo escola é entendido por todos 

do mesmo modo. De facto, ele não é um termo unívoco: nem ao nível prescritivo visto 

que há concepções distintas do que a escola deve ser, nem sequer ao nível descritivo, já 

que se usa esse termo para referir diferentes realidades. E clarificam que na linguagem 

corrente, quando se fala de escola refere-se 

sistema de ensino, a g  escola 

 

específica, concreta, que exista numa dada localidade. Pretende-se com essa frase referir 

Para distinguir esses dois conceitos 

da escola, os mesmos autores fazem recurso a duas expressões: escola-instituição (para 

referir a escola em geral) e escola-organização (para designar uma escola em particular).  

 

Alinha na mesma perspectiva o pedagogo francês Mialaret (1976) mas destaca três 

sentidos para o termo educação: educação-instituição, educação-processo, educação-

produto. Sendo que a educação enquanto instituição social corresponde à estrutura 

organizacional e administrativa, normas gerais de funcionamento e directrizes 

pedagógicas referentes seja ao sistema educacional como um todo, seja ao 

funcionamento interno de cada instituição, tal como é o caso das escolas. A educação 

enquanto processo corresponde à acção educadora, às condições e modos pelos quais os 

sujeitos incorporam meios de se educar. Já a educação enquanto produto tem o sentido 

de caracterizar os resultados obtidos de acções educativas, a configuração de sujeito 

educado como consequência de processos educativos. 

 

Por seu turno, baseando-

(1997), Nóvoa (1992:18-20) sugere a seguinte evolução das ideias sobre educação ao 

longo das últimas cinco décadas: 

 Até aos anos 50, a pedagogia esteve fundamentalmente centrada nos alunos, 

encarados numa óptica individual. E a componente central da intervenção educativa 

era, no entanto, o indivíduo-aluno na sua tripla dimensão: cognitiva, afectiva e 

motora. O discurso pedagógico concedia uma atenção privilegiada às metodologias 

de ensino. 
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 Anos 50/60. Acentua-se a importância das interacções no processo educativo 

conduzindo às pedagogias não directivas. Valorizam-se as vivências escolares em 

detrimento dos saberes escolares: O que interessa aprender numa escola é a 

comunicação, a partilha, o diálogo, o trabalho, o trabalho em comum, a cooperação. 

Dá-se grande relevo às técnicas de animação e de expressão. 

 Anos 60/70. Irrompe a crítica às instituições escolares existentes, a pedagogia 

projecta-se para fora dos muros da escola, os papéis dos professores diversificam-se. 

É a fase da pedagogia institucional claramente centrada no sistema educativo, com o 

recurso a metodologia de análise política e de intervenção social. 

 Anos 70/80. Incremento das correntes pedagógicas preocupadas com a 

racionalização e a eficácia do ensino. A investigação educacional desenvolve a 

análise do processo ensino-aprendizagem no quadro do paradigma conhecido por 

- r-se na turma-sala de aula. 

 Anos 80/90. Esforço de construção de uma pedagogia centrada na escola-

organização. Importância acrescida de metodologias ligadas ao domínio 

organizacional (gestão, auditoria, avaliação) e de políticas de investigação mais 

próximas dos processos de mudança nas escolas (investigação-acção, investigação-

formação, etc.). 

 

Por isso, hoje a escola surge como o espaço privilegiado de coordenação, de regulação e 

também ao mesmo tempo de inovação e de mudança. Desta forma, afirma a CNE 

(2007:3), a escola existe como um nó de uma rede escolar e social, pelo que a sua 

avaliação é complementar à avaliação de outros níveis dessa rede, ou seja dos alunos, 

dos profissionais, da administração educacional, das medidas políticas.  

 

Assim sendo,sustenta Nóvoa (1992:21), a escola é encarada como uma instituição 

dotada de uma autonomia relativa, como um território intermédio de decisão no 

domínio educativo, que não se limita a reproduzir as normas e os valores do macro 

sistemas, mas que também não pode ser exclusivamente investida como um macro 

universo dependente do jogo dos actores sociais em presença. 
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1.2.O conceito de organização 

 

De acordo com Etzioni (1964), citado por Alaiz, Góis e Gonçalves (2003:23), vivemos 

organizações início do séc.XX tenham surgido 

disciplinas científicas que se têm ocupado do estudo desse importante fenómeno social, 

como é o caso da Teoria Geral da Administração e, mais tarde, da Sociologia das 

Organizações, entre outras. 

 

1.2.1.Definição 

 

Segundo Alaiz, Góis e Gonçalves (2003:2), o conceito de organização não tem uma 

definição aceite universalmente. Contudo, reconhece Costa (1996:10), a sua definição 

pode apresentar-se como uma tarefa simultaneamente simples e complexa. Simples, se, 

perante a grande variedade de conceptualizações que a literatura da especialidade nos 

oferece, optássemos por utilizar uma delas como, por exemplo, a seminal definição 

humanos) intencionalmente construídas, a fim de alcançar obj

Tarefa complexa, se porém, quiséssemos encontrar uma definição que usufruísse de 

algum consenso entre os vários autores e perante as diversas perspectivas vigentes no 

âmbito da análise organizacional pois, neste caso, a definição anterior de Etzioni não 

resistiria, por exemplo, a uma interpelação acerca tin

(Silverman, 1984:9; Bell, 1988). 

 

Perante esta complexidade, de acordo como Costa (1996:11), alguns autores, como 

Worsley (1977:303), têm muitas vezes, dado exemplos, em vez de definições 

satisfatórias, do que consiste uma organização. Uma outra forma de tornear o problema 

consiste, como aponta Lima (1992:43), no facto de se encontrar frequentemente na 

literatura organizacional a palavra organização acoplada a uma determinada 

qualificação da qual depende a definição daquele conceito como, por exemplo, 

organização social, organização formal, organização informal, organização complexa. 

 

Todavia, algumas definições colhem alguma unanimidade de opiniões, como estas: as 

organizações são corpos que persistem no tempo, e que são estruturados especialmente 

para fins específicos  (Worsley, 1997:303, citado por Costa, 1996:11); um colectivo 
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humano coordenado, orientado por uma finalidade, controlado e atravessado pelas 

questões do poder  (Hutmacher, 1992:58); colectividadesorientadas paraa procura de 

objectivos específicos, as quais exibem estruturas sociais com uma formalização 

 (Scott, 1987:22, citado por Cunha e al.,2006:39); 

colectividades capazes de alcançar os seus objectivos por permitirem àqueles que nelas 

 (Kamoche, 2001, citado por Cunha et 

al.,2006:39). 

 

Deste modo, considera Costa (1996:12), a definição de organização assume conotações 

diferenciadas em função das perspectivas organizacionais que lhe dão corpo, já que 

estamos em presença de um campo de investigação plurifacetado, constituído por 

modelos teóricos (teorias organizacionais) que enformam os diversos posicionamentos, 

encontrando-se, por isso, cada definição de organização vinculada aos pressupostos 

teóricos dos seus proponentes.  

 

Mas, na opinião de Chiavenato (2010:68), a palavra organização  pode assumir vários 

significados: 

1. Organização como uma entidade social: é a organização social deliberadamente 

estruturada para alcançar objectivos específicos. A organização é uma entidade social 

porque é constituída por pessoas. É dirigida para objectivos porque é desenhada para 

alcançar resultados. E acrescenta que a palavra organização significa um 

empreendimento humano moldado para atingir determinados objectivos. Essa definição 

se aplica a todos os tipos de organização, sejam elas lucrativos ou não, como empresas, 

bancos, financeiras, hospitais, clubes, igrejas etc. Dentro deste ponto de vista, a 

organização pode ser visualizada sob dois aspectos: 

a) Organização formal: é a organização baseada na divisão de trabalho racional. É a 

organização planejada ou definida no organograma, sacramentada pela direcção e 

comunicada a todos por meio dos manuais de organização. É a organização 

formalizada oficialmente. 

b) Organização informal: é organização que emerge espontânea e naturalmente entre as 

pessoas que trabalham na organização formal, apartir dos relacionamentos humanos 

dos ocupantes dos cargos. Forma-se a partir das relações de amizade ou antagonismo 

e do surgimento de grupos informais que não aparecem no organograma ou em 

qualquer documento formal. 
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2. Organização como função administrativa e parte integrante do processo 

administrativo. Nesse sentido, a organização significa o acto de organizar, estruturar 

e integrar os recursos e órgãos incumbidos de sua administração e estabelecer suas 

atribuições e as relações entre eles. 

 

1.2.2.As características de uma organização 

 

No entender de Gabriel (1999), citado por Cunha et al. (2006:38), as organizações são 

caracterizadas pela impessoalidade, hierarquia, dimensão, objectivos, eficiência, 

fronteiras, controlo, trabalho. E, sublinha o mesmo autor, é por possuírem estas 

características que as organizações podem ser distinguidas de outras colectividades 

sociais como as famílias, os fiéis de uma congregação religiosa, os membros de umgang 

juvenil, os apreciadores de reggae ou os adeptos de um clube de futebol. 

 

Por seu lado, Muñoz e Roman (1989:41-46), citados por Costa (1996:11), depois de 

passarem em revista significado número de definições apresentadas por nomes sonantes 

da teoria organizacional, apontam como elementos característicos do conceito de 

organização os cinco seguintes: composição da organização: indivíduos e grupos inter-

relacionados; orientação para objectivos e fins; diferenciação de fins; coordenação 

racional intencionada; continuidade através do tempo. 

 

Para Chiavenato (2010:12-14), uma organização pode ser caracterizada pela sua cultura, 

sua identidade, sua missão e sua visão futura. 

 

a) Cultura organizacional 

Cada organização é única e singular. Não existem duas organizações iguais. Cada uma 

delas tem o seu próprio ADN, sua própria cultura, o seu próprio perfil e sua própria 

identidade. Pois, as organizações não são propriamente edifícios, fábricas ou 

instalações. Mas pelo contrário são conjuntos de pessoas, competências e recursos. As 

pessoas e competências são únicas e exclusivas de cada organização, enquanto os 

recursos podem ser comprados ou adquiridos no mercado. Não há organizações sem 

pessoas. Toda organização é constituída de pessoas e delas depende para seu sucesso e 

continuidade. Para conhecer uma organização, é necessário conhecer a sua cultura. A 

cultura é um fenómeno social, depende das pessoas. 
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Segundo Schein (1970), citado por Chiavenato (2010:12), a cultura organizacional 

envolve um complexo padrão de suposições e valores básicos, inventados, descobertos 

ou desenvolvidos por determinados grupos, na medida em que eles aprendem a lidar 

com seus problemas de adaptação externa e de integração interna  que funcionaram 

suficientemente bem para serem considerados válidos e, portanto, para serem ensinados 

aos novos membros como o modo correcto de perceber, pensar e sentir em relação a 

esses problemas. A cultura organizacional constitui um conjunto de crenças, paradigmas 

e valores típicos de cada organização. 

 

b) Identidade organizacional 

Em geral, identidade significa um conjunto de caracteres próprios de uma pessoa, tais 

como nome, profissão, sexo, impressões digitais, defeitos físicos etc., e que é 

considerado exclusivo dela. Essas características são levadas em conta quando uma 

pessoa precisa ser reconhecida ou localizada. Em termos organizacionais, cada 

organização também tem a sua própria identidade, a sua impressão digital. A identidade 

organizacional é um fenómeno essencialmente relacional e emergente. Ela é 

concretizada através de conceitos como missão organizacional, visão futura e valores 

sociais que a organização tem em mente. 

 

A identidade organizacional permite criar a imagem interna e externa da organização. É 

a impressão que as pessoas que nela trabalham ou a opinião pública têm a respeito da 

organização e dos seus produtos e serviços. Essa impressão pode ser positiva ou 

negativa e a organização deve saber identificar qual é a sua imagem perante a opinião 

pública interna e externa para melhorá-la continuamente e criar uma predisposição 

satisfatória em relação à sua identidade.  

 

c). Missão organizacional 

A missão organizacional é a razão de ser de uma organização, ou seja, o seu propósito 

de existir, a sua finalidade e o seu papel na sociedade. É a missão que faz a diferença 

duma organização. Em geral, a missão está colocada fora da organização, isto é, no seu 

ambiente ou na sociedade, no sentido de diferenciar-se das outras organizações e 

alcançar uma identidade própria e inconfundível, a missão organizacional. 
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d). Visão futura 

A visão futura significa a forma que uma organização pretende assumir no futuro 

próximo ou remoto. Em geral, envolve um conjunto de metas e objectivos que a 

organização pretende alcançar e criar no seu próprio futuro. Quase sempre, a visão 

constitui uma representação mental que existe na cabeça do líder principal a respeito do 

futuro que ele pretende para a organização.  

 

Na verdade, a visão de futuro costuma ser mais uma imagem mental do que um plano 

articulado em palavras e números. Enquanto o líder principal consegue influenciar, 

articular, envolver e impulsionar a todos os participantes, a organização visionária é 

aquela capaz de conjugar e convergir os esforços deste na direcção aonde quer chegar e 

que busca incessantemente criar seu próprio futuro. 

 

Weick (1995:5), citado por Chiavenato (2010:14), faz uma distinção dos conceitos 

básicos de missão e visão. A missão se refere à finalidade ou motivo pelo qual a 

organização foi criada e para o que ela deve servir. Ela representa a razão da existência 

de uma organização. Na prática, a missão organizacional deve responder a três 

perguntas básicas: Quem somos nós? O que fazemos? E por que fazemos o que 

fazemos? A missão envolve os objectivos essenciais do negócio: o atendimento às 

demandas da sociedade, do mercado ou do cliente. Se os membros não conhecem a 

missão de sua organização, eles desconhecem por que ela existe e para onde ela 

pretende ir. 

 

E a visão é a imagem que a organização tem a respeito do seu futuro. É o acto de se ver 

a si própria no espaço e no tempo. Em geral, a visão está mais voltada para o que a 

organização pretende ser do que para o que ela realmente é. Nessa perspectiva, a visão 

significa o projecto do que a organização gostaria de ser dentro de um determinado 

prazo de tempo e o caminho futuro que pretende adoptar para chegar até lá. O termo 

visão descreve um claro sentido do futuro e a compreensão das acções necessárias para 

torná-lo um sucesso. A visão organizacional é o destino que se pretende transformar em 

realidade. 

 

Sendo estas as características definidoras de uma organização, não há dúvida que a 

escola seja considerada como uma organização. Aliás, no entender de Hutmacher 
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(1992:57), o estabelecimento de ensino pode ser considerado como um colectivo de 

trabalho e como um sistema de relações. Por isso, chamemos-lhe uma organização: um 

colectivo humano coordenado, orientado para uma finalidade, controlado e atravessado 

pelas questões do poder. 

 

E, na opinião de Costa (1996:12), no que concerne ao conceito de organização, se bem 

que no campo pluridisciplinar em que nos movemos o termo não ofereça contestação, 

bem como, de acordo com as palavras de Licínio Lima (1992:42), a sua definição e 

caracterização passa pelas diferentes perspectivas, pelas diversas imagens 

organizacionais com que a escola é visualizada. E, sistematiza seis distintos modos de 

perspectivar a organização escolar que apelida de imagens organizacionais da escola: a 

escola como empresa, a escola como burocracia, a escola como democracia, a escola 

como arena política, a escola como anarquia, a escola como cultura. 

 

Portanto, salienta Barroso (1996:9), este interesse pelo estudo da escola como 

organização reflecte-se no próprio processo de definição e administração das políticas 

educativas, bem como na construção dos paradigmas explicativos do funcionamento do 

sistema educativo e da sua interacção com outros sistemas sociais. 

 

Deste modo, reconhece Machado (2001:49), a valorização da escola como organização 

comportou diferentes abordagens disciplinares e a aplicação à escola de metodologias 

ligadas ao domínio organizacional (gestão, auditoria, avaliação, etc.), bem como 

práticas de investigação mais próximas dos processos de mudança nas escolas. Contudo, 

apesar do esforço e a clarificação da especificidade da escola como organização, esta 

clarificação nem sempre delimita suficientemente as diferenças que ela apresenta face a 

outras organizações. 

 

Mesmo assim, considera Azevedo (2002), citado por Dias e Melão (2009:198), a escola 

é uma organização muito particular e que tem como finalidade a formação integral do 

ser humano e não o lucro. Ainda alinha Nóvoa (1992:16), as escolas são instituições de 

um tipo muito particular, que não podem ser pensadas como uma qualquer fábrica ou 

oficina: a educação não tolera a simplificação do humano (das suas experiências, 

relações e valores, que a cultura da racionalidade empresarial sempre transporta). E, no 

entanto, a afirmação da especificidade radical da acção educativa não pode justificar um 
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alheamento face a novos campos de saber e de intervenção. Mais do que nunca, os 

processos de mudança e de inovação educacional passam pela compreensão das 

instituições escolares em toda a sua complexidade técnica, científica e humana. 

 

E, o mesmo autor acrescenta, as escolas constituem uma territorialidade espacial e 

cultural, onde se exprime o jogo dos actores educativos internos e externos; por isso, a 

sua análise só tem verdadeiro sentido se conseguir mobilizar todas as dimensões 

pessoais, simbólicas e políticas da vida escolar, não reduzindo o pensamento e acção 

educativa a perspectiva técnicas, de gestão ou de eficácia stricto sensu. 

 

Portanto, adverte, o funcionamento de uma organização escolar é fruto de um 

compromisso entre a estrutura formal e as interacções que se produzem no seu seio, 

nomeadamente entre grupos com interesses distintos. E, enfatiza, os estudos centrados 

nas características organizacionais das escolas tendem a construir-se com base em três 

grandes áreas: 

 A estrutura física da escola: Dimensão da escola, recursos materiais, número de 

turmas, edifício escolar, organização dos espaços, etc. 

 A estrutura administrativa da escola: Gestão, direcção, controlo, inspecção, tomada 

de decisão, pessoal docente, pessoal auxiliar, participação das comunidades, relação 

com as autoridades centrais e locais, etc. 

 A estrutura social da escola: Relação entre alunos, professores e funcionários, 

responsabilização e participação dos pais, democracia interna, cultura 

organizacional da escola, clima social, etc. 

 

Deste modo, conclui Licínio Lima (2002:19), toda e qualquer acção de avaliar em 

contexto escolar baseia-se numa concepção organizacional de escola, implícita ou 

explícita, que ao instituir um determinado quadro de racionalidade permite definir a 

natureza dos objectivos e das tecnologias, estabelecer relações entre meios e fins e entre 

estrutura e agência, legitimar determinados processos de planeamento e decisão, bem 

como a inclusão/exclusão de certos actores nesses processos, e, considerados 

convencionalmente estabelecidas entre estes e as dinâmicas ou variáveis 

organizacionais. Para o mesmo autor, a avaliação institucional em contexto escolar será 
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assim, profundamente dependente da natureza das concepções organizacionais de escola 

e respectivas definições de objectivos, tecnologias, estruturas, processos de planeamento 

e de decisão, liderança, mudança, etc.  

 

Daí a importância de clarificação do conceito de organização, apesar de admitir, no 

entender do mesmo autor, a existência de concepções organizacionais de escola que, 

pelo menos aparentemente, expressam ou contêm poucas, ou nenhumas, influências de 

paradigmas, teorias, imagens ou metáforas de organização, seja do ponto de vista 

predominantemente analítico e interpretativo, seja de um ponto de vista normativo e 

pragmático, mesmo em tais casos se tornaria imperioso proceder a uma analise das 

raízes e genealogias, das suas filiações teóricas e doutrinárias, simplesmente implícitas 

ou até mesmo dissimuladas.   

 

1.3.A qualidade do ensino 

 

De acordo com Dias e Melão (2009:194), a qualidade é, sem sombra de dúvida, um 

atributo que a maioria das organizações deseja ver associada a tudo aquilo que faz, e as 

escolas como instituições que frequentemente pretendem transmitir um ideário de 

qualidade não fogem à regra. Com efeito, são cada vez mais as escolas que têm vindo a 

apostar em conceitos de qualidade.  

 

1.3.1.Definição 

 

Não há consenso sobre a definição da qualidade.O conceito de qualidade tem sido 

definido de diferentes formas por um conjunto de pessoas e organizações perfeitamente 

distintas, bastando para tal considerar as seguintes definições apresentadas por Goetsch 

e Davis, (1997), citado por Dias e Melão (2009:199-200): 

  

  consistentemente, 
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Nessas definições a qualidade aparece como um atributo ligado a um produto que pode 

ser melhorado. Assim sendo, a qualidade fica associada a um produto ou serviço. E Dias 

e Melão (2009:200), contrariam que a qualidade não pode ser só associada a estes dois 

critérios, pois deve incluir também os processos, o ambiente e as pessoas. 

 

Nesta perspectiva, os mesmos autores consideram que a Gestão da Qualidade prevê que 

a qualidade deve implicar todos os elementos numa organização para que todos 

compreendam a necessidade de encetar todos os esforços necessários na melhoria 

contínua do produto ou serviço que desenvolvem e que deve corresponder e, até mesmo, 

superar as expectativas do cliente. Pois, como afirmam Goetsch e Davis (1997:4), 

citados por Dias e Melão (2009:201), produtos de qualidade são produzidos por 

organizações de qualidade.   

 

E, no quadro do ensino a circunscrição do conceito de qualidade do ensino não é 

também uma tarefa fácil, pois, ele envolve várias perspectivas e áreas disciplinares. 

Segundo Willms (2002:11), muitos autores falam sobre a qualidade da educação, porém 

ainda não existem, parâmetros claros para se medir essa qualidade, devido à extrema 

complexidade que envolve sua avaliação, pois os efeitos da qualidade nem sempre são 

imediatos, estes ocorrem ao longo do processo escolar do indivíduo. Portanto, só basear 

a qualidade nos índices de aprovações e reprovações, avaliações externas ou provas nem 

sempre se obterão resultados reais ou verdadeiros quanto à qualidade do ensino. 

 

Por isso, entende Paro (1998), citado por Willms (2002:10), a qualidade da educação 

tem a ver com uma concepção de produto educacional, que vai além de uma mera 

exposição de conteúdos, mas, que resulte em uma prática social que possibilite ao 

aluno, apropriar-se do saber historicamente produzido e que esses conhecimentos, 

técnicas, valores, comportamentos, atitudes que configuram esse saber, seja repassado 

de geração para geração. O aluno não deve ser preparado apenas para o vestibular ou 

para o mercado do trabalho, mas, para a vida com um ensino que seduza o aluno 

fazendo com que este tenha prazer em aprender. 

 

Nesta perspectiva, afirma Dias Sobrinho (1996:22), a qualidade é uma construção social 

e histórica, dinâmica e plural. Refere-se à sociedade que queremos e produz-se de 

acordo com o sistema de valores dos grupos. A avaliação, tendo a qualidade como 
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objectivo, passa pela construção social e pública dos critérios. Repugna a essa avaliação 

qualquer objectivo punitivo ou constrangedor de indivíduos ou grupos. Deve ser sempre 

evitada a fixidez de conceitos ou absolutização de critérios sem levar em conta as 

relativizações de área de conhecimentos, de prioridades institucionais e de pertinência. 

 

Deste modo, sublinha Leandro (2002:38), citado por Dias e Melão (2009:201), a 

qualidade nas escolas deve prever que os alunos obtenham os resultados desejados ou 

acima das expectativas, mas que simultaneamente, esses alunos sejam também o 

resultado do trabalho desenvolvido pelos colaboradores da escola que, por sua vez, 

tenham as condições ideais para contribuir para a qualidade da organizaçãoescolar que 

estabelecerá parcerias com outros parceiros sociais para atingir os objectivos anteriores. 

 

De acordo com Dias e Melão (2009:202), para garantir a existência de escolas de 

qualidade, a qualidade da instituição escolar precisa de ser definida, avaliada e 

monitorizada. E esclarece Schmelkes (1996:1), citado por Dias e Melão (2009:202), esta 

avaliação pode ver-se como uma forma da escola medir a sua qualidade, ou como uma 

maneira de obter a informação necessária para que a instituição seja capaz de melhorar a 

qualidade da educação que oferece.  

 

Daí a importância da avaliação da escola, tema em estudo neste trabalho, que Saul 

(1994:65), considera como uma «grande janela», através da qual podemos entrar e 

alterar as nossas práticas quotidianas, ou seja, o nosso projecto pedagógico. Com isso 

queremos significar que através da janela ou avaliação é possível alterar o que 

desenvolvemos na sala de aula, a relação com os colegas da escola, prevendo a própria 

concepção da escola como um todo. 

 

1.3.3.Características de uma escola de qualidade 

 

Para Schmelkes (1996), citado por Dias e Melão (2009:203), uma escola só será uma 

organização com qualidade quando engloba os seguintes componentes: 

 A relevância. Uma organização escolar só será de qualidade quando conseguir 

oferecer aprendizagens reais e potenciais que sejam relevantes para a vida actual e 

futura dos alunos e para as necessidades actuais e futuras da comunidade em que se 

integra e, até mesmo, da própria sociedade em geral. 



19 
 

 A eficácia. Este conceito reporta à capacidade que a escola tem de corresponder e 

até superar as expectativas da totalidade dos alunos, nomeadamente no que diz 

respeito às taxas de sucesso. 

 A equidade. Uma escola será de qualidade quando reconhecer que diferentes tipos 

de alunos frequentam o mesmo nível de ensino com diferentes percursos escolares. 

Ao reconhecer essas diferenças a escola deverá oferecer apoios diferenciados a fim 

de assegurar que os objectivos da educação são atingidos, de forma equiparada para 

todos. A equidade ver-se-á reflectida na eficácia. 

 A eficiência. Uma organização escolar terá maior qualidade quando, comparada 

com organizações semelhantes, obtém resultados semelhantes ou melhores 

recorrendo a menos recursos. 

 

Deste modo, defende Vicente (2004), citado por Dias e Melão (2009:20), as 

organizações escolares devem assumir que pretendem deixar de ser: 

 Escolas de Qualidade Mínima Garantida, que privilegiam a acumulação de 

conhecimentos pelos alunos, o desempenho funcional por parte do pessoal docente 

e não docente e com uma gestão eleita democraticamente mas iminentemente 

amadora; 

Para se tornar: 

 Escolas com Garantia de Qualidade no caminho da excelência, que têm a 

capacidade de satisfazer, antecipar e exceder as necessidades e expectativas de toda 

a comunidade escolar nunca esquecendo a sua missão e, simultaneamente, garantir 

elevados níveis de desempenho funcional por parte dos seus alunos, sendo a gestão 

assegurada por uma forte e esclarecida liderança que adopta um modelo de 

excelência como referência para as opções. Assim sendo, uma escola de qualidade é 

uma escola de melhoria eficaz. 

 

1.4.Melhoria eficaz da escola 

 

Para Lima (2008:271), os investigadores da eficácia da escola têm tido, desde sempre, a 

disponibilizada aos profissionais do ensino e aos decisores políticos, tendo em vista 
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influenciar as suas práticas: Muitos destes investigadores acreditam que os factores que 

identificam nos seus estudos podem constituir um quadro de referência que permitirá 

aos diversos intervenientes no processo educativo reflectir sobre como melhorar a 

qualidade da educação escolar. 

 

1.4.1.Definição 

 

De acordo com Stoll e Wikely (1998), citados por Alaiz, Góis e Gonçalves (2003:34), 

as investigações acerca da eficácia da escola têm centrado o seu trabalho na qualidade e 

na equidade da educação, de modo a compreender por que é que algumas escolas se 

revelam mais eficazes do que outras, se os resultados são consistentes ao longo do 

tempo e quais as características que se encontram associadas a essas escolas. Por outro 

lado, os trabalhos acerca da melhoria da escola têm focado a sua atenção nos processos 

que as escolas desenvolvem para obterem mais sucesso e sustentar a sua melhoria. 

 

De facto, após gerações de programas dos movimentos da Eficácia Escolar e da 

Melhoria da Escola, desenvolveu-se, nos anos 90, um movimento teórico-prático que se 

alimenta das duas correntes: a Melhoria Eficaz da Escola. Mortimore et al. (1988), 

citados por Lima (2008:32-33) definiram a escola eficaz como uma instituição onde os 

alunos progridem mais do que seria esperado, tendo em consideração as suas 

características à entrada para o estabelecimento de ensino. E, como o demonstra este 

quadro, a melhoria eficaz pode ser considerada como a soma de contributos da eficácia 

e de contributos de melhoria.  

 

Quadro 1- Comparação entre os paradigmas da eficácia e da melhoria 

Contributos da eficácia Contributos da melhoria 

 Atenção aos resultados 
 Ênfase na equidade 
 Utilização dos dados na tomada de decisão 
 Assunção da escola com centro da mudança 
 Orientação para uma metodologia de investigação 

quantitativa 

 Atenção aos processos 
 Orientação para a acção e o desenvolvimento 
 Ênfase nas áreas de melhoria seleccionadas pela escola 
 Compreensão da importância da cultura escolar 
 Enfoque na instrução 
 Visão da escola como centro de mudança 
 Orientação para uma metodologia de investigação 

qualitativa 

Fonte: Stoll e Wikeley (1998), citados por Alaiz, Góis e Gonçalves (2003:37) 

 

Assim sendo, considera Scheerens (2000), citado pelo Observatório de Melhoria e da 

Eficácia da Escola (2010), a eficácia da Escola refere-se ao desempenho alcançado por 
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uma escola. Dito de outro modo, refere-se ao grau em que a Escola consegue resultados 

constantes e positivos durante um determinado período de tempo, em toda a 

comunidade educativa.  

 

E segundo Marsh (1990), citado pelo Observatório de Melhoria e da Eficácia da Escola 

(2010), a melhoria da Escola é processo de optimizar o desempenho e resultados dos 

recursos (humanos, materiais educativos) em resultados positivos dos seus alunos. Por 

isso, uma escola eficaz é aquela que, a partir dos recursos disponíveis e atendendo às 

características da comunidade educativa, consegue uma optimização do desempenho 

académico dos seus alunos de uma forma consistente e continuada.  

 

Por seu lado, Sammons, Hillman e Mortimore (1995), citados por Lima (2008:33), 

define

dos seus alunos, comparativamente com organizações que servem populações 

descreve o impulso que uma escola dá ao sucesso dos seus alunos, para além do que 

eles já trazem em termos de sucesso anterior e outras características iniciais. Como 

calcular o valor acrescentado?  

 

De facto, Tomas, Smees, Sammons e Mortimore (2001), citados por Lima (2008:8), 

começaram por calcular, para um determinado grupo de alunos em análise, um valor de 

riores apresentados 

pelos membros do grupo à entrada para a escola (por exemplo, o seu desempenho 

escolar passado, ou os resultados que obtiveram em testes realizados no momento de 

-se o nome 

 

 

Para Landsheere (1997:26), uma avaliação do valor acrescentado consiste na 

interpretação dos resultados escolares (em sentido lato), em função do que os alunos 

sabiam, ou de como eles estavam ao entrar na escola ou na turma. Pode, também, ter-se 

em consideração as diferenças de atitude, bem como a qualidade do apoio prestado 

pelas famílias. 
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Deste modo alinham Mortimore e Stoll (1997), citados por Alaiz, Góis e Gonçalves 

(2003:35), a escola eficaz é aquela em que os alunos progridem mais do que aquilo que 

poderia ser esperado, tendo em conta as suas aprendizagens anteriores, a sua origem 

familiar, etc. E, Hoeben (1998), citado por Alaiz, Góis e Gonçalves (2003:38), entende 

por melhoria eficaz da escola, a mudança educacional planeada que valoriza, quer os 

resultados de aprendizagem dos alunos, quer a capacidade da escola gerir os processos 

de mudança conducentes a estes resultados. 

 

1.4.2.Características de uma escola com melhoria eficaz 

 

Segundo Stoll e Fink (1996), citados por Alaiz, Góis e Gonçalves (2003:35), uma escola 

eficaz é aquela que promove o sucesso de todos os alunos, para além do que deles pode 

ser esperado, tendo em conta a sua situação ao entrarem na escola e a sua origem 

familiar; assegura que cada aluno consiga o melhor desempenho possível; tem em conta 

todos os aspectos do desenvolvimento dos alunos; está num processo contínuo de 

melhoria, ou seja, orienta o seu trabalho para manter níveis de desempenho elevados. 

 

E, acrescentam, a melhoria da escola é considerada como um processo em que a escola: 

melhora os resultados dos alunos;sefoca no ensino e na aprendizagem; desenvolve a 

capacidade para se apropriar da mudança; define os seus princípios orientadores;analisa 

a sua cultura e investe no seu desenvolvimento; define estratégias para alcançar os 

objectivos; tem em conta as condições internas necessárias à mudança;mantém o 

equilíbrio nos períodos de turbulência;monitoriza e avalia os seus processos, progressos, 

desempenho e desenvolvimento. 
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E Lima (2006:193), apresenta neste quadro as características-chave das escolas eficazes:  
 
Quadro 2 - Características Chave das escolas eficazes, Sammons, 

HilmaneMortimor (1995) 
 
1 

 
Liderança profissional  

Firmeza e determinação 
Abordagem participativa 

  Exercício de autoridade profissional no âmbito do ensino da 
aprendizagem 

 
2 

Visão e finalidade partilhada Unidade de propósitos 
Continência das práticas  
Colegialidade e colaboração 

3 Um ambiente de aprendizagem Uma atmosfera ordeira 
Um ambiente de trabalho atractivo 

4 Concentração no ensino e na 
aprendizagem 

Maximização do tempo de aprendizagem 
Ênfase académica 
Focalização no sucesso 

 
 
5 

 
Ensino resoluto 

Organização eficiente 
Propósitos claros 
Aulas estruturadas 
Práticas adaptativas 

6 Expectativas elevadas 
 

Expectativas elevadas em relação a todos os actores 
Comunicação das expectativas 
Oferta de desafios intelectuais 

7 Reforço positivo Disciplina clara e justa 
Feedback 

8 Monitorização do progresso Monitorização do desempenho dos alunos 
 Avaliação do desempenho da escola 
9 Direitos e responsabilidades dos 

alunos 
Aumento da auto-estima dos alunos 

 Posições de responsabilidade 
 Controlo do trabalho 
10 10. Parceria escola-família  Envolvimento parental na aprendizagem dos filhos 
11 Uma organização aprendente Formação de professores baseada na escola 
 
Fonte: Sammons, Hillman e Mortimore (1995), citados por Lima (2006:193). 
 

1.4.3.Princípios de melhoria eficaz 
 

Segundo Alaiz, Góis e Gonçalves (2003:38), o conceito de melhoria eficaz é sustentado 

pelos seguintes princípios:os objectivos e o sucesso da melhoria eficaz da escola podem 

ser definidos em termos de critérios de eficácia, por um lado, e em termos de critérios 

de melhoria, por outro; o critério de eficácia é aplicável se a escola consegue melhores 

resultados de aprendizagem para os seus alunos, acrescentando mais-valia a esses 

resultados;o critério de melhoria é aplicável se a escola gere com sucesso a mudança de 

uma situação para uma outra, necessária para conseguir maior eficácia da escola; os 

professores são centrais na condução de todos os esforços em direcção à eficácia e à 

melhoria e a melhoria eficaz da escola só tem sucesso se se verificarem 

simultaneamente os critérios de eficácia e de melhoria. 
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E concluem, a melhoria eficaz concretiza-se, assim em dois tipos de resultados: os 

resultados intermediários referidos à melhoria dos processos desenvolvidos a nível da 

sala de aula e da escola, os quais devem ser avaliados e utilizados como um critério de 

melhoria e os resultados dos alunos, considerados em termos cognitivos, de atitudes ou 

de competências, que são avaliados segundo critérios de eficácia. 

 

Portanto, os mesmos autores sublinham que, para a melhoria eficaz são fundamentais a 

cultura de melhoria da escola, a implementação de processo de melhoria e os resultados 

de melhoria. Estes factores são interdependentes e influenciam-se constantemente uns 

aos outros. As relações indicadas entre eles mostram que a melhoria eficaz da escola é 

um processo cíclico perpétuo, sem princípio nem fim. 

 

Neste sentido alinha Murillo (2003), citado por CNE (2007:49), o objectivo central 

deste movimento é ajudar os centros educativos a mudar para conseguir os seus 

objectivos educativos de forma eficaz. Daí desenha-se a importância de uma avaliação 

que alimente a melhoria, produza informações sobre o que se ensina e se aprende na 

escola, contribua para uma nova cultura de escola. 

 

Deste modo, para uma melhoria eficaz, defende Hutmacher (1992:57), os sistemas de 

ensino devem alterar o seu modo de regulação, passando de um controlo baseado na 

conformidade com as regras e as directivas impostas pela hierarquia para um controlo 

baseado na conformidade com os objectivos e as finalidades da acção.  

 

Enquadrados e clarificados os conceitos em estudo, vamos agora explicitar o próprio 

conceito de avaliação institucional na base de questões fundamentais ligadas a este 

processo: O que avaliar? Porquê avaliar? Para quê avaliar? Como avaliar? 
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Capitulo 2. CONCEITO DE AVALIAÇÃO E De AVALIAÇÃO 

INSTITUCIONAL 
 

De acordo com Murillo (2003), citado por CNE (2007:47), os focos, entre eles, o da 

avaliação que incidia predominantemente sobre os indivíduos e sobre o 

concentram agora nas escolas: multiplicam-se os estudos sobre a eficácia, as 

-estabelecimento Por 

isso, sublinham Costa e Ventura (2002:47), há cada vez mais escolas a entenderem que 

a avaliação pode ser instrumento decisivo de processos de melhoria e de estratégia de 

desenvolvimento, accionando processos de auto-avaliação ou contratando avaliações 

externas.  

 

2.1.Definição da avaliação e avaliação institucional 

 

Segundo Alaiz, Góis e Gonçalves (2003:9), o conceito de avaliação não é unívoco. 

Muitos autores sentiram necessidade de o precisar, de o distinguir de conceitos 

correlativos, como medida e investigação. É, hoje, relativamente consensual a distinção 

entre avaliação e medição (ou medida).  

 

Mas, na opinião de Joint Committee, (1994) citado por Alaiz, Góis e Gonçalves 

(2003:9), embora não seja ainda possível falar de aceitação universal, existe um amplo 

consenso acerca da concepção da avaliação como a investigação sistemática do valor ou 

mérito de um objecto ou mais exactamente. E, Scriven (1991:139), citado por Alaiz, 

Góis e Gonçalves (2003:9) considera que o -

se ao processo de determinação do mérito ou valor de alguma coisa ou ao produto desse 

processo. Nesta acepção, a avaliação é entendida como um processo de recolha de 

informações que são comparadas com um conjunto de critérios ou padrões, terminando 

na formulação de juízos. 
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Esta figura 1 é uma demonstração deste processo de avaliação: 

 

 
 

Por isso, considera Brandalise (2011:2)

acção educacional. Nota-se essa acepção nestas definições apresentadas por Figari 

(1996:33-34): 

a) Cardinet (1986:13), 

 

b) Stufflebean et al., (1980), apresentam três definições clássicas e comummente 

aceites: 

 A 

simbolizar pela fórmula: A=M, isto é a avaliação é idêntica à medida. 

 A segunda definição apresentada é a proposta por Ralph Tyler, para quem a 

avaliação é a operação pela qual se determina a congruência entre o desempenho e 

os objectivos. O que se pode simbolizar por: A= (D=O). 

 A terceira definição examinada centra-se, precisamente, num processo de juízo, que 

é então considerado essencial: A=PJ. Assim concluem que a definição adequada da 

avaliação é doprocesso pelo qual se delimitam, obtêm e fornecem informações úteis que 

permitam julgar as decisões possíveis. 
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c) Tourneur (1986) um processo sistemático de recolha e de interpretação das 

observações com a finalidade de dar a conhecer o desenrolar e os efeitos de um projecto 

pedagógico . 

 

Todavia, constata Afonso (2005:51-52), na sua essência, a avaliação consiste num 

exercício de comparação entre duas situações: a situação real que é objecto da 

avaliação, e uma situação virtual deduzida a partir dos padrões de referência. A 

comparação concretiza-se através da identificação de discrepâncias nas dimensões 

analíticas cobertas pelos indicadores seleccionados. Os indicadores podem ser descritos 

no plano qualitativo (por exemplo, a relevância dos conteúdos curriculares, a adequação 

do equipamento e materiais pedagógicos, o alcance da visão estratégica do 

enquadramento político da tutela, etc.), ou num plano quantitativo (custo por aluno, 

número de alunos por professor, taxas de absentismo docente ou discente, de abandono 

escolar ou de insucesso, médias dos resultados escolares, etc.). Transparece nessas 

definições a ideia que a avaliação é um juízo profissional. Ou dito por outras palavras, é 

uma operação de especialista. 

 

Do seu lado Almerindo Afonso (2003:2), tinha analisado a avaliação numa perspectiva 

sociológica, nos seguintes níveis: micro, meso, macro e mega. A perspectiva de 

avaliação defendida por este autor entende que a escola é confrontada com dimensões 

éticas, simbólicas, políticas, sociais e pedagógicas que devem ser consideradas como 

um todo por quem tem especiais responsabilidades na administração da educação quer a 

nível do Estado, quer a nível da própria unidade escolar. 

 

O nível macrossociológico da avaliação que ocorre no âmbito da sala de aula, é a 

avaliação da aprendizagem, da responsabilidade do docente. Ela deve ter carácter 

fortemente formativo, ser contínua e baseada na reflexão do processo ensino-

aprendizagem. 

O nível meso-sociológico da avaliação é aquele que envolve a análise de uma 

instituição escolar na sua totalidade, ou seja, engloba todos os componentes do processo 

educacional: gestão e organização da escola, processo ensino-aprendizagem, currículo, 

qualificação docente, infra-estrutura escolar, resultados educacionais, perfil 

socioeconómico dos alunos, a acção da escola com a sociedade, participação dos pais, 

entre outros aspectos da escola. 
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O nível macro-sociologico da avaliação é aquele desenvolvido em âmbito nacional, por 

organismos externos à escola, e tem como objectivo verificar a qualidade do ensino e da 

educação no país. 

O nível mega-sociológico da avaliação é aquele desenvolvido por organismos 

internacionais que buscam fixar padrões de desempenho, de referência para a criação de 

metas e directrizes para os sistemas educacionais de diferentes países, em nível global. 

 

E, numa perspectiva histórica Guba e Lincolm (1990), citados por Alaiz, Góis e 

Gonçalves (2003:11), esquematizam a evolução do processo da avaliação em quatro 

etapas: 

 Na primeira geração, avaliar e medir são sinónimos. A aplicação do método 

científico requer a existência de testes e escalas que determinem se o indivíduo  

porque é ele o objecto de avaliação  é ou não inteligente, por exemplo. O avaliador 

é um técnico que deverá saber utilizar baterias de testes e, no caso da avaliação de 

escolas, outros instrumentos ou, na ausência deles, ser capaz de os construir. 

 Na segunda geração, a avaliação centra-se nos objectivos. A medida deixa de ser o 

cerne da avaliação, passando a ser apenas um dos seus instrumentos. A finalidade é, 

então, descrever os pontos fortes e fracos do que é avaliado, relativamente a um 

conjunto de objectivos. Assim, o avaliador, não deixando de ser um técnico, é, 

essencialmente, um especialista na definição de objectivos e um narrador. 

 A terceira geração integra o julgamento no acto de avaliar. A finalidade da 

avaliação de terceira geração é emitir um juízo acerca do mérito (qualidade 

intrínseca) ou valor (qualidade extrínseca ou contextual) de um objecto, sendo o 

avaliador o juiz, que também descreve e aplica ou constrói instrumentos, 

conservando, assim, as facetas de narrador e técnico. 

 A avaliação de quarta geração tem por finalidade conduzir a discursos consensuais 

sobre o objecto de avaliação, tendo o avaliador o papel de orquestrador de um 

processo de negociação. Inscreve-se no paradigma do construtivismo. Trata-se do 

casamento entre uma focagem interactiva em que os parâmetros e fronteiras da 

avaliação resultam de um processo de negociação que envolve avaliadores e 

stakeholders e uma metodologia construtivista que envolve uma dialéctica contínua 

de interacção, análise, critica e reanálise. 
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Na opinião de Hadji (1994:30), o essencial da avaliação reside numa relação: entre o 

que existe e o que era esperado. Por exemplo: o aluno tal como ele é, através da sua 

produção (um exercício, e o aluno ideal que domina os saberes e o saber-fazer); relação 

entre um dado comportamento e um comportamento-alvo: um desempenho real e um 

desempenho visado e relação, por fim, entre uma realidade e um modelo ideal. Esta 

relação efectua-se através de um discurso no qual o sujeito que o produz se considera 

que deve possuir, ou que, pelo menos, tem o direito de exibir. O que é no concreto a 

avaliação institucional, objecto do nosso estudo? 

 

De acordo com Brandalise (2009:89), a avaliação institucional na escola, por um lado 

constituir-se-á num processo de análise para compreender os processos existentes em 

seu interior: a sua vida e funcionamento, os seus avanços e recuos, os seus acertos e 

sucessos; por outro, num processo permanente de elaborações, reelaborações, 

inferências e recomendações, que possibilitem apontar caminhos a seguir, através de 

alternativas viáveis de serem aplicadas, para se aperfeiçoar cada vez mais. 

 

E, prossegue, além de ser essencial para o aperfeiçoamento da gestão educativa, a 

institucionalização da avaliação na escola é, acima de tudo, um processo que, se 

instalado em seu interior, mobiliza esforços para a implantação de uma linguagem 

própria, uma cultura de avaliação alicerçada num trabalho colectivo, desencadeando 

uma acção permanente, integrada e consistente, possibilitadora da construção contínua 

de conhecimentos, do desenvolvimento de aprendizagens, da democratização de 

experiências e da realização de mudanças significativas ao contexto. 

 

Willms (2002:5) define avaliação institucional como um processo inserido nas escolas 

públicas e privadas, com a finalidade de avaliar as instituições, visando uma reflexão 

colectiva que possibilite uma gestão democrática ecomprometida com a transformação 

social, e leve os educadores a unir esforços no sentido da efectivação da melhoria da 

qualidade do ensino.  

 

Na opinião de Brandalise (2011:5), a avaliação institucional numa perspectiva crítica é 

aquela que consegue captar o movimento institucional presente nas relações da 

instituição. Toda instituição é constituída por dois princípios em permanente tensão: o 
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instituído e o instituinte. E Castoriades (1975), citado por Brandalise (2011:4), explica 

que o instituído é o conjunto de forças sedimentadas, consolidadas que buscam a 

conservação e reprodução do quadro institucional vigente. O instituído é a forma. Já o 

conjunto de forças em constante estado de tensão, de mudança, de transformação, de 

recriação é o instituinte. O instituinte é o campo de força. 

 

A mesma autora esclarece, a avaliação institucional é formalmente a avaliação desses 

dois princípios: instituído e instituinte. Ela tem que identificar aspectos concretos, 

formais e informais, explícitos ou não, internos e externos, que viabilizam a realização 

dos objectivos e fins educacionais propostos num projecto institucional. Há, portanto, 

que se considerar toda a dinâmica institucional para captar o espírito da instituição 

avaliada. Nesta perspectiva, a avaliação institucional tem um carácter formativo, está 

voltada para a compreensão e promoção da auto-consciência da instituição escolar. 

 

Por sua vez, Dias Sobrinho (1996:21) define a avaliação institucional como uma 

construção colectiva de questionamentos, é uma resposta ao desejo de ruptura das 

inércias, é pôr em movimento um conjunto articulado de estudos, análise, reflexões e 

juízos de valor que tenham força de transformação qualitativa da instituição e de seu 

contexto, através da melhoria dos seus processos e das relações psicossociais. E 

justifica:  

a) A institucionalidade, como princípio explicativo no duplo sentido do sujeito e do 

objecto. O objecto constituído para fins de avaliação é a instituição em seu conjunto 

e de forma articulada. Não se trata de avaliar isoladamente conhecimentos, 

docentes individuais, estudantes como categoria separada, os meios sem relação 

com os fins, nem se trata de tentar somar essas análises fragmentárias para construir 

-se de avaliar a instituição como um todo. Mas, é também 

institucional porque é movida pela vontade politica e pela prática concreta dos 

agentes da instituição e porque se realiza institucionalmente, ou seja, na forma da 

democracia vivida na democracia. 

b) Globalidade como princípio heurístico. A avaliação institucional deve pretender 

estender uma visão global da instituição, em toda sua complexidade. Isto significa 

deixar de lado as visões mais detalhadas de aspectos parciais. A visão da 

globalidade como princípio heurístico, é portanto, uma reconstrução da articulação, 

da integração, do inter-relacionamento das partes.  
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Na opinião de Juste e Aragón (citados por Dias Sobrinho, 1996:22), este enfoque 

possibilita constatar as congruências e incongruências do sistema, os desajustes, 

desfasagens e faltas de coordenação, assim como as coerências entre os elementos, 

aspecto considerado como um dos critérios de qualidade da educação. 

 

Por isso, sublinha Dias Sobrinho (1998:143), citado por Brandalise (2009:7): 

é institucionalmente que se constituem o sujeito e o objecto, os objectivos e os 
instrumentos e se realiza a prática da avaliação; à maneira e por decisão de cada 
instituição. A avaliação não rompe a institucionalidade da instituição. Pelo contrário, a 
avaliação assim entendida é um exercício de institucionalidade. Em outras palavras, o 
respeito à institucionalidade significa respeito à história, à especificidade, aos 
compromissos e à identidade de cada instituição . 

 

Todavia Balzan e Dias Sobrinho, (2000:53-70), citados por Brandalise (2009:5), 

definem o que deveria ser considerada como avaliação institucional desta forma:  
A avaliação institucional deve ser uma acção sistemática e global, que ultrapasse 

ampl
ser radical, no sentido de um questionamento rigoroso e sistemático de todas as 
actividades da escola, seus fins, meios, ensino, bem como gestão, infra-estrutura e 
condições gerais de trabalho. A totalidade não está apenas no objecto, mas também no 
sujeito. A avaliação é uma acção organizada que requer a participação ampla e assumida 
dos agentes de todos os segmentos da instituição em seu processo interno, de pares da 
comunida  

 

Apesar de todas essas tentativas de definir a avaliação institucional, reconhece Figari 

(1996:34), a avaliação de dispositivos merecia uma definição específica, mas esta não 

pode ser dada de uma forma prévia, na medida em que se encontra ainda em debate. 

Porque, se se podem operacionalizar medidas diversas sobre as organizações e os 
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A figura 2 apresenta esta distinção. 

 

Figura 2 
A Avaliação entre a análise e a tomada de decisão 
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Tomada de posição 

sobre 
 
 
 

em função de uma                        com vista a uma 
 
 

ANÁLISE / IDENTIFICAÇÃO                                            TOMADA DE DECISÃO 
          Produções de informações                                          Relativamente a esse objectivo 

                                
 
 
 

O OBJECTO 
DA AVALIAÇÃO 

Fonte:Figari (1996:38) 

Portanto, não se pode confundir, como acontece muitas vezes em muitas escolas, a 

avaliação e análise do contexto escolar, nem com as decisões a serem tomadas para 

melhorar a qualidade de ensino. Como demonstra a figura 2, a avaliação institucional é 

um processo entre a análise do contexto e a tomada de decisões. Ou por outras palavras 

a análise do contexto é um processo que suscita a avaliação e a tomada de decisões é um 

processo que segue a avaliação. Deste modo, sublinha Dias Sobrinho (1993:15), a 

avaliação institucional tem grande força instrumental e uma considerável densidade 

política.  

 

Ainda que seja também uma questão técnica, muito mais importantes são a sua acção e 

seu significado políticos. Por isso as principais dificuldades para a sua implementação 

não são técnicas, senão políticas, de vontade, de sensatez, de sentido comum, de 

sensibilidade pedagógica e de criatividade. 
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2.2.Objecto da avaliação institucional 

 

De acordo com Willms (2002:7), avaliar é um processo complexo, não existem 

fórmulas prontas, é preciso que se analise a realidade, cada escola é única e possui 

características próprias, por isso, nem sempre o que dá certo para alguns 

estabelecimentos de ensino, surte efeito em outros estabelecimentos. 

 

Desta forma, a avaliação institucional deve olhar cada escola como um todo. Por isso o 

seu objecto de avaliação é a escola no seu todo. Assim os aspectos a serem avaliados no 

âmbito da organização escolar são os dados estatísticos sobre a população escolar, 

reprovações, abandono da escola, situação económica dos pais, o clima organizacional 

(tipo de direcção, tipo de organização, relações humanas), envolvimento da equipe 

pedagógica com os objectivos e acções da escola, o acompanhamento do rendimento 

escolar dos alunos, avaliação da execução do projecto pedagógico-curricular, avaliação 

do desempenho dos professores e também podemos acrescentar a avaliação do 

desempenho dos pais no acompanhamento dos rendimentos dos filhos. Este quadro 3 

apresenta o que pode ser considerado de objecto de avaliação. 

 

Quadro 3  Objectos de avaliação 

Objecto de avaliação: actividades escolares 

 

Actividades 
pedagógicas 

Ensino / 
Aprendizagem 

1. Capacidades e conhecimento 
2. Preparação para a vida em sociedade / 

orientação vocacional 

 

Actividades 
Administrativas 

3. Gestão de recursos humanos 
4. Gestão de recursos operacionais 
5. Gestão de recursos financeiros 
6. Informação / relações / parcerias 

Fonte: Alaiz, Góis e Gonçalves (2003:47) 

 

A este quadro é preciso acrescentar a avaliação das infra-estruturas por ser um elemento 

importante no melhoramento da qualidade do ensino duma escola. Por infra-estruturas, 

entendemos: as salas de aula, de professores, de direcção, de coordenação e 

administração em geral, de laboratórios, de equipamentos integrados ao 

desenvolvimento do curso, de biblioteca e acervo especializado e do acesso às redes de 

informação e comunicação. 



34 
 

De acordo com Ewald (1991:13), citado por Landsheere (1997:16), a avaliação por 

indicadores supõe que se faz do utente do sistema educativo um seu membro a tempo 

inteiro, que ele está plenamente integrado nesse mesmo sistema. Aliás, não se vê bem 

como é que os indicadores de resultados e de rendimento podem ser definidos sem a 

opinião dos utentes do sistema educativo: alunos, pais, empregados, eles próprios 

instituídos como sujeitos e já não como objectos dos sistemas de avaliação. Esta lógica 

do movimento dos indicadores conduz a um reforço do poder dos utentes dentro dos 

sistemas educativos. 

 

Contudo, há alguns elementos a considerar como sublinha Brandalise (2011:8), a escola 

para se auto-avaliar precisa construir um referencial de análise considerando a sua 

identidade institucional, seus sujeitos e as finalidades da avaliação. O primeiro passo é a 

definição de dimensões, categorias de análise ou subdimensões, e aspectos (indicadores) 

a serem avaliados. Existe uma hierarquia entre essas palavras, partindo-se de dados mais 

gerais para dados mais específicos: 

 Dimensões: são os pontos de abrangência que deverão ser avaliados, as grandes 

áreas da avaliação. Elas podem abranger aspectos administrativos, pedagógicos, 

físicos e estruturais, relacionais; 

 Categorias de análise ou subdimensões: são os pontos básicos dentro da dimensão 

escolhida que se pretende avaliar; 

 Aspectos ou indicadores: são pequenos pontos indicadores para as perguntas em 

cada uma das categorias de análise. 

 

De facto, há consenso na literatura sobre o assunto da existência de diferentes modelos 

de processo de avaliação institucional, tendo em conta a especificidade de cada 

organização escolar. Pois não há modelo «pronto a implementar», nem mesmo «modelo 

recomendável». A título de exemplo, nos EUA, segundo Alaiz (2007:2-3), um 

investigador Gallegos (1994) recolheu 51 modelos diferentes de avaliação das escolas. 

Hoje o resultado seria certamente diferente por força de uma lei (No ChildLeftBehind- 

NCLB) que impõe uma avaliação externa baseada em testes. Na União Europeia, e 

Eurydice também conduziu (2001-2003) uma extensa pesquisa sobre a avaliação das 

escolas, embora não especificamente sobre a avaliação interna. Verificou a diversidade 

de modelos, embora registasse um certo número de tendências comuns, como a de 

combinar a avaliação externa com a avaliação interna. 
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Ainda o mesmo autor aconselha, para quem inicia a abordagem a esta temática (como é 

o meu caso), ou para quem (como os responsáveis escolares) pretenda clarificar para 

outros as opções que têm de ser tomadas, pode ser útil reduzir a multiplicidade de 

referenciais, de procedimentos e de práticas a dois grandes tipos de modelos de 

avaliação interna das organizações educativas. Esses dois tipos são definidos em função 

auto-avaliação

organização escolar: 

a) Ou como uma organização igual às demais organizações. Neste caso, a escola é vista 

como uma organização que não se distingue de uma organização empresarial. Por 

isso, modelos que funcionem nas empresas (do sector industrial ou não) podem ser 

utilizados para avaliar as escolas sem grandes adaptações. Daqui decorrem os 

modelos estruturados. 

b) Ou como uma organização específica, distinta das demais. Nesse caso, entende-se 

que as escolas, em geral, necessitam de modelos próprios distintos dos que servem 

para outras organizações, ou mesmo que cada escola necessita de construir o seu 

próprio modelo de auto-avaliação. Nesta concepção inscrevem-se os modelos 

abertos. 

 

E prossegue, 
designamos os modelos de origem empresarial como modelos estruturados por terem 

referenciais claramente definidos, muito formatados, de inspiração tecnológica, que 
supõem implicitamente a completa 
assentam na especificidade da escola, designamo-los como modelos abertos, dada a 
elevada zona de liberdade que conferem aos actores locais, permitindo-lhes traçar 
caminhos únicos, construir referenciais próprios. Partem do princípio de que as escolas 

adaptando-as e assimilando-  
 

Todavia é sempre bom ter um ponto de partida. É nesta perspectiva que apresentamos 

dois modelos de avaliação institucional: dum lado, o referencial detalhado de seis áreas 

ou dimensões proposto por Alaiz, Góis e Gonçalves (2003:68-73) e doutro lado o 

referencial de onze dimensões de Mac Beach, citado por Alaiz, Góis, e Gonçalves 

(2003: 65-66). 
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1. O referencial de Alaiz, Góis e Gonçalves (2003: 68-73) 

A escola é avaliada institucionalmente na base de seis áreas ou dimensões: o contexto 

externo, contexto interno, organização e gestão, ensino e aprendizagem, a cultura e os 

resultados. 

 

a) Dimensão I: Contexto externo: são um conjunto de variáveis que não são 

directamente influenciadas pela acção da escola mas esta área permite enquadrar 

socialmente a escola. E a figura 3 apresenta a proposta de indicadores que podem ser 

utilizados para perceber a relação da escola com a sociedade onde está inserida. 

 

Figura 3- Dimensões da áera de contexto externo 

 

 

 

 

 

 

 

 

b) Dimensão II: Contexto interno: corresponde às condições internas da escola e a 

figura 4 apresenta os indicadores que ajudam na percepção do contexto no interior 

da escola. 

   Figura 4- Dimensões da áera do contexto interno 

 
 

 

 

 

 

 

c) Dimensão III: Organização e gestão: as categorias e os indicadores de análise que 
fazem parte desta área procuram ajudar a compreender a proposta pedagógica da 
escola e à sua execução e avaliação como demonstra a figura 5. 
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Figura 5-Dimensões da áera da organização e gestão 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

d) Dimensão IV: Ensino e aprendizagem: as categorias e os indicadores de análise de 

avaliação desta área estão relacionados mais com trabalho realizado na sala de aula, 

assim como está confirmado na figura 6. 

 

Figura 6-Dimensões da área do ensino e apredizagem 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
e) Dimensão V: Cultura da escola: as categorias e os indicadores associados à cultura 

fazem da escola uma entidade única, especifica, distinta das outras organizações 
escolares e estão apresentados na figura 7: 
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Figura 7 - Dimensões da áera da cultura 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

f) Dimensão VI: Resultados escolares: Os resultados dos alunos são em parte uma prova 

de desempenho da escola e podem também reflectir a qualidade dos resultados 

intermediários contemplados nas restantes áreas. E a figura 8 apresenta as categorias 

e os indicadores de análise de avaliação para esta área da organização escolar. 

 

Figura 8-Dimensões da área dos resultados 
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2. O referencial de MacBeath (1999), citado por Alaiz, Góis e Gonçalves (2003:65.66) 

Este referencial contém onze dimensões, mais cinco em relação ao de Alaiz, Góis e 

Gonçalves. Contudo não há um número ideal para o referencial. Pois, cada escola é um 

caso particular. 
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Ao comparar esses dois modelos, nota-se as diferenças do ponto de vista de escolha de 

dimensões, categorias e indicadores mas o objectivo é o mesmo, isto é a melhoria da 

qualidade de ensino. Por isso, esses dois exemplos de referencial foram apresentados 

como um ponto de partida porque o primeiro critério para construção do referencial é a 

realidade da escola. Pois, sublinha Guerra (2002:11), citado por Brandalise (2009:3),  
 
avaliar as escolas com rigor implica conhecer a especial natureza e configuração que 

elas têm, enquanto instituições enraizadas numa determinada sociedade: a sua 
heteronímia, as suas componentes nomotéticas, os seus fins ambíguos, a sua débil 

 
conta o carácter único, irrepetível, dinâmico, cheio de valores de cada escola . 

 
 

Deste modo, enfatiza Brandalise (2009:89),  
 

avaliar uma instituição escolar significa movimentá-la em sua estrutura teórica/prática e, 
nesse sentido, é preciso ter clareza do que torna possível a avaliação, do que a limita e das 
possíveis dificuldades a serem enfrentadas. Cada instituição, cada situação tem 
especificidades que caracterizam como única qualquer experiência em avaliação . 

 

Corrobora Cappelletti (2002), citado por Brandalise (2009:89), seja qual for o objecto 

da avaliação, será sempre necessária a compreensão de um duplo domínio: a 

compreensão do funcionamento das pessoas envolvidas na situação e a compreensão do 

funcionamento da intervenção . 

 

Mas infelizmente na realidade, consideram Alaiz, Góis e Gonçalves (2003:64), muitos 

dos referenciais de avaliação de escola são quadros o

escolas. Foram construídos por equipas de especialistas, sejam técnicos de educação, 

inspectores, investigadores em Ciências da educação. Porém, não é forçoso que assim 

seja, que a escola se veja obrigada a imitar ou importar quadros operacionais produzidos 

por outros. O referencial de avaliação pode e deve ser construído pela comunidade 

educativa de cada escola (cf. Figari, 1996).  

 

Entende-se que se esse trabalho de refencialização for democraticamente conduzido e 

amplamente participado pelos diferentes membros da comunidade educativa, isso 

permitirá uma clarificação das diferentes concepções de escola e de educação, podendo 

originar um espaço público de diálogo e reflexão que conduza a consensos. Estes podem 

vir a traduzir-se num esforço da motivação para o complexo processo de auto-avaliação. 

 



 

43 
 

Em resumo, segundo Guerra (2003:26), avaliar uma escola tem como finalidade 

compreender e valorizar as suas práticas, as suas relações e o seu discurso pedagógico, 

facilitar a tomada de decisões, também, formular e reformular teorias sobre a escola, de 

tal modo que se estabeleça uma circularidade compreensiva na dialéctica permanente da 

teoria e da prática. A sua teoria inspira a acção e a avaliação e, por sua vez, da acção 

reflexiva e da avaliação surgem novas reformulações teóricas que explicam a realidade 

educativa. 

 

2.3.As características da avaliação institucional com potencial de melhoramento da 

qualidade de ensino 

 

Segundo Meyer (1993), citado por Sousa (1995:2), a avaliação é um instrumento 

indispensável de gestão necessária para se mensurar os esforços da organização, na sua 

qualidade, sua excelência, utilidade e relevância. 

 

Para tal, Nóvoa (1992:39:40) propõe que os dispositivos de avaliação respondam 

eficazmente a quatro funções: 

 Operatória (orientada para a acção e a tomada de decisões, revestindo-se de uma 

importância estratégica para o aperfeiçoamento das escolas); 

 Permanente (funcionando ao longo do desenvolvimento do projecto de escola e não 

apenas no final, o que implica a montagem de dispositivos simples e eficazes de 

acompanhamento e regulação); 

 Participativa (associando o conjunto dos actores às práticas de avaliação, de forma a 

facilitar a devolução dos resultados aos actores e a permitir a confrontação entre 

grupos com interesses distintos); 

 Formativa (criando as condições para uma aprendizagem mútua entre os actores 

educativos, através de diálogo e da tomada de consciência individual e colectiva). 

 

E de acordo com Souza (1995:65), para que o processo da avaliação escolar tenha o 

potencial de melhoria eficaz deve revestir-se de características, tais como: 

 Ser democrático, no sentido de considerar que os integrantes da acção educativa são 

capazes de assumir o processo de transformação da educação escolar, sob a óptica 

dos interesses das camadas maioritárias da população; 
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 Ser abrangente, significando que todos os integrantes e os diversos componentes da 

organização escolar serem avaliados: a actuação do professor, as condições, as 

dinâmicas e as relações de trabalho; os recursos físicos e materiais disponíveis; a 

articulação da escola com a comunidade, com os grupos organizacionais da 

sociedade, as relações da escola com outras escolas e instâncias do sistema; 

 Ser participativo, prevendo a cooperação de todos, desde a definição de como a 

avaliação deve ser conduzido até à análise dos resultados e a escolha dos rumos de 

acção a serem seguidos; 

 Ser contínuo, construindo-se efectivamente em uma prática dinâmica de 

investigação, que integra o planeamento escolar em uma dimensão educativa. 

 

Desta forma, segundo Sousa (1995:63), a avaliação se constitui em um processo de 

busca de compreensão da realidade escolar, com o fim de subsidiar as tomadas de 

decisões quanto ao direccionamento das intervenções, visando o aprimoramento do 

trabalho escolar. Como tal, a avaliação compreende a descrição, a interpretação e o 

julgamento das acções desenvolvidas, resultando na definição de prioridades a serem 

implementadas e rumos a serem seguidos, tendo como referências os princípios e as 

finalidades estabelecidos no Projecto da Escola, ao mesmo tempo em que subsidia a sua 

própria redefinição.  

 

Pois, segundo Afonso (1992), citado por CNE (2007:57), a avaliação é entendida como 

consciência crítica, a lanterna que ilumina, questiona, problematiza e clarifica as 

práticas e as teorias que a sustentam . 

 

2.4.As modalidades da avaliação 

 

Há duas modalidades de avaliação: avaliação formativa e avaliação sumativa. O 

conceito de avaliação formativa deve-se a Scriven (1967) e foi logo adoptado quase 

universalmente. A avaliação formativa é conduzida durante o design e implementação 

de um projecto (ou «programa», termo muito mais abrangente mas muito expandido) 

com a finalidade única de prestar aos seus responsáveis as informações. Avaliação 

sumativa como o nome indica, preocupa-se com o (s) produto (s) de um projecto. A 

palavra sumativa vem do inglês «summative», que significa «adicionada, acumulada». 
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Deste modo, a avaliação sumativa é posterior ao desenvolvimento do projecto e pode 

ser interna ou externa. 

 

Na opinião deAlaiz, Góis e Gonçalves (2003:12), na avaliação de escolas a distinção 

entre avaliação formativa e avaliação sumativa, tem, tal como no domínio da avaliação 

das aprendizagens, um valor operacional. Pois a avaliação sumativa informa acerca do 

sucesso de um determinado programa ou projecto quando ele já está terminado (faz-se a 

avaliação sumativa do Projecto Educativo de uma determinada escola no final do seu 

período de vigência), e a avaliação formativa visa melhorar o resultado enquanto o 

processo decorre. 

 

Os mesmos autores esclarecem que, porém, importa fazer uma distinção entre dois tipos 

de avaliação formativa. De facto, no âmbito da avaliação de projectos e instituições são, 

habitualmente, considerados dois tipos de avaliação formativa, a avaliação de 

implementação e a avaliação de progresso. A primeira informa se um projecto está a ser 

posto em prática (implementação) conforme o planeado; a segunda dá uma medida de 

aproximação à consecução dos objectivos do projecto durante o seu próprio 

desenvolvimento. As escolas recorrem com alguma frequência a esses tipos de 

avaliação, embora nem sempre de forma sistemática e estruturada, quando procuram 

avaliar, por exemplo, os vários projectos ou actividades que estão a ser desenvolvidos. 

 

2.5.Tipos de referencial de avaliação 

 

De acordo com Alaiz, Góis e Gonçalves (2003:15), a avaliação, definida como o juízo 

produzido a partir do confronto entre um referencial e um referido, pode ser diferente 

consoante o tipo de referencial utilizado. É usual distinguir três tipos: 

a) Na avaliação criterial, os dados obtidos são confrontados com um alvo 

 exemplo deste tipo de avaliação pode ser 

encontrado nos países em que são previamente definidos standards (por exemplo, 

nível médio de resultados em certos testes padronizados) que as escolas devem 

procurar atingir.  

b) 

são confrontados com os do grupo em que se integra, tomado como referência. É o 

que sucede nos rakings de escolas em que, por exemplo, a média dos resultados 
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obtidos nos exames nacionais pelos alunos de uma escola, é comparada com as 

médias correspondentes das restantes escolas secundárias do país. 

c) Na avaliação ipsativa, os dados recolhidos num dado momento são comparados com 

o desempenho do avaliando em momento anterior. Será o caso de uma auto-

avaliação em que se procura verificar se, numa dada dimensão, a escola tem um 

melhor desempenho que aquele que teve no ano anterior. 

 

2.6.Formas de avaliação 

 

De acordo com Alaiz, Góis e Gonçalves (2003:16), distinguem-se, actualmente, duas 

grandes formas de avaliação de escolas, tendo em conta os principais agentes da mesma: 

 Avaliação interna: é aquela em que o processo é conduzido e realizado 

exclusivamente (ou quase) por membros da comunidade educativa da escola. Pode 

ser definida como a análise sistemática de uma escola, realizada pelos membros de 

uma comunidade escolar com vista a identificar os seus pontos fortes e fracos e a 

possibilidade de elaboração de planos de melhoria.  

 Avaliação externa: é aquela em que o processo é realizado por agentes externos à 

escola (pertencentes a agências de avaliação públicas ou privadas), ainda que com a 

colaboração indispensável de membros da escola avaliada. 

a) Auto-avaliação ou avaliação interna 

 

Afonso (2000), citado por Alaiz, Góis e Gonçalves (

-avaliação: 

 Em primeiro lugar, permite à escola melhorar o seu desempenho, através da 

identificação de áreas mais problemáticas e da procura de soluções mais adequadas, 

o que facilitará o trabalho dos docentes e de outros profissionais. 

 Em segundo lugar, a auto-avaliação é um óptimo instrumento de marketing. A 

divulgação dos resultados junto da comunidade  pais, autoridades locais e outros 

membros da comunidade  contribui para o seu reconhecimento público e revela-se 

uma estratégia apropriada, não só para conseguir mais e melhores apoios, mas, 

também, para gerar maior procura da escola por parte dos potenciais interessados, 

entusiasmados com os resultados divulgados. 
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 Por último, permite-

antecipando a identificação dos seus pontos fracos (e também dos fortes) e 

delineando as estratégias adequadas de melhoria, quer preparando a 

justificação/fundamentação das fragilidades identificadas pelos serviços de avaliação 

externa. E Bolivar (2000) e Guerra (2000), citados por Alaiz, Góis e Gonçalves 

(2003:19), reconhecem que esta última motivação é a que estreita a relação entre 

avaliação externa e auto-avaliação, fazendo desta um instrumento da autonomia da 

escola e permitindo afirmar-se como organização aprendente. 

 

Para Alaiz, Góis e Gonçalves (2003:20), a auto-avaliação, tal como aqui é proposta, 

apresenta pois um conjunto de características especificas que podem ser resumidas do 

seguinte modo: é 
um processo de melhoria da escola, conduzido através quer da construção de 

referenciais, quer da procura de provas (factos comprovativos, evidências) para a 
formulação de juízos de valor;um exercício colectivo, assente no diálogo e no confronto 
de perspectivas sobre o sentido da escola e da educação;um processo de desenvolvimento 
profissional; um acto de responsabilidade social, ou seja, um exercício de civismo; uma 
avaliação orientada para a utilização;um processo conduzido internamente mas que pode 
contar com a intervenção de agentes externos . 

 

E, de acordo com Guerra (2000), citado por Dias e Melão (2009:196), a auto-avaliação 

deve ser contextualizada; considerar os processos e não apenas os resultados;dar voz aos 

participantes em condições de trabalho; focalizar a sua atenção na captação do valor 

educativo; ser educativa na sua forma de desenvolvimento; utilizar métodos 

diversificados para reconstruir e analisar a realidade; estar comprometida com os 

valores da sociedade; fornecer os dados e critérios e não os juízos;não se deixar arrastar 

pela mística dos números;utilizar uma linguagem sincera;ser da iniciativa da instituição 

escola e ter como finalidade melhorar a prática educativa. 

 

Desta forma, reconhece Meuret (2002:44-45), a auto-avaliação é susceptível de se 

implantar de forma duradoura num estabelecimento de ensino caso manifeste uma dupla 

coerência: interna (como o resto do funcionamento do estabelecimento) e externa (com 

os mecanismos de regulação e de estimulação utilizados pela tutela). E, sustenta a sua 

tese com um estudo (de Newmann et al.) que mostrou que quanto mais os 

estabelecimentos de ensino implementavam acções e politicas coerentes entre elas por 

um lado, e, por outro lado, coerentes com os objectivos reais desses estabelecimentos de 
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ensino, os seus valores, as suas políticas de formação, a sua maneira de apreciar o 

trabalho dos professores, a sua política de aquisição e alocação de recursos, e, 

evidentemente, as suas práticas de avaliação, mais significativas eram as melhorias ao 

nível do desempenho dos seus alunos. 

 

De facto, considera Azevedo (2002), citado por Dias e Melão (2009:197), as vantagens 

de todos participarem na auto-avaliação são mais do que evidentes: há um melhor 

conhecimento do contexto da escola, da sua história e das suas principais características, 

dos problemas que possam ter existido no passado e que condicionam o presente. Da 

relação entre os diversos dados obtidos, enfim, há um conhecimento mais aprofundado 

do modus operandi da escola. A desvantagem será a maior dificuldade em focar todos 

problemas que afectam o funcionamento da escola e a existência de uma insuficiente 

objectividade na avaliação dos dados obtidos, uma vez que são os próprios elementos da 

comunidade a ter de os suscitar e analisar. 

 

Também Lafond (1998:21), citado por Machado (2001:57), alerta para a dificuldade de 

auto-avaliação de escola, precisamente por ser demorada, pela necessidade de ser 

colegial e implicar o maior número de pessoas, bem como pelas técnicas que utiliza e 

aconselha: 

1. Não querer avaliar tudo de uma só vez, mas dirigir a análise para um ou outro 

aspecto da vida da escola em função dos problemas encontrados; 

2. Entregar o trabalho de análise a várias comissões onde estejam representados todos 

os membros da comunidade escolar e, até, pedir a colaboração a entidades 

exteriores à escola; 

3. Diversificar os métodos de recolha de dados; 

4. Circunscrever os materiais recolhidos à capacidade de resposta da escola, tendo em 

conta os seus recursos e o tempo de que dispõe. 

 

Na sua relação com a ajuda exterior este autor sublinha que ela pode consistir em acções 

de formação, no fornecimento de instrumentos tais como grelhas de análise, ´check-

lists´, exemplos de inquéritos ou ainda pondo à sua disposição indicadores de 

desempenho. É no entanto, importante que a escola não tome estes instrumentos como 

uma prescrição a utilizar obrigatoriamente, mas como exemplos que poderão orientar os 
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intervenientes no processo de avaliação na construção dos instrumentos mais adequados 

ao objecto e aos objectivos da avaliação. 

 

Palma (2001:39-40), citado por Machado (2001:58) faz a mesma advertência para que a 

auto-avaliação institucional não se torne um processo subtil de avaliação dirigida do 

exterior, através da disponibilização pela administração ou outros organismos de 

indicadores e de instrumentos de inquirição já elaborados, ou mesmo num processo de 

«auto-inspecção» levada a cabo pela implementação dos mesmos instrumentos 

utilizados nos processos de avaliação externa. Por isso o mesmo autor aconselha que se 

incentive a construção, pelo conjunto dos actores de cada comunidade educativa, dos 

instrumentos e referenciais de avaliação que mais se adequam à sua própria realidade, 

aos seus problemas específicos e às necessidades daqueles que são os principais 

interessados na melhoria da qualidade que venham a resultar destes processos 

 

Deste modo, defende Azevedo (2002), citado por Dias e Melão (2009:197), se todos 

estes pressupostos forem cumpridos, a auto-avaliação poderá ser uma importante mais-

valia para a melhoria da escola; poderá ser um instrumento para estimular a escola no 

sentido de melhorar a sua qualidade a partir dos seus próprios recursos, ajudando-a a 

monitorizar os seus progressos e a dar informação correcta à comunidade em que se 

encontra inserida. 

 

Por isso, conclui Afonso (2005), citado por Dias e Melão (2009:198), certamente que as 

vantagens superam em muito as desvantagens, e mesmo estas podem ser amenizadas, 

principalmente, pela honestidade e colegialidade dos intervenientes. A auto-avaliação 

deve ser sempre encarada como algo de positivo para todos e orientadora de novas 

decisões e não como um mapeamento da escola para críticas e represálias por parte de 

órgãos superiores. 

 

b) Avaliação externa  

 

Na opinião de Brandalise (2011:5), a aquela em que o processo 

avaliativo é realizado por agentes externos à escola (pertencentes a agências públicas ou 

privadas), ainda que com a colaboração indispensável dos membros da escola avaliada, 

da comunidade educativa . 
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Requena (1995:43-46), citado por Rocha (1999:50), distingue dois tipos de avaliação 

externa, consoante a origem da sua implementação: avaliação externa (da autoridade 

educacional), avaliação externa de iniciativa interna (da escola). E, acrescenta, como é 

feita geralmente por especialistas que não trabalham quotidianamente na escola, permite 

técnica do seu trabalho. Porém, estas vantagens podem ser grandemente diminuídas em 

função de quem os contrata e da natureza desse contrato. O inconveniente principal é de 

o avaliador não chegar a conhecer ou não poder expressar a verdadeira realidade da 

escola em virtude da existência de alterações de comportamento dos avaliados, de 

pressões ou dificuldade de interpretação dos factos à luz do seu contexto. 

 

Todavia, entende Dias Sobrinho (1996:23), a avaliação externa traz outros agentes, em 

geral membros da comunidade científica, alheios à instituição avaliada, reconhecidos 

pela sua competência técnica e ética. Por isso, aconselham Alaiz, Góis e Gonçalves 

(2003:18), (as escolas) devem olhar para os resultados das avaliações externas e 

desenvolver processos reflexivos e interrogar-se: Por que é que os nossos alunos 

obtiveram estes resultados? O que fizemos bem? Em que errámos? Que precisamos de 

mudar? Que metas devemos estabelecer? Que estratégias necessitamos utilizar para 

alcançar os objectivos que nos propomos? 

 

Na opinião de Castro-Almeida, Le Boterf e Nóvoa (1993:126), citados por Dias 

Sobrinho (1996:23), essas duas faces da avaliação  externa e interna  ganham em 

serem combinadas entre si: a compreensão distanciada do interior e completada, 

alargada e corrigida por um olhar distanciado do exterior. Em vez de se oporem, a 

distância objectivamente e a vivência dos actores completam-se e enriquecem-se 

mutuamente. 

 

Aliás, na opinião de Rocha (1999:50), a avaliação mista ou co-avaliação procura 

conjugar os interesses internos (reflexão institucional com vista a melhoria) e externos 

(controlo ou/e administrativo) à escola, através da utilização da comparação de 

resultados das avaliações externa e interna. Embora seja a mais cara, tem condições para 

ser: a mais objectiva (permite o cruzamento de avaliadores, de perspectivas, de métodos 

e de resultados da avaliação), a mais democrática (pela participação alargada e 
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diversificada que implica), a mais eficaz (porque é mais objectiva e diminui 

globalmente os mecanismos de rejeição dos diversos intervenientes).  

 

Deste modo, sublinha Thélot (2006), citado por Dias e Melão (2009:197), a avaliação 

tem duas grandes utilidades: 

 Uma utilidade externa, destina-se a informar a sociedade sobre o estado do serviço 

educativo, nomeadamente sobre a qualidade, sobre os seus resultados, mas também 

sobre os cursos e sobre o seu funcionamento. 

 Uma utilidade interna, ou seja, destina-se a informar os actores do sistema 

(professores, alunos, gestores, etc.) sobre os mesmos elementos, destina-se a ajudá-

los a reflectir sobre as suas acções e sobre a própria organização e, 

consequentemente, procura obrigá-los a mudar para melhorar a qualidade do serviço 

que prestam à comunidade escolar em que se inserem, e num âmbito mais alargado, a 

todo o público em geral. 

 

Pois, admite Nóvoa (1992:6), a avaliação interna tem como motivação principal o 

acompanhamento dos projectos de escola, no quadro de uma dinâmica de 

desenvolvimento organizacional. E a avaliação externa é normalmente decidida por 

razões de ordem institucional que se prende com necessidades de controlo 

organizacional ao nível do sistema de ensino. 

 

E prossegue, a avaliação das escolas deve basear-se em dispositivos simples e 

exequíveis, que permitam uma regulação no decurso dos projectos, e não apenas um 

balanço posterior. É frequente a aplicação descontextualizada de processos e de 

instrumentos de avaliação conduzindo a dissonâncias de diversa ordem. Neste sentido, é 

importante que a avaliação respeite critérios de pertinência, de coerência, de eficácia, de 

eficiência e de oportunidade. 

 

Por isso Hayman e Napier (1979: 13) consideram que as pessoas ainda se colocam na 

defensiva ao pensarem em avaliação, sentindo-a como estranha ao esquema natural das 

coisas. Este sentimento resulta provavelmente duma confusão, acerca do que a 

avaliação deveria ser, bem como da má utilização de processos que foram denominados 

por «avaliação». Deste modo, os mesmos autores recomendam que a avaliação deve 
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situar-se a todos os níveis da hierarquia do sistema escolar tanto quanto possível, não 

ser julgadora e estar livre de conotações, geralmente presentes, tais como «bom e mau» 

ou «ganho e perda». A avaliação deve estar relacionada com todos os aspectos do 

processo de aprendizagem e, os dados por ela fornecidos, devem proporcionar 

informação para o ajuste e, sempre que possível, facilitação do progresso. 

 

2.7.As razões e pressões para a procura de avaliação das escolas 

 

Para a CNE (2007:5), a pressão para a avaliação das escolas situa-se em questões de 

ordens diversas políticas, sociais e económicas onde coexistem lógicas diferentes, 

quando não contraditórias. Por isso, afirmam Coelho et al., (2008:58), citados por Dias 

e Melão (2009:194-195), a avaliação das instituições escolares é um tema que se 

encontra na ordem do dia, não necessariamente pela promulgação mais ou menos 

profícua de legislação sobe a matéria, mas porque a crescente autonomia das 

organizações escolares, a existência de alternativas e os maiores graus de exigências por 

parte de alunos, de pais e da sociedade em geral, têm vindo a contribuir decisivamente 

para a emergência do ensino enquanto sector prioritário para aplicação de instrumentos, 

metodologias e práticas que visam a qualidade. 

 

Segundo Rocha (1999:41-45), a necessidade de avaliar as organizações escolares é 

decidida na base de um conjunto de razões: 

 

a) Razões de ordem socioeconómica: 

 A contenção de recursos financeiros para os gastos públicos, considerando-se as 

recentes e repetidas crises económicas. 

 A democratização da sociedade e o desenvolvimento dos processos de participação 

social, particularmente no campo educacional. 

 A 

baseada em boatos, na comparação entre escolas, ou seja, ou ainda, na exposição 

pública de resultados e fragilidades do sistema educacional pela mídia, muitas 

vezes não condizente com a realidade das escolas e com as concepções dos 

programas e projectos de avaliação adoptados. 
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b) Razões de ordem político-administrativa 

 A sociedade tornou-se mais exigente quanto ao desempenho das escolas e a sua 

função de diminuir as desigualdades sociais. Os poderes públicos passam a investir 

mais na educação e, consequentemente, a solicitar às escolas que justifiquem tais 

gastos e suas aplicações. 

 O aumento da autonomia das escolas a partir dos anos 90 com a democratização da 

sociedade e a descentralização administrativa, em virtude da ineficiência do Estado 

em gerir com eficácia o sistema educacional. 

 A legitimidade dos governos democráticos controlarem, no âmbito das suas 

competências, o desempenho das escolas, questionando-as sobre a eficiência, 

eficácia, efectividade e relevância da sua acção educativa, particularmente a das 

escolas públicas. 

À medida que a sociedade se complexifica, as mudanças sociais são mais rápidas e 

imprevisíveis e os sistemas educacionais são maiores, a escola-organização vai-se 

tornando o meio natural e mais importante de muitos projectos de mudança educacional. 

 

c) Razões de ordem cientifica-pedagógica: 

 Novas abordagens sobre os problemas das escolas e da educação introduzidas pela 

comunidade científica a partir de suas investigações: a valorização dos contextos 

escolares, a busca pelos factores explicativos da diferença de qualidade entre as 

escolas, a passagem de uma pedagogia centrada no aluno para outra centrada na 

escola, e a problematização da eficácia das reformas educacionais, tanto a nível local 

como global. 

 A consideração progressiva da avaliação da escola como estratégia de inovação para 

introdução dos próprios processos de mudanças nos espaços escolares. 

 A evolução das concepções de avaliação da educação, que, de uma visão voltada 

quase que exclusivamente para os alunos e programas, passaram a valorizar os 

factores relacionados não somente ao contexto de sala de aula, mas também os 

factores que permitem uma acção mais ajustada aos demais contextos e objectivos 

educacionais, na busca da melhoria da qualidade dos processos educativos (práticas) 

e dos seus resultados (produtos). 
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d) Razões de ordem legal 

A existência de legislação sobre o processo da avaliação obriga as escolas a 

implementar os processos de avaliação. 

 

Por sua vez, Costa e Ventura (2002:106) apontam como razões da notoriedade do 

processo da avaliação nas organizações: a visibilidade e a especificidade das 

organizações escolares; a autonomia crescente dos estabelecimentos de ensino; a 

pressão pública e as lógicas de mercado; a contracção dos recursos financeiros;o 

controlo e a regulação dos sistemas educativos e as estratégias de marketing e de 

promoção da escola; 

 

E Figari (1996:34), fala de pressões como estando na base de procura hoje do processo 

de avaliação no sistema escolar e apresenta algumas: 

 A procura social é um factor que estimula o desejo de compreensão dos fenómenos 

 do sistema sejam pertinentes ( em 

em temos de sucesso, mas também em termos de recepção e de funcionamento. 

 A procura institucional vem reforçar a procura social: as organizações, sob a pressão 

conjunta das evoluções técnicas e das leis de rentabilidade são levadas a controlar os 

efeitos de uma política, a regular as necessárias adaptações dos indivíduos e dos 

grupos às mudanças que não deixam de afectar o seu funcionamento. 

 A procura internacional, variante da precedente, aparece, cada vez mais, sob a forma 

de grupo de trabalho encarregado de comparar a eficácia observada dos sistemas 

educativos dos diferentes estados representados como, por exemplo, o dos países da 

OCDE-CERI (1989,1992) e o trabalho conjunto de Grupo Francês e do Quebeque. 

 A procura pedagógica, finalmente, mais difusa e não despida de contradições (muitas 

vezes existe nos actores um terror da avaliação), aparece sob a forma de uma procura 

frequente de formação. 

 

E o mesmo autor reconhece, face a estas diversas procuras, as respostas são múltiplas, 

entre as quais sobressaem: 

 A confusão que reina em torno da própria noção de avaliação: com efeito, e de 

acordo com as diversas operações que realiza, à avaliação é atribuído o sentido de 
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controlo, de verificação, de comparação de indicadores, de medida de nível, de 

sanção, etc. O mesmo é dizer que o sentido da avaliação, enquanto processo de 

regulação das aprendizagens, co-gerido pelos parceiros educativos, nem sempre 

surge de forma evidente aos interessados, na primeira fila dos quais figuram, como 

é lógico, os avaliados; 

 A confusão dos papéis que daí resulta entre os decisores (responsáveis de 

instituições, autores de dispositivos educativos), as instâncias de controlo (por 

exemplo, serviços de inspecção), os avaliadores externos (que vão, em seguida, ser 

aqui objecto de análise), os actores de base (formadores ou professores e 

aprendentes); colaborarão uns com os outros? Algum destes parceiros se verá 

constrangido pela avaliação do outro? Serão ou não as suas intervenções 

complementares? Serão estas compreendidas pelos interessados?  

 A tendência para a profissionalização da função de avaliação. As práticas, os 

métodos e a linguagem tornam-se, efectivamente, cada vez mais especializadas, 

mas estando as instituições, sobretudo, cada vez mais desejosas de disporem de 

observatórios variados e, sempre que possível, independentes, assiste-se à chegada 

no terreno dum número tão elevado de peritos, de consultores, de conselheiros, de 

auditores, como de profissionais da avaliação.  

 

Deste modo, o mesmo autor conclui que duas consequências contraditórias, mas que 

não se anulam reciprocamente, podem daqui ser deduzidas: 

a) Pode-se pensar que, quando se socorre de ajudas externas, a evolução é benéfica na 

medida em que permite à avaliação em formação sair do artesanal e do empírico 

que a caracterizava, para se tornar mais técnica, mais especializada, mais justa; 

b) Mas pode-se recear também a emergência de um novo poder que nasça no interior 

(e em torno) das organizações: o dos avaliadores. E o corolário, se se concretizasse 

a sua existência, seria inquietante: a desresponsabilização dos actores que poderiam 

pensar que a avaliação deixaria de ser assunto seu mas o de especialistas. 

 

São esses factos que levaram alguns autores como Stufflebeam e o grupo de Phi Delta 

Kappa, citados por Figari (1996:35), a falar , mas que não 

encontram as suas causas no problema de definição do próprio processo da avaliação 

mas pelo contrário nos sintomas do mal que a afecta e poder-se-ão reter os seguintes: 
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- os do evitamento: foge da avaliação desde que ela não seja absolutamente necessária: 

- os da ansiedade, que pode paralisar o avaliador ou o avaliado; 

. o do imobilismo: que faz com que as práticas em nada evoluam; 

- os de cepticismo: que leva a pensar que avaliação não serve de muito. 

 

E para combater esses sintomas, os mesmos autores propõem a urgência de ir em 

auxílio do processo de avaliação institucional. Do nosso ponto de vista, entendemos este 

auxílio como proposta de exigências que deve assumir um processo de avaliação que 

aposta na melhoria da qualidade de ensino. Pois, sublinha Guerra (2002:13), a 

finalidade da avaliação e a origem de sua exigência é a melhoria da prática levada a 

cabo nas escolas. A avaliação não constitui um apêndice, um adorno, um acrescento ao 

final do processo, se houver tempo, oportunidade e vontade. Também não constitui um 

fim em si mesma. Não se avalia por avaliar, ou para avaliar, mas para melhorar a 

qualidade da nossa prática educativa.  

 

Daí a necessidade de garantir as condições que permitam ao processo de avaliação 

institucional a alcançar esta finalidade de melhorar a qualidade de ensino. 
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Capitulo: 3. PARA UMA AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL DE 

QUALIDADE 
 

De acordo com Nóvoa (1992:6), a avaliação das escolas só tem sentido no quadro de 

uma mudança e/ou aperfeiçoamento da escola. Neste sentido, rejeitam-se os modelos de 

avaliação-sanção ou de avaliação-julgamento, privilegiando, numa perspectiva próxima 

da investigação-acção, as dinâmicas de avaliação participativa e avaliação-regulação. 

Para tal é necessário contemplar algumas regras fundamentais, condições, exigências e 

alguns princípios. Será este o objecto deste terceiro capítulo. 

 

3.1. Regras fundamentais e condições para uma avaliação institucional viável 

 

O CNE (2007:51) apresenta cinco condições de uma avaliação útil: 

i) A avaliação institucional deve abraçar o contexto, os recursos, os processos e os 

resultados; 

ii) A identificação de critérios de apreciação; 

iii)  O diagnóstico da escola deve ser claro, sucinto, compreensivo sem ser complacente, 

objectivo, com juízos fundamentados; 

iv) A avaliação usa métodos quantitativos e qualitativos para compreender a realidade 

avaliada  estatísticas internas, análise documental, entrevistas, observação de aulas e 

de outras actividades escolares, etc. 

v) A participação dos professores e demais profissionais, dos pais e dos alunos serve 

uma lógica de auscultação, envolvimento e responsabilidade. 

 

Por seu lado, Hayman e Napier (1979:26) exigem essas condições para uma boa 

avaliação: 

1. A informação resultante duma avaliação deve ser descrita e útil para o receptor. 

2. A informação é inútil, se não for específica, clara e baseada em exemplos. 

3. Os dados colhidos no decorrer da avaliação, devem ser utilizados imediatamente ou 

pouco depois da ocorrência que a motivou. 

4. Os dados da avaliação só devem ser utilizados para punir ou manipular. 

5. Deve ser cultivado um clima em que os participantes procurem dados retroactivos, 

como parte de um processo de inquérito. 
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6. As pessoas só são capazes de utilizar uma quantidade limitada de dados 

retroactivos, de cada vez. Deve haver cuidado em informar cada utilizador somente 

da matéria relevante. 

7. A oportunidade em actuar sobre os dados utilizáveis deve estar presente, o que 

supõe algum empenhamento e autoridade por parte do receptor. 

8. Deve haver sempre algum grau de reciprocidade entre o dador e o receptor dos 

dados avaliativos. 

 

3.2.Os princípios para uma boa avaliação institucional 

 

Colognese (2002), apresenta como princípios da avaliação institucional: 

a) Globalidade: o objecto é avaliar a instituição como um todo e não partes ou níveis 

fragmentados da mesma. 

b) Impessoalidade: não são pessoas que são avaliadas enquanto indivíduos mas sim as 

estruturas, as práticas, as relações, os processos, os produtos e os recursos. 

c) Não punição e não premiação: ela busca identificar pontos fortes e pontos fracos da 

instituição, com vista respectivamente ao aprofundamento ou superação, sempre 

almejando o incremento da qualidade. O seu objectivo não é premiar, nem castigar 

mas ajudar a melhorar o desempenho da instituição.  

d) Respeito à identidade da instituição: embora a avaliação institucional requeira 

padronização de instrumentos e indicadores de comparação inter-institucional, o seu 

desempenho deve ser analisado em função dos projectos e características de cada 

instituição. Por isso a avaliação institucional precisa estar em relação dialéctica 

constante com o planejamento institucional e vice-versa. 

e) Credibilidade: a avaliação institucional somente se converte em instrumento para o 

planejamento da melhoria da qualidade, se for desenvolvida com competência 

técnica, correcção ética e fidedignidade dos dados e evidências utilizados. E isto 

somente se constrói se houver transparência nos procedimentos, critérios e resultados 

alcançados, conduzindo a participação voluntária. Sem credibilidade, a avaliação 

permanece como uma formalidade, incapaz de motivar as pessoas para o seu 

exercício. 

f) Continuidade e regularidade: a avaliação institucional não se reduz ao simples 

levantamento de dados, sua análise e a produção de um relatório final. Ela é um 
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processo permanente de conhecimento de si, a fim de alimentar o planejamento para 

a melhoria da qualidade. Este processo requer continuidade e regularidade, para que 

possibilite a comparação de dimensões e indicadores em diferentes momentos e de 

maneira constante. 

g) Participação descentralizada: a avaliação institucional não terá legitimidade se não 

haver um envolvimento directo e colectivo de toda a comunidade educativa, em seus 

diferentes momentos. 

h)  Disposição para a mudança: A avaliação institucional não tem um sentido em si. Ela 

só faz sentido quando entendida como um instrumento indispensável para melhoria 

da qualidade do ensino. 

 

Por isso Hayman e Napier (1979.26) sublinham que o êxito do processo da avaliação 

supõe um ambiente educativo que procura: encorajar a comunicação entre colegas e 

subordinados envolvendo problemas comuns e a solução deles em colaboração; 

diminuir a desconfiança entre os vários níveis do sistema educativo; facilitar um clima 

para mudança e crescimento das instituições e encorajar a autocrítica e o 

desenvolvimento pessoal em trabalhos académicos ou não. 

 

Desta forma, considera Antunes (2002), citado por Dalberio (2008:2), a implementação 

da avaliação, com essas finalidades e características, exige da organização escolar o 

fortalecimento dos órgãos colectivos e colegiados de gestão da escola. E este modo de 

actuar chama-se a gestão democrática. Daí a necessidade da escola ter uma gestão 

democrática ou chamada gestão participada que faz intervir todos actores da 

comunidade escolar. 

 

3.3.Gestão democrática 

 

De acordo com Dalberio (2008:3), a origem da palavra gestão advém do verbo latino 

gero, gessi, gestum, gerere, cujo significado é levar sobre si, carregar, chamar a si, 

executar, exercer e gerar. Desse modo, gestão é a geração de um novo modo de 

administrar uma realidade, sendo, então, por si mesma, democrática, pois, traduz a ideia 

de comunicação pelo envolvimento colectivo, por meio da discussão e do diálogo.  
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E prossegue, democracia (do grego demos kratos, poder), é uma forma de 

organização politica que reconhece a cada sujeito, como membro da comunidade, o 

direito de participar da direcção e da gestão dos assuntos públicos. Assim, definea 

um regime de governo no qual o poder de tomar importantes 

decisões políticas está com os cidadãos, que são os componentes da sociedade. É ao 

povo ou à comunidade a quem cabe discutir, reflectir, pensar e encontrar soluções e 

intervenções para os seus próprios problemas .  

 

Segundo Domingues (2010), o princípio da gestão democrática, além de ser um preceito 

legal, constitui numa exigência ética e política, possibilitando, cada vez mais a 

participação da sociedade no planeamento e acompanhamento das políticas 

educacionais, implantadas pelos sistemas de ensino no país. 

 

Por conseguinte, a democracia escolar só se tornará efectiva a partir de um processo de 

gestão democrática, entendida nas palavras de Antunes (2002), citado por Dalberio 

(2008:2), como 
uma das formas de superação do carácter centralizador, hierárquico e autoritário que a 

escola vem assumindo ao longo dos anos cujo objectivo maior é garantir a participação e 
a autonomia das stão da escola não visa apenas a melhoria do 
gerenciamento da escola, visa também a melhoria da qualidade do ensino . 
 

Por isso, afirma o mesmo autor, a gestão tem papel fundamental na promoção da 

educação de qualidade devendo estimular a participação das pessoas para a construção 

de uma rede de relações que se desenvolvem na família, no trabalho, nas escolas, nos 

movimentos sociais, capazes de sustentar a proposta de uma escola de qualidade para 

todos, aberta para as trocas de conhecimentos e provocando uma mudança colectiva na 

maneira de pensar e agir.  

 

Na opinião de Dalberio (2008:4), a gestão democrática exige a presença e intervenção 

activa de todos. Não vale estar presente e somente ouvir e/ou consentir, é preciso 

aprender a questionar e a interferir. Exercendo verdadeiramente a cidadania, a 

população  pais, mães, alunos, professores, gestores e pessoal administrativo -, devem 

ser capazes de superar a tutela do poder estatal e de aprender a reivindicar, planejar, 

decidir, cobrar e acompanhar acções concretas em benefício da comunidade escolar. 
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Deste modo, sublinham Luce e Medeiros (2008), a gestão democrática da educação 

formal está associada ao estabelecimento de mecanismos legais e à organização de 

acções que desencadeiem a participação social: na formulação de políticas educacionais; 

no planeamento; na tomada de decisões; na definição do uso de recursos e necessidades 

de investimentos; na execução das deliberações colectivas; nos momentos de avaliação 

da escola e da política educacional.  

 

Neste contexto, adverte Dalberio (2008:4), a democracia não se constrói apenas com 

discurso, mas necessita de acções, de práticas que possam corporificá-la. E isso costuma 

levar tempo para aprender. Mas, sem dúvida, só se aprende a fazer, fazendo, 

experimentando, errando e acertando. Então, é preciso criar espaços para a participação 

de todos na escola, para se aprender a exercitar a democracia.  

 

Daí, reconhece Sturmer (2009), a necessidade de se criar órgãos de gestão que 

resguardem a representatividade, continuidade e legitimidade de gestão democrática. 

Considera-se que a estrutura de gestão de uma escola democrática pressupõe a 

reactivação ou mesmo a constituição de mecanismos de participação, a exemplo dos 

colegiados, que devem assumir funções não apenas de apoio a direcção, mas de consulta 

quanto à sua opinião e participação nas deliberações sobre assuntos que remetam ao 

quotidiano escolar. Essa caracterização renovada dos colegiados conduz a um olhar 

sobre eles enquanto órgãos efectivos de gestão, abandonando os estereótipos de simples 

associações de intercâmbio com a comunidade local e arrecadação de recursos ou meras 

agremiações voltadas apenas ao lazer e integração do estudante. 

 

De acordo com Ciseki (1998), citado por Luce e Medeiros (2008) esses instrumentos ou 

instâncias formais devem respaldar-se numa prática participativa de todos os segmentos 

escolares (pais, professores, alunos, funcionários). Para tal, é importante que todos 

tenham acesso às informações relevantes para a tomada de decisões e que haja 

transparência nas negociações entre os representantes dos interesses, muitas vezes 

legitimamente conflituantes, dos diferentes segmentos da comunidade escolar. Os 

conselhos e assembleias escolares devem ter funções deliberativas, consultivas e 

fiscalizadoras, de modo que possam dirigir e avaliar todo o processo de gestão escolar, e 

não apenas funcionar como instância de consulta. 
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Por isso, é importante esclarecer o modo de participar que é o elemento principal para 

uma gestão participativa. De acordo com Silva (2005:83), a participação na Escola 

transitou do domínio da reivindicação para o da consagração e deste para o da 

regulamentação; da ilegalidade para legalidade; de um direito reclamado para um direito 

instituído e até para um dever ético e justificado. 

 

E, acrescenta, a participação é um direito reclamado e conquistado através da afirmação 

contrário, somos forçados a concluir que docentes e outros participam na escola pelo 

simples facto de serem membros da organização e de aí desenvolverem actividades, 

como ensinar, aprender, leccionar, avaliar e ser avaliado. Depois, sublinha o mesmo 

autor, a participação na educação é um direito consagrado e é um instrumento de 

realização da democracia, que assume, na Escola, contornos normativos. Deste ponto de 

vista a passividade e a não participação representa uma ruptura preocupante e de 

contornos considerados negativos. A participação deve constituir uma prática normal, 

esperada e institucionalmente justificada. Ela deve ser considerada como um direito, 

como garantia e, até, como dever cívico. 

 

Para mais esclarecimento, Lima (1992:83) apresenta uma tipologia da participação: 

 Participação directa - É a participação facultada a cada indivíduo dentro de 

critérios estabelecidos e na sua intervenção directa no processo de tomada de 

decisões realizadas tradicionalmente pelo exercício de voto. 

 Participação indirecta - É uma forma mediatizada, realizada por intermédio de 

representantes designados para o efeito. 

 Participação formal - É uma forma de participação decretada, sujeita a um corpo 

de regras formais legalmente explicitadas, organizadas, estruturadas de forma 

sistemática e circunstanciada em documentos (estatuto, regulamento, etc.), com 

força legal. A participação formal é aquela que regulamenta a participação ao nível 

normativo e tende a assumir um carácter preciso e impõe orientações e limitações.~ 

 Participação não formal - É realizada tomando como base um conjunto de regras 

menos estruturadas formalmente, geralmente constantes de documentos produzidos 

no âmbito das organizações. 
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 Participação informal - É realizada por referência a regras informais não 

estruturadas, fundamentalmente produzidas na organização e geralmente 

partilhadas em pequenos grupos. 

 Participação activa - Traduz capacidade de mobilização para acção, conhecimento 

aprofundado de direitos, deveres e possibilidade de participação, atenção e 

vigilância a todos os aspectos considerados pertinentes, afirmação, defesa e 

alargamento da autonomia. 

 Participação reservada - Teoricamente, é o ponto intermédio entre a participação 

activa e a participação passiva. É uma participação menos voluntária, mais 

expectante ou mesmo calculista; não se empenha, aguarda, eventualmente, para 

tomar uma posição mais definida. A maioria dos actores só age por razões 

consideradas muito fortes, justificadas, publicitadas e, muitas vezes, negociadas e 

condicionadas. 

 Participação passiva - É caracterizada por atitudes e comportamentos 

desinteressados e de alheamento, por falta de informação imputável aos próprios 

actores, sem romper formalmente a ideia de participação e sem recusar a intervir 

activamente. Fica-se por uma certa apatia, falta de comparência a certas reuniões, 

dificuldades de eleição de representantes, falta de informação e desconhecimento 

de regulamentação em vigor na organização. 

 Participação convergente - É orientada no sentido de realização de objectivos 

formais em vigor na organização, reconhecidos e tomados como referência 

normativa pelos actores participantes. É uma participação orientada para o 

consenso. 

 Participação divergente - É orientada em sentidos diversos, ou contrários aos 

apontados pelos objectivos formais, operandouma certa ruptura. Pode ser 

interpretada como uma forma de contestação ou de boicote, ou ainda como forma 

de intervenção indispensável com vista a renovação, ao desenvolvimento, a 

inovação e a mudança. 

 

De facto, sublinha o mesmo autor (1992:86), não basta estar presente e agir para que se 

possa falar de participação e muito menos qualificar essa participação. A presença física 

dos actores é claramente insuficiente para se distinguir entre participação e não 
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entar a 

isfação  no trabalho.  

 

Por isso, no entender de Waiselfisz (1998:59-60), o acto de qualificar a avaliação como 

participativa não significa apenas utilizar um adjectivo para focalizar a atenção sobre 

mais uma metodologia ou um outro instrumento de trabalho à disposição do avaliador. 

Quando é assim interpretado e isso acontece com muita mais frequência do que seria 

desejável, perde-se a noção concreta do seu conteúdo, das propostas alternativas de 

acção que ela contém. A avaliação participativa tem de ser vista como uma parte 

solitária da totalidade representada por uma estratégia ou um estilo de gestão 

pedagógica que abre marcos de participação e decisão nos agentes directa ou 

indirectamente envolvidos no processo. Portanto sublinha o mesmo autor, participação 

na avaliação é sinónimo de avaliação permanente. Aprender a avaliar-se e criticar-se 

para melhorar é o cerne da contribuição da participação para o processo avaliativo. 

Dessa forma, a avaliação constitui uma participação permanente, e a participação 

constitui uma avaliação permanente, tendo-se assim a compreensão da avaliação 

fundamentalmente como processo. 

 

Assim sendo Dias e Melão (2009:197) consideram que esta avaliação deve ser realizada 

por toda a comunidade escolar e é uma actividade que deve fazer parte dos processos 

habituais, que não deve ser estranhada por nenhum sector da comunidade, e que todos 

devem ver como uma forma de evoluir, de melhorar, de atingir a qualidade por todos 

desejados. Para tal o papel da liderança é importante. 

 

3.4.A importância da liderança na implementação da avaliação institucional 

 

De acordo com Chiavenato (2006), citado por Lopes e Schneckenber (2008:4), os 

líderes são os responsáveis pela sobrevivência e pelo sucesso de suas organizações. 

Chamamos de liderança a dedicação, a visão, os valores, a integridade que inspira os 

outros a trabalharem conjuntamente para atingirem metas colectivas. Deste modo o 

mesmo autor identifica a liderança eficaz à capacidade de influenciar positivamente os 

grupos e de inspirá-los a se unirem em acções comuns coordenadas. Os líderes reduzem 

as nossas incertezas e nos ajudam a cooperar e trabalhar em conjunto para tomarmos 

decisões acertadas.  
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No contexto da escola, reconhecem Alaiz, Góis e Gonçalves, (2003:133-134), a 

importância da liderança no desenvolvimento de processo de auto-avaliação e de 

melhoria eficaz da escola é um ponto sobre o qual não restam dúvidas. A sua 

concordância e envolvimento nestes processos são cruciais para o seu sucesso, pois são 

os líderes que, mais do que ninguém, devem possuir uma visão estratégica da escola, 

capacidade de mobilização e gestão de recursos, conhecimento dos apoios e dos pontos 

de resistência, informação actualizada acerca das diferentes áreas da escola ou ligações 

ao exterior. O estilo de liderança existente na escola poderá ser um factor facilitador da 

auto-avaliação.  

 

Também alinha Hutmacher (1992:74), a este propósito, os directores das escolas 

desempenham um papel determinante, ainda que muito delicado. A sua posição 

permite-lhes suscitar iniciativas e instituir lugares destinados ao intercâmbio e ao 

debate; mas é preciso evitar os perigos de um controlo muito próximo, que poderia (re) 

conduzir às rotinas da tradição burocrática. 

 

Pois, consideram Chapman (1990), Rollin (1992), citados por Nóvoa (1992:26), a 

coesão e a qualidade de uma escola dependem em larga medida da existência de uma 

liderança organizacional efectiva e reconhecida, que promova estratégias concertadas de 

actuação e estimule o empenhamento individual e colectivo na realização dos projectos 

de trabalho. A liderança organizacional deve ser legitimada por uma tomada de decisão 

e participação colegiais, envolvendo o conjunto da comunidade educativa na definição e 

salvaguarda dos objectivos próprios do estabelecimento de ensino. 

 

Na opinião de Cabral (1997:64-65), uma das primeiras funções do líder, será assim a de 

libertar professores, alunos, pais e membros da comunidade em geral da noção de 

pessoa-peça do paradigma mecanicista e os constituir como pessoas livres, capazes de 

pensar, de agir, de reflectir, de tomar decisões num contexto de respeito mútuo, e de 

sentido do dever. O líder transforma-se assim num líder de líderes, num coordenador de 

esforços. A força que une as pessoas de modo a formarem um todo em movimento é a 

capacidade do líder de ser o porta-voz dos objectivos da comunidade, de expressar na 

visão para o grupo, de motivar as pessoas para a acção, de resolver conflitos, de 

ultrapassar crises, de ser um símbolo do esforço comum, de facilitar o processo de 

transformação.  
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Portanto, aconselha Alvik (1997), citado por Alaiz, Góis e Gonçalves (2003:134), a 

gestão da escola deve dar o exemplo propondo que o seu desempenho seja avaliado e 

participando activamente no processo de avaliação. Se a gestão da escola não se mostrar 

suficientemente motivada para a auto-avaliação, a equipa de avaliação deve fazer uma 

análise cuidada da situação e procurar argumentos para que, nem a liderança de topo, 

nem as intermédias, constituam obstáculos intransponíveis ao processo avaliativo. 

 

Para Lopes e Schneckenberg (2008:11); o director, como o líder da comunidade, é um 

instrumento fundamental para o processo de mudança na escola. Ele é a chave principal 

para ser o primeiro a efectuar mudanças no seu estilo de gestão e com isso, torna-se o 

modelo para a comunidade escolar, estimular as pessoas a participarem de uma gestão 

democrática e participativa, onde cada componente tem função de responsabilidade e 

compromisso com o sucesso da escola, com a qualidade e eficácia.  

 

Deste modo, adverte Dalberio (2008:3), o director não deve ser autoritário, pois, ao 

gestor cabe o perfil de ser democrático e, portanto, desenvolver condições de favorecer 

o processo democrático no quotidiano da escola. Para possuir todas essas características, 

o gestor deve dispor também de grande arcabouço teórico na área da pedagogia, bem 

como as habilidades técnicas e políticas, que representam recursos fundamentais para 

garantir uma gestão dentro de uma perspectiva democrática, da qual todos participam. 

Por isso é importante sublinhar o papel do avaliador no processo de implementação da 

avaliação institucional. 

 

3.5. O papel de avaliador 

 

De acordo com Hayman e Napier (1979:24), o avaliador (seja ele administrador, 

professor, ou consultor externo) deve dar-se a conhecer como um apoio e não uma 

ameaça. A maneira como se relaciona com os participantes na avaliação desde o 

princípio, como partilha a informação e como ajuda os intervenientes no processo 

avaliativo na interpretação dos vários dados, auxiliá-lo-á a determinar a sua eficácia. 

 

Por isso, o êxito da implementação do processo da avaliação deve muito às qualidades 

do avaliador ou avaliadores. Daí justifica-se sua importância no processo de avaliação 

institucional. 
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3.5.1. O que deve ser um avaliador 

 

Na opinião de Hadji (1994:178), o avaliador não é assim nem um simples observador 

que diz como são as coisas, nem um simples prescritor que diz como elas deveriam ser, 

mas um mediador que estabelece a ligação entre um e outro. Quer se trate de uma 

indivíduo em 

evolução, de julgar o valor de um dispositivo, de compreender a significação de uma 

situação, o avaliador tem necessidade de uma grelha de referência que lhe permite ler e 

dizer a realidade.  

 

Neste sentido, Hayman e Napier (1979:24), sublinham que o avaliador deve ser mais do 

que um técnico qualificado; contudo, para ser mais do que isto, é importante que ele 

desenvolva capacidades que raramente são conseguidas na sua preparação académica. E 

acrescentam, o avaliador deve ser mais do que um técnico em ciências 

comportamentais. Para além de ser capaz de fazer projectos, que pode adaptar às 

necessidades de uma determinada população, ele deve ser capaz de (1) construir as 

necessárias relações para poder pôr em vigor o (s) seu (s) projecto (s) nos vários níveis 

dentro da escola, (2) interpretar a informação conseguida e, ainda mais importante, 

auxiliar os outros a interpretá-la e (3) construir as necessárias relações com aqueles que 

têm posições influentes, para que estes se tornem conscientes das implicações dos dados 

para as suas instituições a curto e a longo prazo. 

 

 Acima de tudo, o avaliador deve ser sensível às necessidades das pessoas envolvidas 

em todos os níveis do processo avaliativo. Figari (1996:42-43) apresenta o avaliador 

como um mediador cujo trabalho se assemelha simultaneamente ao funâmbulo e 

tecelão: 

 Do funâmbulo, porque é necessário mover-

 

 Do tecelão, porque a essência do seu trabalho é a de relacionar, de criar os laços, e 

isto de um triplo ponto de vista: 

 Enquanto pronuncia um juízo útil à acção, participa no processo que articula dois 

estados de coisas sucessivos (dinâmicas da mudança); 
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 Enquanto pronuncia um juízo e produz uma representação normalizada, opera a 

junção entre a prescrição e a observação, e entrecruza a essência e a existência; 

 Enquanto 

rtir de um primeiro juízo

construir um discurso exprimindo da maneira mais clara possível e menos discutível 

o que tem para dizer. Nessas condições, a primeira qualidade do seu discurso será a 

de construir uma mensagem acessível e portadora de sentido para aqueles que a 

recebam.  

 

Por seu lado, Hadji (1994:183) compara o avaliador a um navegador. E explica, o 

avaliador não decreta, mas aprecia em relação àquilo que outros ou ele próprio (mas não 

na qualidade de avaliador, mas 

primeira qualidade do avaliador é a de compreender isso, e de perceber as exigências e 

os limites daquilo a 

de um navegador, que não passa de um auxiliar na orientação do processo: 

 O navegador deve, bem entendido, dominar competências precisas, saber situar-se; 

ler as cartas, utilizar uma bússola. Quer dizer: determinar os alvos (objectivos), 

construir sistemas de referência e de interpretação (modelos de competência 

cognitiva); reunir e utilizar os instrumentos adequados (situações-problema, 

instrumentos de observação, instrumentos de comunicação). 

 Mas deve também, e talvez essa seja a atitude fundamental, saber ficar no seu lugar, 

que é o de um auxiliar ao serviço do bom desenvolvimento de um processo. É por 

isso que talvez tenha mais necessidade de ter virtudes do que competências: 

 sobriedade, para se proteger contra a embriaguez do poder e das palavras; 

 humildade, e respeito pelo outro; 

 modéstia, para se precaver contra todas as pretensões: de saber, de compreender, de 

modelar à sua imagem. 

3.5.2. Regras fundamentais para um avaliador 

 

Hadji (1994:178-183), apresenta 7 regras fundamentais para um avaliador: 

 Primeira regra fundamental para quem avalia é, pois, a de entregar uma mensagem 

que tenha sentido para aqueles que a recebem; 
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 Segunda regra fundamental: temos sempre de precisar a sua intenção dominante e 

de saber em que tipo de jogo nos situamos; 

 Terceira regra fundamental: a avaliação deve ser posta deliberadamente ao serviço 

de uma melhor gestão da acção; 

 Quarta regra fundamental será, pois, a de levar o avaliador a interrogar-se sobre o 

uso social real da sua actividade de avaliação. 

 Quinta regra fundamental: convém assinalar as armadilhas específicas no 

desenrolar de todos estes jogos para tentar evitá-los. 

 a 

simplicidade e a economia de meios. 

 

3.5.3. As ciladas ou armadilhas a evitar 

 

Para responder a essas regras fundamentais, o avaliador deve evitar estas armadilhas no 

entender de Haji (1994:182): 

 A armadilha do objectivismo que, ao pôr o acento exclusivamente no produto, 

esquece que a avaliação é uma leitura orientada, cujo propósito não é a pura e 

simples captação instrumental de um objecto, mensurável, segundo algumas 

dimensões objectivas. Esse propósito, mesmo na avaliação estimativa, é o da 

produção de um juízo sobre esse objecto, em referência a normas ou critérios que o 

transcendem; 

 A armadilha do autoritarismo, que leva o avaliador a abusar do poder e a impor às 

funções características da avaliação uma função de manutenção da ordem, que se 

torna predominante; 

 a armadilha do tecnicismo, que leva a pensar que as dificuldades da avaliação serão 

resolvidas pela concretização de soluções puramente técnicas, que basta adquirir 

competências instrumentais para que se torne um bom avaliador; 

 a armadilha da embriaguez interpretativa, que se julgue sempre qualificado para 

dizer o sentido de uma situação. 

Tendo em conta a complexidade e também das exigências do próprio processo da 

avaliação institucional, consideramHayman eNapier (1979:27), nem todos podem ser 

especialistas em avaliação, porque nesta estão muitas vezes envolvidos conhecimentos 
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altamente especializados. Muitas vezes, é necessário apoio no planeamento e condução 

da avaliação e, nestas situações, é evidentemente desejável a presença de um 

especialista em avaliação. Pois a actividade de avaliador é uma profissão que requer 

conhecimentos técnicos precisos e perfil pessoal no qual a isenção e a objectividade são 

exigências centrais. 

 

3.6.A importância de planeamento no processo de avaliação institucional 

 

Na opinião de Chiavenato (2010:64), as organizações não trabalham na base da 

improvisação. Quase tudo nelas é planejado antecipadamente. O planejamento constitui 

a primeira função administrativa e serve de base para as demais. O planejamento define 

antecipadamente quais os objectivos a atingir e como fazer para alcançá-los, detalhando 

os planos para atingi-los da melhor maneira possível. Assim planejar é definir os 

objectivos e escolher o melhor curso de acção para alcançá-los, define onde se pretende 

chegar, o que deve ser feito, quando, como e em que sequência. 

 

Para Hayman e Napier (1979:28), o primeiro requisito para qualquer actividade 

avaliativa eficaz é um planeamento cuidadoso que envolve a harmonia e empenhamento 

de todas as partes interessadas, a consideração da necessidade de avaliação antes da 

realização de actividades. 

 

Os mesmos autores prosseguem, um fraco planeamento é uma das causas principais da 

qualidade usualmente fraca da avaliação realizada em muitos sistemas escolares. E 

propõem que um bom plano de avaliação deve incluir os seguintes pontos: 

1. Identificação das necessidades; 

2. Definições de objectivos; 

3. Identificação da informação a produzir: 

a. Identificação dos utilizadores; 

b. Determinação do tipo de informação que cada utilizador necessitará; 

c. Identificação das alturas em que serão necessários «items» específicos de 

informação;  

d. Determinação do modelo de apresentação de informação 

4. Selecção de assuntos;  

5. Planeamento da instrumentação necessária; 
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6. Preparação para o processamento e análise de dados; 

7. Definição e programação das actividades do projecto; 

8. Delineação das necessidades em orçamento e pessoal 

 

3.7. Etapas dum processo da avaliação institucional 

 

Deve haver várias formas de estruturar uma proposta de avaliação institucional,mas de 

modo geral esta forma compreende fases que por sua vez, se subdividem em etapas de 

execução, todas elas interdependentes e complementares: sensibilização ou 

conscientização; diagnostico; avaliação interna; relatório final ;divulgação; avaliação 

externa; balanço crítico: consolidação. 

 

1. Sensibilização e conscientização 

A sensibilização e conscientização ou mesmo mobilização têm como finalidade 

conseguir a adesão da comunidade ao projecto da avaliação institucional e terá como 

mensagem principal a importância do processo da avaliação institucional para melhorar 

o desempenho da escola. Pois, segundo Azevedo (2002), citado por Dias eMelão 

(2009:1999), a avaliação deverá sempre ser aceite, participada e até estimulada por 

todos os participantes da comunidade escolar, de modo a que esta consiga levar a escola 

para uma real melhoria.  

 

Este estímulo à participação pode ser desenvolvido através dos seguintes meios: 

elaboração de cartazes, estrategicamente dispostos nas áreas de maior circulação dentro 

da instituição; reuniões com os membros da comunidade educativa; correio electrónico 

para os membros da comunidade educativa; cartas; divulgação através do boletim 

informativo e seminários. 

 

Esta fase deve ter um carácter permanente, mantendo-se suas acções durante as outras 

etapas do processo.Desta fase depende muito o êxito da implementação de um processo 

de avaliação institucional. 
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2.Diagnóstico 

O diagnóstico pode ser considerado como uma leitura da instituição e esta leitura será 

feita a partir de indicadores pré-estabelecidos parareunir informaçõesnecessárias sobre a 

realidade da instituição; e para conseguir essas informações diversos instrumentos 

podem ser utilizados: formulários, entrevistas, questionários, vivências e análise de 

relatórios e documentos. 

 

3.Avaliação interna 

Esta fase é desenvolvida pelos agentes internos da instituição e pode ser considerada 

como uma fase deautocrítica. É um processo por meio do qual uma instituição constrói 

conhecimento sobre a sua própria realidade, buscando compreender os significados do 

conjunto de suas actividades para melhorar a qualidade educativa e alcançar maior 

relevância social. Para tal, sistematiza informações, analisa colectivamente os 

significados de suas realizações, desvenda formas de organizações, administração e 

acção, identifica pontos fracos, bem como pontos fortes e potencialidades, estabelece 

estratégias de superação de problemas. 

 

4.Relatório final 

O relatório final da avaliação interna será a expressão dos resultados dos diagnósticos 

realizados sobre a realidade da instituição. E a linguagem deve ser simples e 

compreensível. Conterá uma análise, tecnicamente crítica, com ilustrações de tabelas, 

gráficos e indicadores, que facilitem seu entendimento, além de apresentar sugestões 

para acções de natureza administrativa, politica, pedagógica e técnico-científica a serem 

implementadas.  

 

5.Divulgação 

A divulgação é a apresentação ao público dotrabalho desenvolvido e ao mesmo tempo a 

possibilidade de discutir os resultados alcançados. Esta divulgação pode ser feita através 

de reuniões, documentos informativos, seminários e outros meios adequados. 

 

6. Avaliação externa 

A avaliação externa é a outra dissensão da avaliação institucional que traz subsídios 

importantes para a regulação e a formulação de políticas educacionais por ser um 

trabalho de equipa de alta qualificação técnica e comprovada experiência em avaliação 
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com a capacidade de observar, criticamente, osprocedimentos e métodos, as conclusões 

e as orientações da auto-avaliação. 

 

7. Balanço crítico: consolidação 

Ao final do processo da auto-avaliação é necessária uma reflexão sobre o mesmo, 

visando a sua continuidade. Assim, uma análise das estratégias utilizadas e dos avanços 

apresentados permitirá planear acções futuras. 

 

Assim sendo, sublinha Brandalise (2009:7), quando se considera a história, a 

especificidade, os compromissos e, em especial, a identidade da instituição, as acções 

avaliativas possibilitam uma compreensão mais ampla e articulada de todo o processo 

educacional. A interacção entre metodologias, técnicas, instrumentos qualitativos e 

quantitativos também permite uma análise mais efectiva da realidade avaliada e vivida. 

É nessa acepção que a avaliação precisa ter significado para aqueles que a recebem. 

 

Com efeito, enfatiza a mesma autora, procedimentos, que combinam avaliação interna e 

avaliação externa numa concepção dinâmica de avaliação, associam preocupação 

colectiva, avaliação e desenvolvimento da qualidade, os quais devem ser privilegiados 

nos espaços educativos, contrapondo-se à concepção de avaliação fortemente baseada 

em aspectos de medição e de controlo.  

 

Podemos concluir com Souza (2002:388), que apresenta os seguintes pressupostos que 

devem sustentar um processo de avaliação institucional de qualidade: ser um processo 

contínuo de autocrítica e de retomada do espírito crítico e investigativo que deve balizar 

qualquer organização escolar; servir como um diagnóstico institucional na perspectiva 

da tomada de decisões; apontar a redefinição de objectivos, estratégias e acções na 

perspectiva da correcção dos desvios detectados e servir para a prestação de contas 

junto à comunidade local e regional, observando suas interfaces com a realidade global. 

 

 

Conclusão 

 

Ao chegarmos ao fim deste primeiro percurso de nosso estudo sobre a importância da 

avaliação institucional, podemos reconhecer que foi necessária esta abordagem de 



 

74 
 

clarificação de conceitos. Agora sabemos que é mais fácil falar de processo de avaliação 

institucional e mais difícil pô-lo em prática. Muitas escolas falam de avaliação, muitas 

vezes confundida como a avaliação do desempenho dos professores e dos alunos. Agora 

sabemos que um processo de avaliação institucional é aquele que olha para escola como 

um todo.  

 

E para corresponder à sua finalidade, o processo de avaliação deve obedecer a certas 

exigências de rigor e objectividade, ser aceite como válida e possuir características de 

credibilidade, envolvendo todos os actores da comunidade educativa tendo conta a sua 

importância na melhoria eficaz da qualidade de ensino. E agora vamos procurar saber se 

existe este processo nas Escolas Missionárias em Cabinda, para vermos se ele responde 

ou não a essas exigências e, se não responde o que pode ser feito para torná-lo num 

processo para melhoria eficaz da qualidade de ensino desses estabelecimentos.  
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III. ENQUADRAMENTO EMPIRICO 

 

Introdução 
 

Para Sousa (2009:12), investigar é procurar descob

 (in+ vestigium In

 Vestigium é a pegada, a marca do 

pé, o vestígio de alguma coisa que aconteceu num certo lugar e num certo tempo e aí 

investigar refere-se, em termos etimológicos, em entrar nos vestígios, em procurar nos 

sinais o conhecimento daquilo que os provocou. 

 

Por isso, no entender do mesmo autor, a investigação parte quase sempre de uma série 

de premissas (preposições, pressupostos, conhecimentos já adquiridos), que analisa 

através de um raciocínio logicamente conduzido, utilizando diferentes métodos de 

procedimento (dedução, indução, argumentação, etc..), para chegar a conclusões, que 

são os conhecimentos. Será este objecto desta segunda parte do nosso estudo, 

consagrado à apresentação da metodologia seguida, dos instrumentos utlizados para 

recolha dos dados, e dos resultados obtidos e da sua interpretação. 

 

 

Capitulo 1. METODOLOGIA DA PESQUISA 

 
Para Richardson (1989:29), citado por Aires (2011), em sentido amplo, método em 

pesquisa significa a escolha de procedimentos sistemáticos para a descrição e 

explicação dos fenómenos .E no entendimento de Gil (1994:42), também citado por 

Aires (2011), o seu 

problema de pesquisa, por nós escolhido, utilizou-se ametodologia qualitativa. 
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1.1.Justificação da escolha da metodologia  

 

Para Freixo (2009:145), a expressão metodologias qualitativas  abarca um conjunto de 

abordagens as quais, consoante os investigadores, tomam diferentes denominações. 

Assim, por exemplo, Frederick Erickson engloba na expressão investigação 

interpretativa, procedimentos metodológicos diversos, designadamente: observação 

participante, etnografia, estudo de caso, interaccionismo simbólico, fenomenologia ou, 

muito simplesmente, abordagem qualitativa. A expressão utilizada por Erickson destina-

se essencialmente a sublinhar que a «família» das abordagens assim designadas partilha 

um interesse fulcral pelo significado conferido pelos «actores» às acções nas quais se 

empenharam. Este significado é o produto de um processo de interpretação que 

desempenha um papel-chave na vida social; é por este motivo que o autor qualifica de 

«interpretativas» as investigações que tomam em consideração esta dimensão na 

delimitação do objecto do estudo e nas opções metodológicas. 

 

Denzin (1994), citado por Aires (2011:14-15), define o processo de investigação 

qualitativa como uma trajectória que vai do campo ao texto e do texto ao leitor. Esta 

trajectória constitui um processo reflexivo e complexo. O investigador faz a pesquisa no 

terreno, para obter informação, orientando-se por duas persuasões básicas: persuasão 

científica que define e descreve a natureza da realidade social, e persuasão 

epistemológica que determina e orienta o modo de captar e compreender a realidade. 

Depois do trabalho de campo, o investigador elabora um primeiro texto que é conhecido 

pelo texto de campo. A partir do texto de campo, o investigador elabora um segundo 

texto baseado nas suas notas (esta versão revela já uma primeira sistematização). Segue-

se-lhe o texto interpretativo provisório, onde o investigador recria o seu texto de 

investigação e o transforma no documento provisório de trabalho, representando já a sua 

definição da situação, a sua interpretação e a sua versão científica da realidade. 

 

Por isso sublinham Bogdan e Biklen (1994:51), os investigadores qualitativos em 

educação estão continuamente a questionar os sujeitos de investigação, com o objectivo 

de perceber "aquilo que eles experimentam, o modo como eles interpretam as suas 

experiências e o modo como eles próprios estruturam o mundo social em que vivem" 

(Psathas, 1973). Os investigadores qualitativos estabelecem estratégias e procedimentos 

que Ihes permitam tomar em consideração as experiências do ponto de vista do 
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informador. O processo de condução de investigação qualitativa reflecte uma espécie de 

diálogo entre os investigadores e os respectivos sujeitos, dado estes não serem 

abordados por aqueles de uma forma neutra. 

 

Dito duma maneira concreta pelos mesmos autores, os investigadores qualitativos 

frequentam os locais de estudo porque se preocupam com o contexto. Entendem que as 

acções podem ser melhor compreendidas quando são observadas no seu ambiente 

habitual de ocorrência. Os locais têm de ser entendidos no contexto da história das 

instituições a que pertencem. Quando os dados em causa são produzidos por sujeitos, 

como no caso de registos oficiais, os investigadores querem saber como e em que 

circunstância é que eles foram elaborados. Quais as circunstâncias históricas e 

movimentos de que fazem parte? Para o investigador qualitativo divorciar o acto, a 

palavra ou o gesto do seu contexto é perder de vista o significado. 

 

E Gatti e André (2010:34), citados por Weller e Pfaff (2010:15), reflectindo sobre a 

relevância dos métodos de pesquisa qualitativa em educação no Brasil, reconheceram 

que o uso dos métodos qualitativos trouxe grande e variada contribuição ao avanço do 

conhecimento em educação, permitindo melhor compreensão dos processos escolares, 

de aprendizagem, de relações, dos processos institucionais e culturais, de socialização e 

sociabilidade, do quotidiano escolar em suas múltiplas implicações, das formas de 

mudança e resiliência presentes nas acções educativas. 

 

E prosseguem, todo este conjunto de possibilidades para estudos de problemas em 

educação ampliou-se o universo epistemológico da discussão dos factos educacionais e 

permitiu, pelas novas posturas assumidas, um engajamento mais forte dos pesquisadores 

com as realidades investigadas, o que levou ao reconhecimento da relação próxima 

entre pesquisadores e pesquisados, criando um compromisso maior com as necessidades 

e possibilidades de melhorias socio-educacionais por meio de intervenções directas nas 

realidades pesquisadas ou pelo envolvimento nos debates na formulação das políticas 

educacionais. 

 

Os mesmos autores destacam quatro pontos importantes desta contribuição: 

1) A incorporação entre os pesquisadores em educação, de posturas investigativas 

mais flexíveis e com maior adequação para estudos de processos micro-sócio-
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psicológicos e culturais, permitindo iluminar aspectos e processos que 

permaneciam ocultados pelos estudos quantitativos. 

2) A constatação de que, para compreender e interpretar grande parte das questões e 

problemas da área de educação, é preciso recorrer a enfoque 

multi/inter/transdisciplinares e a tratamentos multidimensionais. 

3) A retomada do foco sobre os actores em educação ou seja, os pesquisadores 

procuram retractar o ponto de vista dos sujeitos, os personagens envolvidos nos 

processos educativos. 

4) A consciência de que a subjectividade intervém no processo de pesquisa e que é 

preciso tomar medidas para controlá-la. 

 

E acrescentam a estes pontos importantes de contribuição outros mais específicos, que 

também ganharam nova conotação com as abordagens qualitativas: 

1) Compreensão mais profunda dos processos de produção do fracasso escolar, um dos 

grandes problemas na Educação brasileira, que passa a ser estudado sob diversos 

ângulos e com múltiplos enfoques. 

2) Compreensão de questões educacionais vinculadas a preconceitos sociais e 

sociocognitivos de diversas naturezas. 

3) Discussão sobre diversidade e equidade. 

4) Destaque para importância dos ambientes escolares e comunitários. 

 

Segundo Krüger (2010:39- astante amplo para 

definir as distintas abordagens teóricas e metodológicas da realidade social. Mas, apesar 

das diferentes perspectivas epistemológicas e disciplinares, é possível identificar cinco 

características comuns: 

1) te não se refere à qualidade dos projectos de 

pesquisa ou à qualificação dos que adoptaram esta abordagem, mas caracteriza a 

tentativa de incluir os atributos (qualia) holísticos e integrais de um campo social 

(Terhart,1997:27) 

2) Não sendo originárias de hipóteses preliminares ou formuladas previamente sobre a 

realidade social e tendo como objectivo o desenvolvimento de teorias e modelos a 

partir da experiência do pesquisador no campo, a pesquisa qualitativa se orienta 

pelo princípio da abertura do acesso ao campo. Mesmo que o processo de 
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investigação seja conduzido por pergunta de pesquisa e consideração teórica, elas 

são constantemente modificadas e prolongadas no processo de pesquisa (cf. Strauss 

e Corbin, 1996:8). 

3) A interacção entre o pesquisador e seu objecto é reflectida como uma condição para 

geração de conhecimento, em que diferentes posições teóricas estruturam o 

processo de reflexão (Flick, 1995:41). A integração dos sujeitos no processo de 

interpretação dos dados (Cf. Heinze, 1995). 

4) A compreensão e descrição do mundo com procedimentos, denominados 

reconstrutivos, buscando decodificar as estruturas latentes dos sentidos. São 

métodos comunicativos-dialógicos relacionados à pesquisa acção, os quais buscam 

produzir processos de aprendizagem voltados para o pesquisador e os sujeitos da 

pesquisa (cf. Açtrichter, Lobenwein e Welte,1997, p. 655). 

5) A validade ou confiabilidade dos resultados e da definição ou criação de critérios 

próprios de qualidade. O mais famoso é o conceito de indução analítica, no qual, 

apos o desenvolvimento de uma teoria preliminar, o pesquisador procura casos 

contrastantes até que uma assunção universal tenha sido estabelecida (Bühler-

Niederberger, 1994). Outra abordagem diz respeito ao processo de triangulação, 

que combina diferentes tipos de dados, diferentes pesquisadores, teorias e métodos 

para analisar um fenómeno ou objecto (Denzin, 1989:237).  

 

Portanto consideram Bogdan e Biklen (1994:94), utilizamos a expressão investigação 

qualitativa como um termo genérico que agrupa diversas estratégias de investigação que 

partilham determinadas características. Os dados recolhidos são designados por 

qualitativos, o que significa ricos em pormenores descritivos relativamente a pessoas, 

locais e conversas, e de complexo tratamento estatístico. As questões a investigar não se 

estabelecem mediante a operacionalização de variáveis, sendo, outrossim, formuladas 

com o objectivo de investigar os fenómenos em toda a sua complexidade e em contexto 

natural.  

 

Por isso esta metodologia enquadra-se na perspectiva do objecto do nosso estudo. Onde 

se fez este estudo? 
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1.2. Caracterização do contexto  

 

O estudo foi feito em Angola/África mais precisamente em Cabinda, a décima-oitava 

província angolana. 

 

O quadro 5- Alguns dados de República de Angola 
Dados principais Dados geográficos Dados culturais e sociais Dados económicos 

Área: 1.246.700 km² 
Capital: Luanda 
População: 18,4 
milhões (estimativa 
2009) 

Localização: sudoeste do 
continente africano 
Cidades Principais: Luanda, 
Huambo, Benguela, Lubango 
e Lobito. 
 Clima: tropical (maior parte 
do território) e árido tropical 
(regial oeste). 

Composição da 
População: grupos étnicos 
autóctones (99%),  
 Idioma: português 
(oficial) 
 Religião: cristianismo 
(94,3%), crenças 
tradicionais (4,7%), sem 
religião e ateísmo (1%). 
IDH: 0,403 (Pnud 2010) - 
baixo 
Mortalidade infantil: 132 
por mil nascidos vivos. 
Índice de alfabetização: 
68% 

PIB (Produto Interno 
Bruto): US$ 85,31 bilhões 
(estimativa 2010) 
 PIB per capita: US$ 8.200 
(estimativa 2010) 
Força de trabalho: 8 
milhões (2010) 

 

 

Figura 9- Mapa de AngolaFigura  
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Como pode ser notado neste mapa de Angola, Cabinda é um minúsculo território sem 

fronteiras terrestres com o resto de Angola. Por isso é chamado enclave, localizado na 

costa ocidental africana, com cerca de 7.680 km2, tendo como fronteiras terrestres, a 

Norte, a República do Congo-Brazzaville, numa extensão de 196 km, a Nordeste, Leste 

e Sul, a República Democrático do Congo, com 153 e 100 km, e a Oeste, o Oceano 

Atlântico com 103 km, dados bem visíveis na figura 10 do mapa de Cabinda 

 

Figura 10- Mapa de Cabinda 

 
 

A sua população ronda os 500 mil habitantes, distribuídos em quatro municípios, estes 

constituídos em doze comunas: Cabinda (Sede, Malembo e Tando-Zinze), Cacongo 

(Sede, Massabi e Dinge), Buco-Zau (Sede, Inhuca e Necuto) e Belize (Sede, Luali e 

Miconje). Os seus habitantes pertencem ao grupo etnolinguístico Kikongo e à etnia 

Bakongo da grande família Bantu. Os Cabindas são compostos maioritariamente por 

clãs, subdivididos em duas tribos. Uma tribo constituída pelo clã Basundi e outra 

composta por seis clãs (Bauoio, Bakongo, Balinge, Baluango/Baiombe, Bavili e 

Bakoki). Além das suas principais riquezas, o petróleo e a madeira da densa floresta 

equatorial do Maiombe, o enclave angolano possui outros recursos naturais como 
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manganês, fosfato, ferro, urânio, cobre, ouro, e potássio. No domínio agrícola as suas 

terras são férteis para a cultura de café, cacau, amendoim, banana, mandioca, batata, 

feijão e milho. 

 

Na véspera da Conferência de Berlim e da partilha de África, as autoridades locais (dos 

três pequenos reinos de Cabinda: Kakongo, Loango e Ngoio) concluíram com o 

comandante da corveta Rainha de Portugal um acordo de protectorado  

Simulamb , como testemunho de que Cabinda já era 

. Em Cabinda, o acordo é também interpretado como 

- cf. Luemba, 2008: 67-

 tanto os do 

antigo Reino do Kongo, como os então colonizados por Portugal.  

 

Por isso constitui assim, segundo o mesmo autor, 

auto-

autodeterminação e emancipação política e jurídica, estabelecido pelos processos de 

descolonização, que ocorreram sobretudo de 1945 a 1975, liderados pelas Nações 

Unidas (ONU). Por isso Cabinda continua a ser palco de revendição e única província 

de Angola ainda sem paz. A este espaço geográfico corresponde a jurisdição da Diocese 

de Cabinda. 

 

Quadro 6- Dados estatísticos da diocese de Cabinda 

Data de erecção: 02 de Julho de 1984 

Numero dos católicos: 292.300 

Paróquias: 9 

Quase-Paróquia 5 

Sacerdotes diocesanos: 39 

Religiosos 3 

Religiosas 52 

Escolas Missionárias10 

 

Então o que é uma Escola Missionária, objecto do nosso estudo? 
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1.3.Caracterização das Escolas Missionarias 

 

Depois da independência de Angola no dia 11 de Novembro de 1975 todas as escolas, 

incluídas as da Igreja Católica foram nacionalizadas. E durante este tempo o que se 

notou foi a degradação da qualidade do sistema de ensino e das suas estruturas físicas.  

E no dia 2 de Abril de 1992 foi assinado o Protocolo entre o Ministério da Educação e a 

Igreja Católica ao abrigo do Decreto-lei do ensino privado. (cf. D12/anexo23). A última 

actualização deste protocolo de parceria foi feita em 11 de Fevereiro de 2011.  

 

Esta parceria tem como linhas principais as seguintes cláusulas:  

1º. Os imóveis ocupados pelo Estado por força da Lei 4/75 passam para a titularidade da 

Igreja no quadro das decisões do Governo, continuando a servir fins educativos; 

2º Os imóveis agora devolvidos serão utilizados em regime de colaboração nos moldes 

enunciados nos números seguintes; 

3º Cabe à Igreja: assumir o encargo da manutenção das instalações, com a ajuda do 

Estado; assegurar a gestão da instituição de ensino; propor o corpo docente, de 

acordo com o perfil exigido para a docência no respectivo nível de ensino; propor a 

direcção da instituição de ensino, de acordo com os princípios da administração 

pública e propor o provimento do quadro administrativo a funcionar na instituição de 

ensino. 

4º Cabe ao Estado: orientar metodológica e pedagogicamente a instituição de ensino; 

nomear e remunerar a direcção e o pessoal docente e administrativo; colaborar na 

manutenção do imóvel e aprovar o quadro do pessoal. 

5º O regime dos imóveis que a Igreja construir para o Ensino Particular será analisado 

caso a caso. 

6º No caso de a Igreja preferir deixar algum imóvel à disposição do Estado, sê-lo-á a 

título de locação pelo prazo e nas condições a acordar. 

 

Partindo deste protocolo, podemos definir as Escolas Missionárias como escolas da 

Igreja católica, gerida pela mesma mas financiadas pelo Estado. Este financiamento 

limita-se ao pagamento dos salários dos seus funcionários efectivos. Por isso, é exigida 

a colaboração dos pais com o pagamento de um acréscimo para subvenção dalgumas 

necessidades das Escolas Missionárias, apesar do princípio constitucional da educação 

gratuita. Todavia, é de sublinhar que algumas das cláusulas deste processo são vagas e 
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precisavam de serem aprofundadas, desenvolvidas e também especificadas. Podemos 

considerar o exemplo da cláusula que confere à Igreja o direito e dever de assegurar a 

gestão das suas instituições. Para a melhor compreensão desta cláusula é preciso saber 

quem deve definir esta forma de gestão? A Igreja ou o Estado? O quadro a seguir 

apresenta as Escolas Missionárias da Diocese de Cabinda. 

 

Quadro 7- Caracterização das Escolas Missionárias 

Identificação Localidade Ciclo Propriedade 
Instituto 

politécnico Papa 
João Paulo II 

Zona urbana/Cidade de 
Cabinda 

Secundário Diocese de 
Cabinda 

Colégio Santa 
Madalena 

Zona urbana/Cidade de 
Cabinda 

Iª, IIº e IIIº ciclo, 
Secundário 

Irmãs Predilectas 

Escola Dom 
Paulino 

Zona urbana/Cidade de 
Cabinda 

Iº, IIº, e IIIº ciclo Diocese de 
Cabinda 

Colégio S.José de 
Cluny 

Zona urbana/Cidade de 
Cabinda 

Iº, IIº, e III ciclo Irmãs de S. José 
de Cluny 

ColégiBaveca Zona semi-
urbana/Malembo 

Iº, IIº ciclo Diocese de 
Cabinda 

Escola Dom 
Muaca 

Zona 
rural/ZenzeLucula 

Iº, IIº, IIIº ciclo Diocese de 
Cabinda 

Escola Brazita Zona semi-
urbana/Buco 

Iº ciclo Irmãs 
Cooperadoras 

Escola S. José de 
Cluny 

Zona semi-
urbana/Landana 

Iº; II,º; IIIº ciclo Irmã S. José de 
Cluny 

Escola Missionária 
de Lândana 

Zona semi-
urbana/Landan 

Iº, IIº, IIIº ciclo Padres Espiritanos 

Colegio Santa 
Bakita 

Zona rural/Buco Zau Iº ciclo Irmãs diocesanas 

 

São essas Escolas que foram o objecto do nosso estudo e qualquer dessas escolas era 

considerada à partida como fonte de informações sobre a percepção do processo de 

avaliação institucional e dos seus contornos. Mas tendo em conta os condicionamentos 

de ordem do tempo como os recursos à nossa disposição fomos obrigados a limitarmo-

nos mais na zona urbana e semi-urbana da Provincia de Cabinda. É de salientar que 

optámos pela terminologia por ser a mais utilizada quando se 

refere às Escolas Católicas . É a terminologia que explica melhor a sua génese. Pois, 

são escolas que nasceram das Missões da Igreja Católica. Como foram recolhidos os 

dados ou as informações? 
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Capitulo 2: RECOLHA DOS DADOS 

 
No entender de De Ketele e Roegiers (1999:11-12), no início de qualquer investigação 

ou de qualquer avaliação, é importante perceber bem o papel da recolha de informações, 

as preocupações a tomar e a utilização que se pode fazer da informação. Assim se evita 

trabalhar sobre más informações, informações insuficientes, informações deformadas, 

informações mal tratadas.  

 

Pois, segundo os mesmos autores, somos levados a procurar informação quando 

desejamos compreender mais de perto uma dada situação, quer seja para detectar 

necessidades, para fazer uma escolha ou tomar uma decisão, para melhorar um 

funcionamento, para formar, para resolver um problema, para circunscrever um 

fenómeno, para testar hipóteses científicas, etc. São essas as funções de uma recolha de 

informações, objecto deste capítulo. 

 

2.1. A especificidade de recolha de informações 

 

De Ketele e Roegiers (1999:16) apresentam quatro características que diferenciam um 

processo de recolha de informações de uma simples obtenção de informações: o carácter 

deliberado da diligência, isto é, orientado para uma acção muito precisa: uma tomada de 

decisão, o avanço da investigação científica ou a progressão do conhecimento, num 

domínio muito preciso; o carácter multilateral da diligência; o carácter organizado da 

diligência; o carácter de validade suficiente da diligência. 

 

Uma vez determinada a natureza de informações que pretendemos recolher através de 

questões de pesquisa, elaborámos a estratégia que nos proporcionou de termos essas 

informações e os métodos para as recolher. De Ketele e Roegiers (1999) definem uma 

estratégia como imentos e de técnicas 

. Por outro lado, definem 

orientar o conjunto dos procedimentos do processo no qual se inscreve (nomeadamente as 

técnicas utilizadas) . Uma técnica é um conjunto de procedimentos preestabelecidos 

que devem ser efectuados numa certa ordem e, eventualmente, num certo contexto mais ou 

menos condicionado consoante as técnicas  (p.154). 



 

86 
 

E De Ketele et al. (1989), citados por De Ketele e Roegiers (1999:153) fazem a 

diferença entre método e técnica segundo seguintes critérios: um método baseia-se em 

princípios, uma técnica em procedimentos; um método é aberto, enquanto uma técnica 

possui um caracter preestabelecido e uma técnica põe-se sempre ao serviço de um 

método. 

 

Sendo assim, segundo De Ketele e Roegiers (1999:17), a recolha de informações pode, 

desde já, ser definida como  
o processo organizado posto em prática para obter informações junto de múltiplas 

fontes, com o fim de passar de um nível de conhecimento para outro nível de 
conhecimento ou de representação de uma dada situação, no quadro de uma acção 
deliberada cujos objectivos foram claramente definidos e que dá garantias de validade 

. 
 

Para a recolha de dados neste estudo foram utilizados dois tipos de técnicas: Entrevistas 

e Pesquisa documental ou Análise documental. 

 

2.2. A entrevista 

 

2.2.1. Definição 

 

perguntar, conversando. Um instrumento de 

investigação cujo sistema de colecta de dados consiste em obter informações 

questionando directamente cada sujeito (Sousa,2009:247); 

 (Bringham e Moore,1924); ola num 

contexto e numa situação social determinados, implicando a presença de um 

 (Ghiglione e Matalon, 1985); um método de recolha de 

informações que consiste em conversas ora, individuais ou de grupos, com várias 

pessoas seleccionadas cuidadosamente, a fim de obter informações sobre factos ou 

representações, cujo grau de pertinência, validade e fiabilidade é analisado na 

perspectiva dos objectivos da recolha de informações  (De Ketele e Roegiers, 1993:22); 

rsa intencional, geralmente entre duas pessoas, embora por vezes 

possa envolver mais pessoas, dirigida por uma delas com o objectivo de obter 

 (Morgan, 1988, citado por Bogdan e Biklen, 1994:134); 

uma comunicação verbal entre duas ou mais pessoas com um grau de estruturação 
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(Dencker, 1998:137). 

 

Podemos resumir todas essas definições com Sousa (2009:247), a entrevista procura 

estudar variáveis complexas e mais ou menos subjectivas em amostras mais reduzidas, 

estabelecendo uma relação pessoal entre o entrevistador e o entrevistado, que leva este a 

um maior envolvimento na conversa e na elaboração das respostas. A entrevista permite 

que, para além das perguntas que sucedem de modo natural e no decorrer da conversa, 

se efectuem os porquês e os esclarecimentos circunstanciais que possibilitam uma 

melhor compreensão das respostas, das motivações e da linha de raciocínio que lhes 

estão inerentes. 

 

2.2.2. Objectivos da entrevista 

 

Selltiz (1965), citado por Sousa (2009:247), refere que dentro do seu objectivo geral, 

que é a obtenção de informação do entrevistado sobre determinado assunto, a entrevista 

pode apontar ainda, concretamente, seis tipos de objectivos: 

1. Ave

estudo; 

2. 

sobre determinados factos; 

3. ante aqueles 

factos; 

4. 

factos em estudo; 

5. 

factos; 

6. s que influenciaram o 

entrevistado a tomar aquelas atitudes e decisões e o porquê. 

2.2.3. Exigências duma boa entrevista 

 

De acordo com Ghiglione e Matalon (1985), citados por Sousa (2009:251), a entrevista, 

que visa obter respostas válidas e informações pertinentes, é uma verdadeira arte, que se 
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aprimora com o tempo, com treino e com experiência. Exige habilidade e sensibilidade; 

não é tarefa fácil, mas é básica. São duas atitudes essenciais para maior êxito da 

entrevista. E os mesmos autoresreferem algumas atitudes que tivemos sempre cuidado 

de assumir durante a entrevista: 

a. Contacto inicial. O pesquisador deve entrar em contacto com o informante e 

estabelecer, desde o primeiro momento, uma conversação amistosa, explicando a 

finalidade da pesquisa, seu objecto, relevância e ressaltar a necessidade da sua 

colaboração. É importante obter e manter a confiança do entrevistado, assegurando-

lhe o carácter confidencial de suas informações. Criar um ambiente que estimule e 

que leve o entrevistado a ficar à vontade e a falar espontânea e naturalmente, sem 

tolhimentos de qualquer ordem. A conversa deve ser mantida numa atmosfera de 

cordialidade e de amizade (rapport). O entrevistado pode falar, mas principalmente 

deve ouvir, procurando sempre manter o controlo da entrevista. 

 

b.  Formulação de perguntas. As perguntas devem ser feitas de acordo com o tipo da 

entrevista: padronizadas, obedecendo ao roteiro ou formulário preestabelecidos; 

não padronizadas, deixando o informante falar à vontade e, depois, ajudá-lo com 

outras perguntas, entrando em maiores detalhes. Para não confundir o entrevistado, 

deve-se fazer uma pergunta de cada vez e primeiro, as que não tenham 

probabilidade de ser recusadas. Deve-se permitir ao informante restringir ou limitar 

suas informações. Toda pergunta que sugira resposta deve ser evitada. 

 

c. Registro de respostas. As respostas, se possível, devem ser anotadas no momento 

da entrevista, para maior fidelidade e veracidade das informações. O uso do 

gravador é ideal, se o informante concordar com a sua utilização. A anotação 

posterior apresenta duas inconveniências: falha de memória e/ou distorção do fato, 

quando não se guardam todos os elementos. O registro deve ser feito com as 

mesmas palavras que o entrevistado usar, evitando-se resumi-las. Outra 

preocupação é manter o entrevistador atento em relação aos erros, devendo-se 

conferir as respostas, sempre que puder. Se possível, anotar gestos, atitudes e 

inflexões de voz. Ter em mãos todo o material necessário para registrar as 

informações. 
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d.  Término da Entrevista. A entrevista deve terminar como começou, isto é, em 

ambiente de cordialidade, para que o pesquisador, se necessário, possa voltar e 

obter novos dados, sem que o informante se oponha a isso. Uma condição para o 

êxito da entrevista é que mereça aprovação por parte do informante. 

Para correspondermos a essas exigências demos em cada uma das entrevistas esses 

passos aqui representados neste quadro:  

 

Quadro 7- Os passos dados nas entrevistadas 

1 Agradecer por ter aceite ser entrevistado 
2 Explicar a razão da entrevista e a importância da sua contribuição 
3 Pedir licença para gravar 
4 Garantir a confidencialidade 
5 Colocar as perguntas 
6 Terminar agradecendo a contribuição 
  

Na opinião de Sousa (2009:251), o principal problema que se levanta quando se 

pretende desenvolver uma entrevista refere-se à experiência do entrevistador no 

desempenho desta forma instrumental. Uma entrevista é algo muito mais complexo que 

um questionário formulado verbalmente, o que não se chamaria entrevista mas 

interrogatório e, nesta situação os sujeitos retraem-se, recusam-se a responder ou dão 

respostas de tal modo descomprometedoras que os resultados obtidos raramente 

ultrapassam um nível de banalidade. Tivemos esta experiência e podemos certificar por 

nossa pouca experiência que esta técnica de recolha de informações é mesmo complexa. 

 

O mesmo autor sublinha, em termos das teorias da comunicação, que a linguagem em 

que decorre uma entrevista constitui a mensagem que um emissor envia a um receptor. 

Uma deficiência da emissão na codificação sonora da mensagem ou uma deficiência da 

descodificação por parte do receptor, podem alterar o conteúdo da mensagem ao ponto 

de não ser perceptível ou de ser entendida de modo oposto.  

 

Para contrariar esta deficiência Ghiglione e Matalon (1997), citados por Sousa 

(2009:259), recomendam que a linguagem empregue na entrevista deve:ser acessível ao 

entrevistado; permitir uma resposta, motivar o entrevistado a responder, incutindo a 

noção de que se aceitam todas as respostas possíveis, que não há respostas 
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adaptar-se às circunstâncias, às características do entrevistado e ao 

decorrer da conversa. 

 

Notámos na nossa experiencia esta exigência de se adaptar às circunstâncias, às 

características do entrevistado, motivá-lo para poder conseguir a sua percepção sobre a 

realidade do processo de avaliação institucional nas suas escolas, pois entrevistar um 

director não foi a mesma coisa falar com um delegado da turma ou mesmo um 

professor. Por não estarem habituados a serem entrevistados era necessário motivá-los. 

Por isso tivemos sempre cuidado de nos adaptarmos às circunstâncias do entrevistado e 

às suas características. 

 

O êxito desta técnica de recolha dos dados está na sua preparação como sublinhado por 

Ghiglione e Matalon (1997), citados por Sousa (2009:259), a preparação da entrevista é 

uma etapa importante da pesquisa: requer tempo (o pesquisador deve ter uma ideia clara 

da informação de que necessita) e exige algumas medidas: 

a) Planeamento da entrevista: deve ter em vista o objectivo a ser alcançado, 

b) Conhecimento prévio do entrevistado: objectiva conhecer o grau de familiaridade 

dele com o assunto. 

e) Oportunidade da entrevista: marcar com antecedência a hora, o local 

d) Condições favoráveis: garantir ao entrevistado o segredo de suas confidências e de 

sua identidade. 

e) Contacto com líderes: espera-se obter maior entrosamento com o entrevistado e maior 

variabilidade de informações. 

g) Preparação específica: organizar roteiro ou formulário com as questões importantes. 

 

Não nos foi possível cumprir alguns requisitos como por exemplo a marcar com 

antecedência as entrevistas a hora e o local, o ter conhecimento prévio dos 

entrevistados por duas razões: 

1. O factor tempo como já sublinhámos, pois a recolha de informações foi feita durante 

o mês das nossas férias e as regras protocolares podiam afectar o objectivo de 

entrevistar mais pessoas tendo em conta da reduzida capacidade de meios de 

comunicação e de poucos dias à nossa disposição. Contudo tínhamos sempre cuidado 

de avisar o director a nossa intenção de entrevistar qualquer pessoa disponível que 

fazia parte da nossa amostra. 
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2. O factor de contrariar o espirito duma certa hipocrisia organizacional  que podia dar 

aos entrevistados a possibilidade de inventar informações para dar boa imagem como 

acontece muitas vezes com as visitas anunciadas dos inspectores.  

Tendo em conta esses factores quase todas as nossas entrevistas foram improvisadas. 

Mas tinhámos sempre o cuidado de pedir a autorização ao entrevistado. 

 

2.2.4.Vantagens e desvantagens da entrevista 

 

Como toda a técnica de colecta de dados, a entrevista oferece várias vantagens e 

limitações. Sousa (2009:248) apresenta as vantagens e desvantagens da entrevista: 

 

Vantagens 

 Estabelecer um envolvimento pessoal do entrevistado; 

 Pode ser aplicada a sujeitos que não sabem ler e, portanto, a crianças pequenas; 

 Possuir flexibilidade para se poder adoptar às necessidades de cada situações, de 

cada sujeito e de cada questão; 

 Há a possibilidade do entrevistador repetir ou esclarecer as suas perguntas, 

formulando-as diferentemente, de modo a que sejam perfeitamente compreendidas 

pelo entrevistado; 

 Proporciona uma maior oportunidade para avaliar atitudes, opiniões, condutas, 

podendo o entrevistador observar o modo, a ênfase e as atitudes com que o 

entrevistado acompanha as suas respostas; 

  Oferece a possibilidade de se recolherem dados com consistência qualitativa, às 

vezes, bastante relevante e significativas que não estariam acessíveis de outro modo; 

 2As informações obtidas são mais precisas podendo-se constatar de imediato as 

discordâncias e as causas; 

 Sendo as respostas colhidas e anotadas pelo próprio entrevistador, possuem uma boa 

uniformização dos dados. 

Desvantagens: 

 Menor liberdade do entrevistador nas respostas, na medida em que não tem tempo 

para pensar ou para voltar atrás, como pode fazer num questionário; 
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  Risco de distorções, devido ao modo como o entrevistador encaminha a sequência 

 

 Demora na sua preparação na sua preparação e aplicação por ser entrevistado um 

sujeito de cada; 

 Menor garantia de veracidade nas respostas por falta de anonimato; 

  Dispendiosa em tempo e em dinheiro, sobretudo quando os entrevistados se 

encontram em localidades distantes. 

 

Tivemos algumas dessas dificuldades no decorrer das entrevistas como por exemplo 

dificuldade de comunicação porque para muitos dos entrevistados era a sua primeira vez 

de ser entrevistado; a incompreensão do significado do tema da pesquisa, o que nos 

obrigou sempre especificar e clarificar, distinguindo a avaliação institucional da 

avaliação do desempenho do professor; confusão que foi permanente. 

 

2.2.5. Tipos de entrevistas 

 

Há três tipos de entrevistas:  

a) Entrevista estruturada ou dirigida que segue um guião rígido que estabelece 

antecipadamente as questões a serem formuladas; A ordem das perguntas 

respeita uma lógica pré-estabelecida. 

b) Entrevista semi-estruturada ou semi-dirigida que assenta na combinação de 

perguntas abertas e fechadas; O guião, previamente preparado, apenas serve de 

eixo orientador ao desenvolvimento da entrevista. Não exige uma ordem rígida 

nas questões; 

c) Entrevista não estruturada ou não dirigida que convida o entrevistado a 

organizar o seu discurso a partir de um tema proposto e o entrevistador só 

intervém para encorajar. O guião detém-se apenas no objectivo da entrevista e 

nas suas linhas orientadoras. 

 

Foi a forma semi-estruturada que usamos neste estudo com a intenção de permitir aos 

sujeitos entrevistados responder de acordo com a sua perspectiva pessoal, apesar do 

roteiro previamente estabelecido, entretanto, eles tiverem liberdade para desenvolver as 

questões conforme a situação de cada um. Pois, o que nos interessava era a sua 
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percepção da realidade do processo de avaliação institucional. Como sublinha Sousa 

(2009: 249), trata-se de uma forma de entrevista que se emprega em situações onde há a 

necessidade de explorar a fundo uma dada situação vivida em condições precisas. É 

permitido à pessoa entrevistada uma certa liberdade nas respostas mas não para sair do 

tema proposto, enveredando por assuntos diferentes.   

 

Para De Ketele e Roegiers (1993:195), uma entrevista semi-dirigida é identificada pela 

presença de duas características: o entrevistado produz um discurso que não é linear, o 

que significa que o entrevistador reorienta a entrevista em certos momentos; nem todas 

as intervenções do entrevistador estão previstas antecipadamente. Quando muito, este 

prevê algumas perguntas importantes ou alguns pontos de referência. 

 

No concreto, sublinham os mesmos autores, a entrevista semi-dirigida é em parte 

directiva (ao nível dos temas, dos objectos sobre os quais se quer recolher informações) 

e em parte não directiva (no interior dos temas). 

 

E apresentam duas grandes vantagens: a primeira é as informações que se pretende 

recolher reflectem melhor as representações do que numa entrevista dirigida, dado que a 

pessoa entrevistada tem mais liberdade na maneira de se exprimir e a seguir as 

informações que se deseja recolher são-no num tempo muito mais curto do que numa 

entrevista livre, que nunca oferece a garantia de que vão ser fornecidas informações 

pertinentes. 

 

Todavia Bogdan e Biklen (1994:136) apontam as suas duas desvantagens: requer uma 

boa preparação por parte do entrevistador e não facilita o trabalho de comparação das 

respostas. 

 

2.2.6.Caracterização da população alvo e amostra 

 

universo de nosso estudo e que queremos abranger no nosso estudo. São os elementos 

para os q

população do nosso estudo foi constituída por todos membros das comunidades 

educativas das Escolas Missionarias de Cabinda, compostas pela direcção, os 
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professores, os funcionários não docentes, os alunos, os pais e encarregados da 

educação, a Igreja Católica através da coordenação, o Ministério da Educação 

representado pela Inspecção e o Departamento do ensino. 

 

Sendo grande a população, era necessário extrair uma amostra. Conforme Lakatos e 

Marconi (1995), amostra é uma porção ou parcela, convenientemente seleccionada do 

universo (população). Para Sousa (2009:64), a amostra é um pedaço do todo . 

Especificam Ghiglione e Matalon (1985), citados por Sousa (2009:64), a população é 

um todo, um universo, um conjunto definido de elementos que possuem determinadas 

características. A amostra é, portanto, uma parte da população, possuidora de todas as 

características desta, representando-a na sua totalidade. 

 

Na opinião de Sousa (2009:66), para que uma amostra possa ser representativa, será 

necessário que: 

1. A escolha dos sujeitos possa ser efectuada por um processo de amostragem tal 

que todos os elementos da população tenham a mesma probabilidade de fazer 

parte da amostra (caso contrário é enviesada, não sendo representativa); 

2. A dimensão da amostra tenha uma amplitude proporcional à dimensão da 

população; 

3. Todas as características da população estejam contidas na amostra, com a 

mesma proporcionalidade. 

 

E o mesmo autor distingue duas grandes divisões no processo de amostragem: 

 Amostra probabilística: cada elemento da população tem uma chance conhecida 

e diferente de zero de ser seleccionado para compor a mostra. E esta amostra 

divide-se em três tipos: 

a) Amostra aleatória simples: consiste em seleccionar a amostra por meio de um 

sorteio, sem restrição;  

b) Aleatória estratificada: consiste em separar os elementos da população em 

grupos mutuamente exclusivos, denominados estratos, podendo ser 

proporcional ou uniforme;   

c) Amostra de conglomerados: utilizado um agrupamento de elementos da 

população do qual é extraída uma amostra. 
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 Amostra não-probabilística: a selecção dos elementos da população para compor 

a amostra depende, ao menos em parte, do julgamento do pesquisador ou do 

entrevistador no campo. 

 

A amostra que devia melhor corresponder aos objectivos determinados para este estudo 

foi a amostra probabilística aleatória estratificada por termos dividido as nossas fontes 

de informações em grupos, assim denominados: direcção da escola; professores; 

funcionários não docentes; alunos; comissão dos pais; coordenação (Igreja Católica) e 

Ministério da Educação (Estado). Esta escolha foi também condicionada pelos recursos 

disponíveis para não falar só do apoio financeiro como o factor tempo, já que para o 

trabalho de recolha de dados era aproveitado o nosso mês de férias.  

 

Desta forma, qualquer membro deste estrato ou deste grupo era alvo da nossa amostra, 

isto significa que qualquer director ou subdirector, qualquer professor ou funcionário 

não docente, qualquer delegado, qualquer membro da comissão dos pais, qualquer 

membro da coordenação, qualquer membro da área da inspecção ou do departamento de 

ensino podia ser entrevistado. Assim ficou o quadro dos nossos entrevistados: 

 

Quadro 8- Identificação dos entrevistados 

ENTREVISTADOS SEXO FUNÇÃO CODIGO  

Entrevista 1 Masculino Director E1 

Entrevista 2 Masculino Professor E2 

Entrevista 3 Masculino Subdirector E3 

Entrevista 4 Feminino Departamento do ensino E4 

Entrevista 5 Masculino Coordenador diocesano das Escolas 

Missionárias 

E5 

Entrevista 6 Masculino Professor E6 

Entrevista 7 Feminino Directora E7 

Entrevista 8 Masculino Funcionário não docente E8 

Entrevista 9 Feminino Inspecção escolar E9 

Entrevista 10 Masculino Presidente da Comissão dos Pais e 

encarregados da educação 

E10 

Entrevista 11 Feminino Subdirectora E11 

Entrevista 12 Masculino Delegado da turma E12 

Entrevista 13 Feminino Delegada da turma E13 
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Optámos por identificar os entrevistados com esses dois indicadores (sexo e função) 

pelo respeito dos princípios culturais do povo Cabinda segundo os quais a uma senhora 

não se pergunta a idade (esta regra é de ouro). Seria perturbador e incómodo para a 

entrevista. Também o cuidado de não se interessar ao nível de escolaridade dos 

entrevistados evitou gerar sentimentos de complexo de inferioridade ou de 

superioridade, factor muitas vezes notado nesta sociedade. 

Já que identificamos quem nos podia ajudar a encontrar respostas ao problema da nossa 

investigação, era chegado o momento de passar à acção. 

 

2.2.7. Calenderização das entrevistas 

 

Ghiglione e Matalon (1985), citados por Sousa (2009:250) sublinham que a utilização 

deste instrumento de recolha de informação pressupõe um trabalho faseado em três 

momentos: Planificação; Execução; Tratamento da informação. Para esta fase de 

execução, os mesmos autores aconselham de que o entrevistador não se deixar 

influenciar pelas suas próprias predisposições, as suas opiniões ou curiosidades; evitar 

afastar-se do formato e do guião da entrevista; motivar o entrevistado a responder; 

impedir, gentilmente, as divagações do entrevistado; gerir o tempo da entrevista de 

maneira a que o tempo previamente acordado não se prolongue; enquadrar as perguntas 

delicadas. 

 

Deste modo as nossas entrevistas tiveram duas fases condicionadas pelas respostas à 

nossa questão de investigação. E o guião de entrevista (cf. Anexo 1) foi uma listagem 

das perguntas com conteúdos definidos em função do grupo dos entrevistados e do seu 

papel dentro da comunidade educativa e no processo de avaliação. O leque das 

primeiras entrevistas teve como ponto de partida o próprio processo da avaliação 

institcional (sua existência, sua forma, seus indicadores, seus objectivos, etc.), como 

indica o quadro 9. 
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Quadro 9- Perguntas-chave 

Perguntas-chave 

Para quê avaliar? 

O que é avaliado? 

Quem avalia? 

Como avaliar 
 

O objectivo de facilitar melhor compreensão das perguntas-chaves levou-nos a 

especificá-las como indicado no quadro 10. 

 

Quadro 10- Perguntas-chave  pormenorizadas 
1.O referencial de 

avaliação: O que é 

avaliado? 

2. Processo de avaliação 3.. Procedimentos 4. Produto de 

avaliação 

 

a) Campos 

(financeiro/pedagógico/lider

 

b)Dimensões; 

c)Indicadores. 

a)Quem dirige a avaliação: 

direcção da escola? Uma comissão 

criada? Quem fazem parte deste 

grupo de avaliação? 

 

b)Como é feito a recolha, o 

tratamento e a interpretação de 

dados ou em outras palavras quais 

são os instrumentos de recolha de 

dados: questionários? Análise 

documental? Observação? 

questionário, quais são as 

perguntas? Se forem documentos, 

quais são esses documentos? Se é 

observação, como é feita a 

observação? 

a)Questionários aplicados 

a toda a gente? Ou a uma 

amostra? 

 

b)Intervenientes: quem 

faz o trabalho de recolha, 

tratamento e interpretação 

dos resultados? 

a)  Formas de 

apresentação dos 

resultados da 

avaliação: 

relatório ou actas? 

b) Divulgação e 

discussão dos 

resultados: quem 

recebe o 

relatório? Quem 

lê? Quem toma 

decisões sobre os 

achados do 

relatório? 

 

 

Para esta primeira fase procurámos informações junto das pessoas, que pensámos 

estarem directamente ligadas ao processo de avaliação, assim mencionadas no quadro 

11. 
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Quadro 11- A primeira fase das entrevistas de Outubro de 2011 

Entrevistados Identificação 

1.Directores E1, E7 

2- Subdirectores E3, E11 

3.Inspecção escolar E9 

4. Departamento de 

ensino 

E4 

5. Professores E2, E6 

6. Cordenador E5 

 

E como não se confirmou a existência dum processo de avaliação nstitucional fomos 

obrigados a recorrer a uma segunda questão de investigação: já que não existe um 

processo de avaliação institucional será que há condições para sua implementação? 

Tendo em conta a importância do indicador da participação no processo da avaliação 

institucional que aposta na melhoria, foi em torno deste indicador que se desenrolou o 

segundo leque das entrevistas no quardo 12.  

 

Quadro 12- O guião do segundo leque das entrevistas 

Participação dos Pais, dos alunos, dos 

professores e pessoal não docente no 

processo 

Propostas sobre a importância o processo 

de avaliação institucional 

a)Sabe da existência do processo de avaliação?  

b)Sabe o porquê deste processo? 

c)Como participa? 

d) Quando participa? 

e)O que acha do processo? Seus pontos fortes e 

fracos? 

f)O que propõe para que seja eficaz no sentido de 

melhorar a qualidade de ensino da sua escola? 

 

a)O que a direcção acha da avaliação institucional? 

O que acham os professores? Os alunos e os 

encarregados da educação? Os funcionários não 

docentes? 

b)O que propõe para a implementação do processo 

com este objectivo de melhorar a qualidade de 

ensino? 

 

 

Procurámos nesta segunda fase saber da forma de participação dalgumas estruturas 

ligadas às escolas na sua gestão ou no seu próprio funcionamento. O quadro a seguir 

apresenta a identificação das pessoas entrevistadas. 
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Quadro 13- O segundo leque das entrevistadoss de Outubro de 2012 

Nº Entrevistados Identificação 

1 Delegados das turmas em representação dos alunos E12, E13 

2 Comissão dos pais em representação dos pais e encarregados da educação E10 

3 Chefe da secretaria em representação dos funcionários não docente E8 

 

Para dar mais credibilidade ou fiabilidade às nossas conclusões recorremos a consulta 

dalguns documentos através da técnica de pesquisa documental ou análise do 

documental. 

 

2.3. Pesquisa documental 

 

2.3.1. Definição 

 

Cellard (2008:296) define o documento como  

tudo o que é vestígio do passado, tudo o que serve de testemunho, é considerado como 
documento ou fonte. -se de texto escritos, mas também de 
documentos de natureza iconográfica e cinematográfica, ou de qualquer outro tipo de 
testemunho registrado, objectos do cotidiano, elementos folclóricos, etc.   
 

Deste modo segundo o mesmo autor, no limite, poder-se-ia até qualificar de documento 

um relatório de entrevista, ou anotações feitas durante uma observação.  

 

Para Bell (2910:103), o documento é um termo geral que designa uma impressão 

deixada num objecto físico por um ser homem faz parte desta classificação: as 

fotografias, filmes, vídeos, diapositivos e outras fontes não escritas. 

 

2.3.2.A natureza dos dados documentais 

 

Na opinião de Bell (2910:103), os documentos podem constituir fontes primárias ou 

secundárias. As fontes primárias são as que foram produzidas durante o período a ser 

investigado (por exemplo, as actas das reuniões dos conselhos escolares). As fontes 

secundárias são interpretações de eventos desse período baseadas em fontes primárias 

(por exemplo, uma historia de uma escola escrita a partir das actas das reuniões dos 

conselhos escolares). Mas Marwick (1989: 200), citado por Bell (2010: 104), considera 
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complicada esta distinção pelo facto de alguns documentos serem primários de um 

ponto de vista e secundários de outro. 

 

O mesmo Bell sublinha que as fontes primárias podem por seu lado ser divididas em 

duas categorias. As fontes deliberadas são produzidas tendo em mente os futuros 

investigadores. E as fontes inadvertidas são usadas pelo investigador com uma 

finalidade diferente daquela para que foram produzidas. Resultam do funcionamento 

dos governos centrais e locais e nascem do trabalho quotidiano do sistema educativo e a 

seguir os exemplos de documentos primários deste tipo. 

 

Quadro 14- Exemplos de documentos primários 
- Os arquivos dos corpos legislativos, dos departamentosgovernamentais e das autoridades locais ligadas 

à educação; 

- Os números das estatísticas nacionais; 

- Os relatórios das inspecções escolares; 

- Os censos; 

- As actas dos conselhos escolares, dos grupos de direcção a vários níveis, de grupos de trabalho e de 

reuniões de pessoal; 

- Manuais e folhetos informativos; 

- Enunciados de exames; 

- Livros de presença e de sumários; 

- Ficheiros do pessoal; 

- Folhas de vencimento do pessoal; 

- Boletins informativos; 

- Cartas e jornais; 

- Orçamentos; 

- Sites das ecolas ou faculdades na internet e outro material do mesmo tipo. 

Fonte: Bell (2010:105) 

 

Bell (2010:105) considera que os documentos inadvertidos deste tipo são os mais 

comuns e normalmente também os tipos mais valiosos de fontes primárias. Foram 

produzidos com um fim prático contemporâneo da realidade a que se referem e parecem 

por isso mais simples e directos que as fontes deliberadas. Contudo, o mesmo autor, 

adverte para se ter grandes cuidados com esses documentos, porque não se pode pôr de 

parte a possibilidade de os documentos terem sido deliberadamente forjados com a 

intenção de enganar outra pessoa ou de dar uma boa imagem. E dá o exemplo dalguns 
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documentos produzidos numa escola quando se prevê uma inspecção e que têm o fim de 

deixar a melhor impressão possível aos inspectores. 

 

Na opinião do mesmo autor, um último aspecto acerca da natureza dos documentos diz 

respeito ao carácter consciente e não consciente da informação que transmitem. Para 

Marwick (1989:216), citado por Bell (2010:106), informação consciente é tudo o que o 

autor do documento quis transmitir e informação não consciente é tudo o mais que 

possa ser percebido a partir desse documento. E segundo o mesmo autor, todos os 

documentos transmitem informações inconscientes, mas é ao investigador que cabe 

interpretar o seu significado. 

 

Perante o volume do material documental encontrado e tendo em conta o tempo que 

dispúnhamos, era preciso fazer a selecção e como aconselha Elton (1967:92), citado por 

Bell (2010:107), uma «selecção controlada» para assegurar que nenhuma categoria 

importante é deixada de fora. Por isso tentámos não incluir demasiadas fontes 

deliberadas e procurámos seleccionar os documentos com base no problema da pesquisa 

e partindo das duas questões de investigação isto é, documentos relacionados com o 

processo de avaliação institucional ou com a possibilidade da sua implementação.  

 

E esta escolha foi feita com os princípios do método crítico; e segundo Bell (2010:109), 

o método analítico mais usado em projectos de investigação na área educacional é a 

crítica interna, na qual o conteúdo do documento é sujeito a uma análise rigorosa. Uma 

análise crítica dos documentos obrigou-nos a não aceitá-los por aquilo que parecem.  

 

2.3.3. Procedimento da análise documental 

 

De acordo com Barzun e Graf (1977:85), citados por Bell (2010:108), a análise dos 

documentos divide-se em crítica externa e interna, embora estas possam sobrepor-se em 

grande medida. A crítica externa procura saber se um documento é genuíno (isto é, se 

não foi forjado) e autêntico (isto é, se é o que pretende ser e se o que diz sobre aquilo a 

que se refere é verdadeiro). Quando um pesquisador utiliza documentos objectivando 

extrair deles informações, ele o faz investigando, examinando, usando técnicas 

apropriadas para seu manuseio e análise; segue etapas e procedimentos; organiza 

informações a serem categorizadas e posteriormente analisadas; por fim, elabora 
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sínteses, ou seja, na realidade, as acções dos investigadores  cujos objectos são 

documentos  estão impregnadas de aspectos metodológicos, técnicos e analíticos. 

 

Desta forma, é fundamental usar de cautela e avaliar adequadamente, com um olhar 

crítico, a documentação a que se pretende fazer análise. Para tal Cellard (2008) 

apresenta orientações que devem constituir a primeira etapa de toda a análise 

documental que se aplica em cinco dimensões: 

 

1.O contexto 

É primordial em todas as etapas de uma análise documental que se avalie o contexto 

histórico no qual foi produzido o documento, o universo sócio-político do autor e 

daqueles a quem foi destinado, seja qual tenha sido a época em que o texto foi escrito. 

O pesquisador não pode prescindir de conhecer satisfatoriamente a conjuntura socio-

econômico, cultural e política que propiciou a produção de um determinado 

documento. Tal conhecimento possibilita apreender os esquemas conceituais dos 

autores, seus argumentos, refutações, reacções e, ainda, identificar as pessoas, grupos 

sociais, locais, factos aos quais se faz alusão, etc. Pela análise do contexto, o 

pesquisador coloca-se em excelentes condições até para compreender as 

particularidades da forma de organização, e, sobretudo, para evitar interpretar o 

conteúdo do documento em função de valores modernos. Tal etapa é tão mais 

importante, que não se poderia prescindir dela, durante a análise que se seguirá. 

 

2.O autor (ou os autores) 

Não se pode pensar em interpretar um texto, sem ter previamente uma boa identidade da 

pessoa que se expressa, de seus interesses e dos motivos que a levaram a escrever. Uma 

social 08:200) acredita s interesses 

(confessos ou não) de um texto, quando se ignora tudo sobre aquele ou aqueles que se 

 Elucidar a identidade do 

autor possibilita, portanto, avaliar melhor a credibilidade do texto, a interpretação que é 

dada de alguns fatos, a tomada de posição que transparece de uma descrição, as 

deformações que puderam sobrevir na reconstituição de um acontecimento.  
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3.A autenticidade e a confiabilidade do texto 

Cellard (2008: 301) lembra-nos -se da qualidade da 

documento. Em alguns casos, é também necessário considerar o facto de que alguns 

documentos nos chegam por intermédio de copistas que tinham, às vezes, de decifrar 

escritas quase ilegíveis. Por outro lado, é importante estar atento à relação existente 

entre o autor e o que ele escreve. Ele foi testemunha directa ou indirecta do que relatou? 

Quanto tempo decorreu entre o acontecimento e a sua descrição? Ele reportou as falas 

de alguma outra pessoa? Ele poderia estar enganado? Ele estava em posição de fazer 

esta ou aquela observação, de estabelecer tal julgamento? 

 

4.A natureza do texto 

Na análise de um documento deve-se levar em consideração a natureza do texto, ou a 

seu suporte, antes de tirar conclusões. Efectivamente, a abertura do autor, os 

subentendidos, a estrutura de um texto podem variar enormemente, conforme o contexto 

no qual ele é redigido. 

 

5.Os conceitos-chave e a lógica interna do texto 

Delimitar adequadamente o sentido das palavras e dos conceitos é, aliás, uma precaução 

totalmente pertinente no caso de documentos mais recentes nos quais, por exemplo, se 

utiliza nal específico, ou nos que contêm regionalismos, gíria 

própria e meios particulares, linguagem popular, etc. Deve-se prestar atenção aos 

conceitos-chave presentes num texto e avaliar a sua importância e o seu sentido, 

segundo o contexto preciso em que eles são empregados. 

 

A etapa de análise dos documentos propõe-se produzir ou reelaborar conhecimentos e 

criar novas formas de compreender os fenómenos. É condição necessária que os factos 

devem ser mencionados, pois constituem os objectos da pesquisa, mas, por si mesmos, 

não explicam nada. O investigador deve interpretá-los, sintetizar as informações, 

determinar tendências e na medida do possível fazer a inferência. Feita a selecção e 

análise preliminar dos documentos, o pesquisador procederá à aná

momento de reunir todas as partes  elementos da problemática ou do quadro teórico, 

contexto, autores, interesses, confiabilidade, natureza do texto, conceitos-
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(CELLARD, 2008: 303). O pesquisador poderá, assim, fornecer uma interpretação 

coerente, tendo em conta a temática ou o questionamento inicial. 

 

Desta forma a análise documental serviu como segunda fonte de recolha de dados. Para 

Bardin (1977:47), ela é, portanto,  
uma fase preliminar da constituição de um serviço de documentação ou de um banco de 

dados. A análise documental permite passar de um documento primário (em bruto) para 
um documento secundário (representação do primeiro) . Oliveira (2007:69) 
documental caracteriza-se pela busca de informações em documentos que não receberam 
nenhum tratamento científico, como relatórios, reportagens de jornais, revistas, cartas, 

 
 
A mesma autora esclarece que a pesquisa documental é muito próxima da pesquisa 

bibliográfica. O elemento diferenciador está na natureza das fontes: a pesquisa 

bibliográfica remete para as contribuições de diferentes autores sobre o tema, atentando 

para as fontes secundárias, enquanto a pesquisa documental recorre a materiais que 

ainda não receberam tratamento analítico, ou seja, as fontes primárias. Essa é a principal 

diferença entre a pesquisa documental e a pesquisa bibliográfica. Na pesquisa 

documental, o trabalho do pesquisador (a) requer uma análise mais cuidadosa, visto que 

os documentos não passaram antes por nenhum tratamento científico. 

 

Como toda a técnica de recolha de dados a pesquisa documental tem também as 

vantagens e desvantagens. E para Sousa (2009:88):  
a principal vantagem da investigação documental é a de permitir o conhecimento de uma 

série de factos muito mais vasta do que a que se poderia investigar directamente. Embora 
se baste a si própria como metodologia de investigação, ela está quase sempre presente em 
todos os trabalhos de investigação, sob a forma 
abordagem de todos os estudos teóricos e investigações que se sucederam no campo em 
que se processa a investigação .  

 

O mesmo autor considera que uma das desvantagens da investigação documental reside 

na possibilidade de que algumas das fontes possam eventualmente conter dados errados 

ou conclusões inadequadas, pelo que interessa analisar em profundidade cada 

informação, procurando incoerências ou contradições e utilizar sempre o maior número 

possível de fontes diversificadas. 

 

O critério por nós seguido para a selecção dos documentos foi de relação directa ou 

inderecta com o processo de avaliação institucional, isto é, relatórios ou actas do 
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funcionamento das escolas, da Inspecção escolar, do Departamento de ensino, da 

comissão dos pais, da coordenação diocesana das Escolas Católicas.  

 

O quadro a seguir representa o leque de documentos retidos com a intenção de nos 

fornecer dados sobre a realidade do processo da avaliação, como também sobre a 

possibilidade da sua implementação tendo em conta a sua importância na melhoria da 

qualidade de ensino. Dividimos as fontes documentais em documentos internos (são os 

que foram elaborados dentro da escola) e externos (os que são de fora, isto é, da 

inspecção ou departamento de ensino como da coordenação das Escolas Católicas, do 

Mistério da Educação ou da Assembleia da Republica). O quadro indica a natureza, a 

origem e o código de documentos. 

 

Quadro 15- Identificação das fontes documentais 
Documentos Identificação Código 

In
te

rn
os

 Acta nº001/EMFSM/26/03/201da Escola Missionária Santa Madalena 
 
Relatório sintético de 2010 da Escola Missionária Papa João Paulo II 

D1 
 
D2 
 

E
xt

er
no

s 

Lei de base do sistema educativo/Assembleia da Republica de Angola 
 
Estatuto do subsistema do Ensino Geral/Direcção Nacional para o Ensino 
geral/Ministério da educação 
 
Regulamento das Escolas do Ensino Primário 
 
Regulamento das Escolas do I e II ciclos do Ensino Secundário 
 
Guia do Supervisor Pedagógico/Instituto Nacional de Formação de 
Quadros/Ministério da Educação 
 
Roteiro da Inspecção Escolar 
 
Ficha da Supervisão 
 
Projecto de Estatuto da carreira de Inspecção/Gabinete de inspecção nacional 
da educação/Ministério da educação 
 
Identidade e Missão da Escola Católica em Angola/ CEAST 
 
Protocolo entre o Ministério da Educação e a Igreja Católica 

D3 
 
D4 
 
 
D5 
 
D6 
 
D7 
 
D8 
 
D9 
 
 
D10 
 
 
D11 
 
 
D12 

 

Para Sousa (2009:89), a principal diferença entre os outros modos de investigação e a 

investigação documental é de que nesta os dados já existem, sendo apenas necessário 

procurá-los. Foi isso que fizemos com esta técnica da pesquisa documental. Será que 

essas informações recolhidas das entrevistas e da pesquisa documental são fiáveis e 

fidedignas para justificar as nossas conclusões? 
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2.4.Validade e fiabilidade das informações recolhidas 

 

De Ketele e Roegiers (1998:220) aconselham que antes de tratar informações, é preciso 

ter a certeza que estas informações são necessárias, suficientes e que reflectem bem a 

realidade. É este o papel da validação da recolha de informações. Esta deve garantir a 

constituição de uma base de dados sólida, antes de se tratar estes dados. Por isso esses 

mesmos autores 

qual o investigador ou o avaliador se assegura que aquilo que que recolher como 

informações, as informações que recolhe realmente e o modo como as recolhe servem 

(p.221). 

Por outras palavras, é preciso certificar três coisas: 

 As informações recolhidas correspondem aos objectivos da investigação? 

 São mesmo as informações desejadas para investigação? 

 Os meios utilizados para recolha dessas informações foram seguras para satisfazer 

as exigências do objectivo da investigação? 

 

Essas perguntas correspondem à verificação da pertinência das informações recolhidas, 

verificação da sua validade e por fim à verificação da fiabilidade dos procedimentos 

utilizados na recolha dessas informações. Em relação ao objectivo visado para pesquisa, 

as informações para tratar são necessárias, suficientes e acessíveis? Reflectem 

efectivamente a realidade? Podemos fiar-nos nos procedimentos de recolha de 

informações?  

 

Dito por outras palavras: 

1, Pertinência da informação:As informações para recolher são necessárias, suficientes e 

acessíveis? 

2. Validade do utensílio: As informações recolhidas serão mesmo as que declaro querer 

recolher?  

3. Fiabilidade dos procedimentos: As informações seriam as mesmas se tivessem sido 

recolhidas por uma outra pessoa ou num outro momento? 

O quadro seguinte apresenta essas três etapas de validação do processo de recolha de 

informações. 
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Quadro 16- Validação a priori do processo de recolha de informações 

VALIDADAÇÃOA PRIORI DO PROCESSO DE RECOLHA DE 
INFORMAÇÕES 

 Em relação ao objectivo visado para pesquisa, as informações para tratar são necessárias, suficientes e 
acessíveis?  
Reflectem efectivamente a realidade?  
Podemos fiar-nos nos procedimentos de recolha de informações? 

1.Pertinência da informação 
As informações para recolher 
são necessárias, suficientes e 
acessíveis?  

2. Validade do utensilio 
As informações recolhidas 
serão mesmo as que declaro 
querer recolher?  

3.Fiabilidade dos 
procedimentos 
As informações seriam as 
mesmas se tivessem sido 
recolhidas por uma outra 
pessoa ou num outro 
momento? 

 

Fonte:DeKetele e Roegiers (199:228) 

 

Depois de recolher as próprias informações devem passar para o mesmo processo de 

validação cujo esquema é representado no quadro a seguir. 

 

Quadro 17- Validação a posteriori do processo de recolha de informações 
VALIDAÇÃO A POSTERIORI DO PROCESSO DE RECOLHA DE INFORMAÇÕES 

Em relação ao objectivo visado para pesquisa, as informações para tratar são necessárias, suficientes e acessíveis?  
Reflectem efectivamente a realidade?  
Podemos fiar-nos nos procedimentos de recolha de informações? 
 

1.Pertinência da informação 
 
As informações para recolher são 
necessárias, suficientes e 
acessíveis? 
 
1.1. Necessárias 
1.2. Suficiente 
1.3. Acessíveis 

2. Validade do utensilio 
 
As informações recolhidas serão 
mesmo as que declaro querer 
recolher? 
  
2.1.Validade interna 
2.2.Validade externa 

2. Validade do utensilio 
 
As informações seriam as mesmas 
se tivessem sido recolhidas por uma 
outra pessoa ou num outro 
momento? 
 
3.1.Acordo notação-renotação 
3.2.Acordo internotadores 
3.3.Acordo intranotador 
3.4.Acordo intragrupo 
3.5.Acordo notador-protocolo 
critério 

 

Fonte: De Ketele e Roegiers (199:235) 

 

Pois, há uma crítica constante à abordagem qualitativa que diz respeito ao rigor do 

método utilizado, ou seja, à problemática da validade e da verificação nas ciências 

sociais, em outras palavras, da questão da cientificidade e da suposta fragilidade da 

pesquisa qualitativa nesta esfera.  

 

Demo (1986) responde apresentando os critérios de cientificidade internos e externos 

para que um trabalho seja considerado científico: 
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 Os critérios internos seriam a coerência, a consistência, a originalidade e a 

objectivação. A coerência significaria a argumentação lógica, concatenada, premissas 

iniciais, construção do discurso e conclusões congruentes entre si. A consistência 

traduz-se na capacidade de resistir a argumentações contrárias; refere-se à qualidade 

argumentativa do discurso. A originalidade diz respeito a uma produção inovadora, 

que permite ao conhecimento avançar.  

 O critério externo de cientificidade, a intersubjectividade, significando a ingerência 

da opinião dominante dos cientistas de determinada época e lugar de demarcação 

científica, em outras palavras, a vigência do argumento de autoridade em ciência. O 

autor, alerta, portanto, para a necessidade de visualizar a ciência como produto 

social, histórico e em processo de formação. Acrescenta ainda que toda a discussão 

aberta de demarcação científica trará mais problemas que soluções uma vez que a 

ciência dá soluções apenas à medida que levanta sempre novos problemas. 

 

Segundo Bell (2010:97), a fiabilidade de um teste ou de outro processo de recolha de 

dados consiste na sua capacidade de fornecer resultados semelhantes sob condições 

constantes. No entender de Spink (1993, 1994), citada por Bell (2010:98) quando se fala 

em objectividade na pesquisa qualitativa, dois elementos são considerados: a 

fidedignidade e a validade dos resultados obtidos.  

 

Esta mesma autora apoia-se em Kirk e Miller (1986) que distinguem três tipos de 

fidedignidade: a primeira seria a fidedignidade quixotesca que acontece quando o 

mesmo instrumento gera repetidamente a mesma informação; a segunda refere-se à 

fidedignidade diacrónica, associada à estabilidade da observação no tempo; e 

finalmente, a fidedignidade sincrónica, ou seja, aquela que inclui o uso de diferentes 

instrumentos e medidas.  

 

Segundo esta autora é esta terceira modalidade que tem maior relevância na pesquisa 

qualitativa de fenómenos sujeitos à historicidade e dela resulta o uso de múltiplas 

técnicas e instrumentos para analisar o mesmo fenómeno. 

 

Peradyla (1997), citada por Bell (2010:110) discute a questão da fidedignidade e 

validação em pesquisas baseadas em gravações e transcrições. Embora seu texto trate 
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mais especificamente de pesquisas de análise de conversação (conversationanalytic 

research) em um contexto institucional, a autora aponta alguns aspectos interessantes 

para a pesquisa qualitativa que inclui a fala dos participantes.  

 

No que concerne à fidedignidade, a mesma autora considera que seus aspectos 

essenciais envolvem a selecção do que é gravado, a qualidade técnica da gravação e a 

fidelidade das transcrições. Duas formas de validação, entre outras sugeridas pela 

autora, são particularmente relevantes: o curso da conversação e a generalização dos 

resultados analíticos da conversação. O curso da conversação permite que o interlocutor 

confirme sua compreensão a respeito dos significados das expressões utilizadas pelo 

entrevistado.  

 

Por outras palavras, a continuidade da entrevista mostrará se entrevistador e 

entrevistado atribuem o mesmo significado àquilo que está sendo dito, o que contribui 

para fortalecer a interpretação do entrevistador e para dar maior sustentação à sua 

análise. 

 

Por isso Lessard-Hébert, Goyette e Boutin (1994:32) chamam a atenção para os 

seguintes parâmet  

- Tipos de validade: validade aparente (os dados devem surgir como evidentes); 

validade instrumental (dois instrumentos devem produzir resultados semelhantes); e 

validade teórica (a teoria deve confirmar os factos). E apontam os meios de reforçar a 

validade de uma investigação: interacção entre o investigador e o grupo-indivíduos e 

duração prolongada de estadia no meio; 

- Tipos de triangulação: das técnicas; e das inferências ou conclusões entre vários 

investigadores e/ou investigadores e indivíduos observados. 

 

De acordo com Sousa (2009:172-

marítima e da geografia militar, onde se localiza um determinado ponto pela sua 

direcção e distância em relação a três (ou mais) pontos diferentes, por diferentes 

observadores e com diferentes instrumentos. E Denzin (1970), citado por Sousa 

(2009:173) o estudo de um 

. 
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Bisquerra (1989), citado por Sousa (2009:173) fala de cinco tipos básicos de 

triangulação: 

1.Triangulação de dados: 

Recolhem-se os dados de diferentes fontes para se compararem entre si: 

a. Dados temporais: recolhidos em diferentes momentos, para verificar a sua 

constância; 

b. Dados espaciais recolhidos a partir de localizações espaciais diferentes, para 

verificar as suas coincidências; 

c. Dados pessoais: recolhidos por diferentes investigadores, para se estudar as suas 

convergências e divergências. 

 

2.Triangulação de investigadores: 

Utilizam-se diferentes observadores para analisar no que estão em concordância, no que 

discordam e no que não diferem. 

 

3.Triangulação teórica: 

Estudam-se teorias alternativas ou antagónicas sobre diferentes pontos de vista, 

pretendendo-se ter uma compreensão mais alargadaa do fenómeno. 

 

4.Triangulação metodológica. 

Aplicam-se diferentes métodos e diferentes técnicas, para comparar entre si os 

resultados obtidos, procurando sobretudo convergências e divergências. 

 

5.Triangulação múltipla: 

Combinam-se diferentes tipos de triangulação: dados, investigadores, teorias, 

metodologias e técnicas. 

 

Por isso sustenta Sousa (2009:173), a triangulação possui o mérito de conferir um certo 

robustecimento à validade de uma investigação de carácter qualitativo. 

 

Baseando-nos nos parâmetros de validação do processo de investigação qualitativa de 

Lessard-Hébert, Goyette e Boutin e apoiando-nos nos tipos básicos de triangulação 

apresentados por Bisquerra e depois de vermos à lupa o caminho percorrido na recolha 
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de informações, podemos confirmar o esforço de correspondermos à validade aparente 

(pela natureza das fontes escolhidas para recolha de informação), instrumental (pelas 

duas técnicas utilizadas para sabermos das percepções dos actores das Escolas 

Missionárias sobre o processo de avaliação institucional) e teórica (pelo facto dos 

paradigmas sobre a realidade de processo de avaliação que prima pela qualidade nos 

terem ajudado a concluir a partir dos factos no terreno a sua não-existência nas Escolas 

Missionarias e ter-nos dado a possibilidade da criação das condições para a sua 

implementação).  

 

Por isso podemos afirmar que a triangulação foi múltipla. Um único meio que tivemos 

para reforçar a validade da nossa investigação foi a interacção entre o investigador e o 

grupo-indivíduos; já que por questões de distância não era possível utilizar o segundo 

meio, isto é, a duração prolongada de estadia no meio. 

 

Contudo De Ketele e Roegiers (1993: 229) esclarecem que uma recolha de informações 

pode, segundo casos, apresentar uma, duas ou três das características enunciadas: 

 Uma informação pode ser pertinente, mas não válida e não fiável; 

 Pode ser pertinente e válida, mas não fiável; 

 Pode mesmo não ser pertinente, mas inteiramente válida e fiável. 

Comprovada a validade das informações por rnós recolhidas a partir das fontes e dos 

instrumentos utilizados, agora é o momento de apresenta-las, tratá-las para podermos 

tirar as devidas conclusões sobre a realidade do processo da avaliação institucional nas 

Escolas Missionárias em Cabinda. 
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Capitulo 3. APRESENTAÇÃO E INTERPRETAÇÃO DOS DADOS  
 

Este capítulo tratará da apresentação dos resultados da pesquisa e da sua interpretação, 

dando-nos assim a possibilidade de fazermos algumas considerações gerais em guisa de 

conclusão sobre a realidade do processo da avaliação institucional nas Escolas 

Missionárias em Cabinda. Para tal recorremos ao método de análise de conteúdo. 

 

3.1. Análise de conteúdo 

 

 De acordo com Esteves (2006:107), a análise de conteúdo é a expressão genérica 

utilizada para designar um conjunto de técnicas possíveis para tratamento de 

informações previamente recolhidas. No entender da mesma autora, os trabalhos de 

investigação em educação utilizam de modo claramente mais frequente a análise de 

conteúdo temática, se utilizarmos a terminologia preferida por Ghiglione e Matalan, ou 

a análise categorial, se usarmos a terminologia de L. Bardin. 

 

Para Bardin (1977:44) designa sob o termo de análise de conteúdo  

um conjunto de técnicas de análise das comunicações visando obter por procedimentos 
sistemáticos e objectivos de descrição do conteúdo das mensagens indicadores 
(quantitativos ou não) que permitam a inferência de conhecimentos relativos às condições 
de produção/recepção (variáveis inferidas) destas mensagens .  
 

E a mesma autora clarifica que esta abordagem tem por finalidade efectuar deduções 

lógicas e justificadas, referentes à origem das mensagens tomadas em consideração (o 

emissor e o seu contexto, ou, eventualmente, os efeitos dessas mensagens). O analista 

possui à sua disposição (ou cria) todo um jogo de operações analíticas, mais ou menos 

adaptadas à natureza do material e à questão que procura resolver. Pode utilizar uma ou 

várias operações, em complementaridade, de modo a enriquecer os resultados, ou 

aumentar a sua validade, aspirando assim a uma interpretação final fundamentada.  

 

E q segundo a mesma autora, estes conteúdos 

não são os textos ou discursos em si, são o que estes contêm de facto, o que existe na 

realidade dentro deles e não o que aparentam ser ou conter . Textos, discursos, 

descrições e outras formas documentais são modos de comunicação, códigos escritos ou 

falados, que não são em si senão elementos de transmissão, receptáculos de conteúdos 
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significativos, estes sim com valor informativo. O objecto de análise de conteúdo é por 

isso este conteúdo, a informação revestida de sentido, que aqueles documentos contêm. 

 

Como toda a técnica de investigação a análise de conteúdo tem também as suas 

desvantagens aqui sublinhadas por Sousa (2009:266) e residem essencialmente nos 

significados e sentidos diversos, sendo difíceis de interpretar e organizar, o que não 

sucede quando os dados são de natureza numérica. Enquanto os números são mais 

objectivos e o seu tratamento mais claro e preciso, as palavras não adquirem sentido 

senão em ligação com outras palavras, pelo que alguns investigadores, em vez de 

referirem conclusões, se limitam nos seus relatórios à mera transcrição de citações. Por 

outro lado, sendo a codificação uma actividade subjectiva, em que o codificador 

interpreta o significado de cada unidade em conformidade com o seu referencial pessoal 

cognitivo e afectivo, sendo portanto mutável, mesmo durante o processo de análise, a 

validade desta poderá ser questionável. 

 

Para remediar essas desvantagens e conferir ao procedimento de análise de conteúdo 

uma segurança de validade e fiabilidade, Neto (1997), citado por Sousa (2009:266), 

recomenda a conjugação de três fluxos concorrentes de actividades não sequenciais mas 

interactivas e cíclicas: 

1. Condensação: Mobilizando processos de selecção, contracção, 

abstracção, simplificação e transformação dos dados  

2. Apresentação: Correspondendo à organização matricial, gráfica ou 

tabular da informação (já transformada pela actividade anterior), de modo a facilitar a 

extracção de conclusões; 

3. Elaboração e verificação das conclusões: Que se colocam em marcha 

logo desde o início da recolha dos dados, começando o investigador a partir daí a 

decidir o sentido das preposições, a anotar regularidades, a deduzir possíveis 

explicações, configurações e fluxos de causalidade. 

 

Todavia sustenta Vala (1986:109), qualquer dos procedimentos seguidos pressupõe 

seguinte tipo de operações mínimas: Delimitação dos objectivos e definição de um 

quadro de referência teórica orientador da pesquisa, constituição de um corpus, 

definição de categorias, definição de unidades de análise. 
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Ghiglione e Matalon (1997), citados por Sousa (2009:271) distinguiram as unidades de 

conteúdo de maneira seguinte: 

s campos, 

sendo algumas vezes classificadas em: 

Unidades semânticas (tema, item); 

Unidades linguísticas (palavra, morfema) 

Unidades psicológicas (experiências, traços psicológicos) 

 

2. Unidades de contexto: caracterizadas por comparação com as precedentes, já que elas 

 

 

3. Unidades de enumeração: que são independentes das outras, podendo ser: 

Aritméticas (o numero de vezes que aparece um determinado conteúdo); 

Geométricas (o espaço dedicado a determinado conteúdo). 

 

Para Bardin (1977),  
 

 efectuada segundo regras precisas  
dos dados brutos e um texto, transformação esta que, por recorte, agregação e 
enumeração, permite atingir uma representação do conteúdo, ou da sua expressão, 
susceptível de esclarecer o analista acerca das características do texto, que podem servir 

 
 

De acordo com Esteves (2006:109), em termos gerais, a categorização é a operação 

através da qual os dados (invocados ou suscitados) são classificados e reduzidos, após 

terem sido identificados como pertinentes, de forma a reconfigurar o material ao serviço 

de determinados objectivos de investigação . 

 

E no entender de Sousa (2009:270), as categorias são classes ou agrupamentos de 

unidades de conteúdo, organizadas em conformidade com as características comuns 

dessas unidades . Segundo o mesmo autor, as categorias deverão possuir as seguintes 

qualidades: 

1. Exclusão mútua: cada unidade não existir em mais do que uma categoria; 
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2. Homogeneidade: apenas um único princípio de classificação deverá dirigir os 

critérios de organização da categoria; 

3. Pertinência: uma categoria é pertinente quando pertence ao quadro teórico definido, 

reflectindo as intenções da investigação; 

4. Objectividade e fidelidade: as diferentes partes do mesmo material devem ser 

codificadas da mesma maneira, quando submetidas a várias análises. O organizador 

da análise deverá definir claramente as variáveisque trata, bem como precisar os 

índices que determinam a entrada de um elemento numa categoria. 

 

Henry e Moscovici (1968), citados por Sousa (2009:268), distinguem, nas técnicas de 

análise de conteúdo dois tipos de procedimentos, designando-

análise, enquanto os procedimentos abertos efectuam primeiro uma exploração, 

definindo as categorias em conformidade com os conteúdos que foram encontrando. 

Nos documentos fechados parte-se de um quadro teórico ou empírico deanálise 

educacional, que leva a definir à partida determinadas categorias. 

 

O procedimento utilizado neste estudo foi aberto sem qualquer quadro categorial pré-

estabelecido, as categorias foram surgindo à medida que íamos agrupando as respostas 

iguais ou próximas em unidades, associando-as em categorias. Era difícil estabelecer à 

partida quaisquer categorias de respostas prováveis porque não podíamos adivinhar a 

priori as repostas dos nossos entrevistados. 

 

3.2. As percepções dos entrevistados sobre o processo de avaliação institucional 

 

Para nos enterrarmos da realidade do processo da avaliação institucional nas Escolas 

Missionárias em cabinda procurámos saber das opiniões daqueles ao nosso ver estariam 

mais ligados directamente a este processo, neste caso a direcção, os professores, o 

Departamento do ensino, a Inspecção escolar e a Coordenação das Escolas 

Missionárias.  
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3.2.1. A existência do processo da avaliação institucional 

 

A pergunta sobre a percepção da existência dum processo de avaliação institucional foi 

assim formulada: Será que existe nesta Escola um processo de avaliação da avaliação 

institucional, isto é, uma avaliação que visa a escola no seu todo, que abrange todos os 

seus aspectos de funcionamento? O quadro apresenta as respostas dos entrevistados. 

 

Quadro 18- A existência do processo de avaliação institucional 

Entrevistados Unidades de registo/Tema1 

Directores ode até não existir (E1);a avaliação desta nossa escola é boa e 
aceitável não só ao nível da Província mas também do país (E7). 

Subdirectores 
um processo (E11). 

Professores De facto, o espaço como tal não existe. Do meu ponto de vista não existe nesta escola um 
espaço onde o professor possa avaliar o trabalho que tem estado a fazer ao nível da instituição 
(E2); Em termos de avaliação institucional, diria mesmo no campo pedagógico porque nós 
somos professores. De acordo com a nova reforma educativa há avaliações (E6). 

Inspecção escolar Sim porque o director não está na instituição para avaliar somente os professores mas ele está 
para avaliar todo o processo docente educativo. Ele é gestor da instituição (E9). 

Departamento de 

ensino eu ou assistir às aulas e o meu colega fica a trabalhar com o pedagógico, o director e o 
administrativo (E4). 

Coordenação A avaliação que nós temos feito é mais uma avaliação baseada nas normas, os princípios que 
norteiam a educação ao nível da Angola, da parceira que temos ou do protocolo existente entre 
a Conferência Episcopal e o Ministério da Educação e de Ciências e Tecnologia. É mais 
avaliação sobre o professor (E5). 

 

 

Estes dados levam-nos a afirmar que a percepção geral dos actores é a confirmação da 

existência de um processo de avaliação institucional. Todavia um professor não 

reconheceu a sua existência por não existir um espaço onde pode exprimir-se livremente 

sobre o funcionamento da sua escola e sublinhou que a única avaliação que é feita é do 

desempenho do professor.  

A seguir era preciso saber o modo de funcionamento deste processo de avaliação 

institucional. 

 

3.2.2. O funcionamento do processo de avaliação institucional 

 

A pergunta seguinte do guião referiu-se ao modo de funcionamento deste processo 

assumido de avaliação institucional: Como é feita esta avaliação institucional? 

Procuramos saber se era um processo emanado de dentro, isto é, avaliação interna ou 

era de fora, avaliação externa? Quais foram os indicadores utilizados para fazer esta 
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avaliação? E como foram utilizados? Através de inquérito, entrevista, reunião ou 

assembleia? 

 

Quadro 19- O funcionamento do processo da avaliação institucional 
Entrevistados Unidades de registo/Tema 2 

Directores Nós temos estar a fazer a programação do ano e logo no momento que o ano corrente estiver a 
terminar programamos o ano seguinte. E quando o ano termina também temos feito avaliação das 
metas que preconizamos se foram atingidas ou não. Isto é que temos feito neste sentido (E1);Posso 
dizer que a nossa escola tem uma certa aceitação ao nível da Província, uma vez que saem de cá 
quadras que sã
de concluir o ensino médio vão para as outras instituições escolares, isto é, para as universidades 

o só ao nível da Província 
mas também do país (E7). 

Subdirectores 
que não fizemos. O que foi feito constamos e o que não foi feito reprogramamos para cumprirmos 
(E3). 

Inspecção 

escolar 

Pois, eles não só avaliam os professores que é função deles mas também todo o processo docente 
educativo porque é um processo que envolve toda a unidade escolar, incluindo os pais e os 
encarregados da educação que devem serem pessoas participativas no processo docente educativo 
(E9). 

Departamento 

de ensino 

Nós quando vamos às escolas supervisionar (silêncio) e aí depende como só trabalhamos dois, as 
vezes eu vou assistir as aulas e o meu colega fica a trabalhar com o pedagógico, o director e o 
administrativo (E4). 

Professores E falando da avaliação institucional, eu acho que onde há um trabalho deve haver uma avaliação 
para saber se estamos no bom ou mau caminho, pelos vistos a instituição está de boa saúde, não só 
estruturalmente mas em termos de componentes eu acho que o trabalho que se faz aqui é um 
trabalho rentável e louvável (E6) 

Coordenação Temos tido as nossas reuniões ordinárias acerca 4 vezes por ano. Tem havido também reuniões 
extraordinárias (E5). 

 

Notámos uma certa divergência nas respostas dos entrevistados sobre o modo do 

funcionamento deste processo de avaliação institucional. Pareceu-nos um processo sem 

modelo a seguir, um processo feito à medida de cada entrevistado. Para mais 

esclarecimentos procurámos a saber quem fazia esta avaliação institucional. 

 

3.2.3. Os autores do processo de avaliação institucional 

 

A pergunta foi assim formulada: quem avalia? Procurámos saber os autores da avaliação 

institucional já que foi reconhecida sua existência e apresentado o seu modo de 

funcionamento. Era preciso saber quem fazia esta avaliação? 
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Quadro 20- Os autores da avaliação institucional 

Entrevistados Registo de unidades/tema 3 

Directores  
Director, subdirector e chefe da secretária-geral (E1);Eu penso que esta avaliação é mais feita 

encarregados da educação vêm bater à nossa porta no princípio do ano lectivo é porque algo 
existe de concreto que faz com que vêm bater à porta (E7). 

Subdirectores A partir desses relatórios o gestor ou o director da escola faz uma avaliação global mas com a 
participação dos elementos-chave da instituição, neste caso os chefes de áreas, os 
subdirectores e outros vamos avaliando o que foi feito ou não foi feito (E3; coordenadores das 
turmas e coordenadores das disciplinas (E11). 

Inspecção escolar Esta é a responsabilidade do director e também os outros adjuntos (E9). 
Departamento de 
ensino 

Nós estamos num departamento de ensino mas na área de supervisão (E4). 

Professores Esta avaliação é feita desta maneira: há um inspector que é encarregue de o fazer (E6). 
Coordenação Nós temos a nossa organização ou temos a nossa comissão diocesana da educação que ipso 

facto abrange todos os membros das direcções das escolas católicas (E5). 

 
 

Confirmou-se, por um lado, era a direcção da escola que faz avaliação institucional, e 

por direcção entende-se o director, subdirector pedagógico e subdirector administrativo 

e por lado foi atribuída a auditoria ao Departamento de ensino ou à Inspecção escolar ou 

as duas entidades juntas. Foi a este nível de repostas que pareceu-nos confirmar a 

existência de duas formas da avaliação: uma feita por dentro pela direcção e outra feita 

pelas pessoas vindas de fora (do Departamento do ensino ou da Inspecção escolar).  

 

Também foi sublinhado que a avaliação era feita pelos encarregados por procurar a 

escola pela sua qualidade. Era o momento de procurarmos saber da finalidade desta 

avaliação institucional.  

 

3.2.4. A finalidade do processo da avaliação institucional 

 

A este nível fizemos duas perguntas: Para quê avaliar? E porque avaliar? Procurámos 

perceber os objectivos da avaliação. Para tal era preciso saber do que era feito das 

conclusões da avaliação? Eram publicadas? Todos os membros da escola podiam 

consultar? 
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Quadro 21- A finalidade do processo da avaliação institucional 

Entrevistados Unidades de registo/Tema 4 
Directores Geralmente nós temos de facto relatórios anuais. O relatório do ano seguinte reflecte o ano anterior 

e com base neste relatório pode se fazer o estudo comparado. Ver por exemplo o que foi 
programado em 2009 e não foi cumprido em função de que temos em 2010 e assim 
sucessivamente (E1);a melhoria do ensino e aprendizagem para o bem das suas educandas (E7). 

Subdirectores A partir desses relatórios o gestor ou o director da escola faz uma avaliação global mas com a 
participação dos elementos-chave da instituição, neste caso os chefes de áreas, os subdirectores e 
outros vamos avaliando o que foi feito ou não foi feito (E3);Temos feito isto normalmente, no 
primeiro trimestre antes do início das aulas e no fim para fazer o balanço em termos de positivos e 
negativos dos aspectos de funcionamento da escola (E6). 

Inspecção escolar O trabalho da inspecção não é de castigar como muitas vezes as pessoas pensam. O trabalho da 
inspecção é de ajudar. Nós vamos orientando, deixando algumas orientações para que sejam 
corrigidas as debilidades ou as insuficiências. E na próxima visita, a inspecção procurará a saber 
do seguimento das orientações 
.deixadas. Pois, a nossa missão é ajudar, apoiar as instituições a encontrar soluções para superar as 
dificuldades encontradas (E9). 

Inspecção escolar para encontrar estratégias como devem resolver aquelas falhas encontradas(E4).. 

Professores para se encontrar a solução ao problema encontrado (E6). 

Coordenação A avaliação como tal eu reconheço que não é feita assim rigorosamente. Mas é outra fase 
educativa na qual devemos apostar para a nossa introspecção, um olhar por dentro que nós mesmos 
fazemos mesmo estando dentro ou fora, vendo a realidade de modo objectivo. 

 

 

Todos entrevistados confirmaram que o objectivo era para melhorar. Para as escolas as 

conclusões das respectivas avaliações constam nas Actas ou Relatórios. Mas depois de 

termos consultado um Relatórios (cf. D2/Anexo 16) e uma Acta (cf. D1/Anexo 15), 

concluímos que não são documentos resultantes dum processo de avaliação institucional 

por dois motivos: pelos seus autores, por ser um documento produzido pelo núcleo da 

direcção sem a participação doutros membros da comunidade educativa, e também pelo 

seu conteúdo que revela uma análise da situação pontual dum ano lectivo. Por isso 

podemos considerar utilizando a expressão de Figari (1996:38), referida na revisão da 

literatura análise 

não dum processo de avaliação institucional.  

 

Quanto à Inspecção escolar e o Departamento do ensino se rejeitaram a 

responsabilidade e os seus documentos (cf. D9/Anexo 23 e D8/Anexo 22), 

respectivamente a ficha para o departamento de ensino e o roteiro para inspecção) 

apontam mais para o lado da avaliação do desempenho do professor do que produto 

duma avaliação institucional. Notou-se a tendência de cada imputar a outro a 

responsabilidade de velar pela implementação do processo da avaliação 

institucional . Por isso procuramos perceber as atribuições de cada um (Inspecção 

escolar e Departamento de ensino) como vamos apresentar no quadro a seguir. Todavia 
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o que eles todos têm em comum é que os resultados dos seus processos de avaliação 

 são publicados e são documentos arquivados e do uso restrito.   

 

3.2.5.O papel da inspecção escolar e do Departamento de ensino no processo de 

avaliação institucional 

 

Para sabermos quem tinha ou tem responsabilidade na motorização do processo da 

avaliação institucional foi necessário comparar as atribuições dos dois órgãos do 

Ministério da Educação, a saber a Inspecção escolar e o Departamento de ensino. 

 

Quadro 22- Comparação das atribuições do Departamento de ensino e da 
Inspecção escolar 

Dimensões Inspecção escolar Departamento de ensino 

D
ef

in
iç

ão
 

O Gabinete da inspecção Nacional da Educação designado 
por GINED é o serviço que assegura o controlo pedagógico 
e disciplinar dos subsistemas de ensino não superior e o 
controlo administrativo e financeiro do sistema de ensino 
(D11). 

As modernas concepções de 
supervisão pedagógica afastam o 
supervisor do limitado papel de 

-no na posição de 
um formador que ajuda o (s) professor 
(es) com quem trabalha, criando 
ambientes inovadores que eles devem 
explorar (alunos e professores) no 
processo de ensino-aprendizagem 
(D7). 

O
bj

ec
tiv

os
 

A função inspectiva tem como objectivo principal, melhorar 
a qualidade dos desempenhos destas estruturas. É pois, um 
garante do que está legislado e um avaliador do que está ser 
implementado. 
Assim são objectivos da acção inspectiva: 
. Avaliar os centros, assim como outros serviços; 
. Informar a administração educativa sobre a realidade 
Escolar; 
. Assessorar em condições  Pedagógicas (D11); 

A Supervisão Pedagógica tem como 
finalidade o desenvolvimento 
profissional do professor. Como 
actividade pedagógica ela situa-se no 
âmbito de orientação de uma acção 
profissional (D7) 

Fu
nç

õe
s 

Por este facto, tem sido atribuídas á inspecção da educação 
as funções seguintes: 
 
- Controlo  Vigiar o cumprimento das disposições legais; 
- Avaliação  Valorizar a organização e funcionamento da 
administração educativa e escolar; 
- Assessoria  Prestar a assistência á administração 
educativa e as direcções de escolas; 
- Arbitragem e Mediador  Arbitrar os casos de conflitos 
existentes ou eminentes; 
- Formação  Propor acções de formação sempre que for 
necessário; 
- Supervisão  Significa ver de cima, ver as causas e 
consequências, investigar, dar ajuda moral, científica e 
técnico profissional (D11). 

A avaliação no contexto da supervisão 
pedagógica proporciona, ao professor, 
informações importantes, que devem 
ser registadas no processo ensino  
aprendizagem. 
a) Gestão administrativa  Refere-se 
ao funcionamento orgânico da escola, 
documentação, organização dos 
espaços, controlo do expediente, 
processos e gestão de recursos 
b) Gestão pedagógica  Refere-
se ao conjunto de acções que 
envolvem o processo de ensino  
aprendizagem na escola e que se 
concretizam na sala de aulas (D7). 

 

Comparando as atribuições é claro que o trabalho da avaliação institucional incumbia 

mais à Inspecção escolar do que ao Departamento de ensino que tem funções 



 

121 
 

restringidas à supervisão na área pedagógica. Por isso podemos compreender a 

afirmação dum subdirector pedagógico: 

 Pois é da sua responsabilidade incentivar e 

implementar o processo da avaliação institucional. O facto de reconhecer que este 

processo não é implementado por culpa dos responsáveis das escolas não iliba a 

inspecção de não ter assumido as suas responsabilidades. 

 

Esta culpabilização das direcções das Escolas por parte da responsável da inspecção 

escolar ao nível da província de Cabinda foi assim exprimida: 
-lei de 13 de 31 de 

Dec. que é a própria lei de base é um documento orientador sobre o ensino, 
principalmente sobre o ensino primário, a partir de 2004 que se implementou a reforma. 
Eles têm os documentos mas têm preguiça de ler. Esta lei de base tem metodologias e 
metas a atingir. É só ler este documento. É questão de se esforçar para ler. O problema 
não é a falta de documentos orientadores mas falta de vontade por parte dos nossos 
colegas. Não fazem uso, falta de leitura. Nós temos de ser investigadores e pesquisadores. 
Não pode só se limitar naquilo que estudaram por exemplo em 2001. O ministério fornece 
sempre documentos, normalmente o estatuto de funcionamento. Temos documentos para 
o funcionamento do ensino geral e documentos para o funcionamento do ensino do 
primeiro e segundo ciclo. O que significa que esses documentos são importantes e 
pertinentes para o trabalho do processo docente educati  (E9). 

 
Esta resposta veio na sequência desta pergunta:Porque não há também fichas para auto-

avaliação da instituição, já que havia fichas vindas da inspecção para avaliação do 

desempenho dos professores? E procuramos consultar os dois documentos ditos 

orientadores citados pela inspectora: a Lei de base do sistema de Educação (cf. 

D3/Anexo 17), o Estatuto do subsistema do ensino geral (cf. D4/anexo 18), 

Regulamento das Escolas do ensino primario (cf. D5/Anexo 19), Regulamento das 

escolas do I e II ciclos do ensino secndário (cf. D6/Anexo 20). Mas não encontramos 

nenhuma referência, nenhuma orientação a um processo de avaliação institucional 

nesses documentos considerados de orientadores. As únicas orientações encontradas em 

relação à avaliação dizem respeito à avaliação do rendimento do aluno (cf. Art 63/D5; 

art.69/D6). Por isso afirmar que há documentos orientadores para avaliação institucional 

não corresponde à verdade. Pois, as escolas não têm nenhum documento orientador para 

este efeito; isto justifica o resultado ao que chegamos de não existência dum processo de 

avaliação institucional. 

 

Com base nesses dados aqui apresentados e da sua interpretação podemos concluir que 

não existe um processo da avaliação institucional com características e finalidades de 
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melhoria eficaz da qualidade de ensino das Escolas Missionárias em Cabinda. O que é 

feito nessas escolas é uma simples análise do contexto escolar durante um ano lectivo 

onde são mencionadas as actividades realizadas e algumas falhas notadas. E esta análise 

não pode ser considerada como um processo de avaliação institucional, processo mais 

abrangente e muito exigente. Sem dúvida que avaliação feita é mais do desempenho do 

professor e feita pela direcção da escola, o Departamento do ensino e a Inspecção 

escolar. E já que o problema, que suscitou o nosso estudo (perceber o funcionamento do 

processo de avaliação institucional nas Escolas Missionárias em Cabinda e ver se ele 

correspondia à sua finalidade de melhorar a qualidade de ensino dessas escolas e se não 

correspondia o que era preciso fazer para que correspondesse), não foi confirmado, 

pareceu-nos incompleto se o nosso estudo terminasse por aqui.  

 

Foi então que surgiu a segunda questão de ivestigação: Já que não existe um processo 

de avaliação institucional, será que pode ser implementado? Ou por outras palavras será 

que há condições para a sua implementação tendo em conta a sua importância na 

melhoria eficaz da qualidade do ensino? Foi então que passámos à segunda fase das 

entrevistas e à pesquisa de documentos relacionados com a perspectiva de melhoria da 

qualidade de ensino em Angola. 

 

3.3. Perspectivas sobre a implementação do processo da avaliação institucional 

 

Para compreender a possibilidade da implementação do processo da avaliação 

institucional nas Escolas Missionárias para a melhoria eficaz do seu ensino, recorremos 

a quatro indicadores: um é de ordem interna, isto é, ligado directamente ao 

funcionamento interno das Escolas missionárias (a participação dos membros da 

comunidade escolar na gestão da escola) e os outros três são externos, isto é, vindos de 

fora mas com uma influência no funcionamento dessas escolas (o novo projecto do 

estatuto do inspector, a vontade politica assumida pelo Presidente Angolana, o ideário 

das Escolas Católicas da CEAST) - 

 

3.3.1. A participação dos membros da comunidade educativa na gestão escolar  

 

Procurámos saber o modo de participação dos pais ou encarregados da educação, dos 

alunos, dos professores e do pessoal não docente na gestão da escola. Para tal era 
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preciso falar com eles. Por isso organizou-se o segundo leque de entrevistas cujas 

perguntas enecontarm.se no guião já em cima sublinhado (cf. Quadro12, p.100). 

 

Quadro 23- A participação na gestão da escola 
Entrevistados Atribuições Forma de participação Lugar de participação Representatividade 

Comissão dos 

pais e 

encarregados 

de educação  

Nós temos o nosso 
regulamento interno 
que nos orienta e em 
que existem as 
atribuições da comissão 
dos pais. Temos o 
nosso programa que 
cumprimos 
mensalmente de tal 
forma que haja esta 
interligação entre a 
direcção da escola e a 
comissão dos pais 
(E10). 

O nosso trabalho é mais 
com a direcção da 
escola. Todas as suas 
queixas e reclamações 
nos são transmitidas e 
principalmente dos 
directores das turmas 
(E10). 

Dali há sempre encontros 
mensais. Isto é infalível. 
Nesses nossos encontros é 
que analisamos todas essas 
reclamações ou queixas e 
procuremos encontrar 
juntos as soluções 
apresentando algumas 
propostas (E10). 

Os membros são eleitos 
na base da proposta da 
direcção dos pais e da 
direcção da escola. Os 
seus membros não são 
impostos. No início do 
ano lectivo há uma 
assembleia geral onde 
todos os pais são 
convidados e a direcção 
da escola apresenta a 
proposta e assembleia 
aprova (E10). 

Professores  Nós lamentamos mas 
nem sempre as nossas 
observações têm 
soluções porque onde 
há homens há sempre 
problemas e nem todos 
os problemas são 
favoráveis a quem que 
as apresentam. As 
coisas que ficam 
suspensas porque 
mesmo a direcção da 
escola depende de 
alguém e tem poderes 
limitados. Aquilo que 
compete à direcção para 
resolver tem sido 
resolvido, caso 
contrário é 
encaminhado ao padre 
fundador da instituição 
(E6).É mais a 
instituição a avaliar o 
trabalho dos professores 
e os professores não 
têm como exprimir de 
maneira direita a sua 
insatisfação (E2). 

Tem sido no fórum dos 
encontros de trabalho com 
a direcção. É nesses 
encontros que o professor 
tem a possibilidade de 
apresentar as suas 
preocupações sobre o 
funcionamento da escola 
(E6) 
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Funcionários 

não docentes  

 É evidente que temos 
também esta parte que 
nos cabe de dar o nosso 
contributo porque 
temos participado nas 
reuniões com a direcção 
onde estão os 
funcionários quer 
professores, quer nós 
que estamos na área 
administrativa. É nessas 
reuniões em que todos 
nós temos direito à 
palavra(E8).. 

É nessas reuniões em que 

todos nós temos direito à 

palavra.O primeiro 

encontro foi com todos os 

professores ou seja o 

elenco todo que faz parte 

desta instituição e o 

segundo foi com os 

funcionários 

administrativos onde 

estavam também o pessoal 

da limpeza, chefe da 

secretaria, director (E8). 

 

Delegados de 

turma 

É manter a sala em 
silêncio na ausência do 
professor e ajudar as 
minhas colegas a 
manter a ordem. Tenho 
que estimular as 
colegas a ocupar-se 
estudando ou posso 
propor um tema para 
debatermos (E12).Em 
primeira instância o 
delegado é o elo de 
deligação entre os 
alunos e os professores. 
Os alunos não podem 
pronunciar-se 
directamente sobre os 
professores, isto é, um 
aluno com queixa ou 
uma preocupação sobre 
o funcionamento por 
exemplo duma aula 
deve dirigir-se ao 
delegado e este é que 
leve o caso ao professor 
(13). 

Sim. Encontro com a 
directora e coordenador 
da turma.Sim. É mesmo 
o porta-voz porque os 
alunos são muitos e não 
podem se pronunciar 
em conjunto. Por isso 
há o delegado para 
ouvir e transmitir (E13). 

É só quando há casos.Em 
primeira instância o 
delegado é o elo de 
deligação entre os alunos e 
os professores. Os alunos 
não podem pronunciar-se 
directamente sobre os 
professores, isto é, um 
aluno com queixa ou uma 
preocupação sobre o 
funcionamento por 
exemplo duma aula deve 
dirigir-se ao delegado e 
este é que leve o caso ao 
professor. 

Sim. Fui eleita (E12).O 
delegado é eleito na base 
duma democracia. São 3 
candidatos a concorrer 
(E13). 

 (Continuação do quadro 23) 

 

Como note-se neste quadro os únicos membros da comunidade educativa não 

representados neste sistema de participação são os professores e o pessoal não docente.  

 

E para os professores a justificação foi dada por um director duma escola nesses termos: 
Eles não têm (um organismo que os representa). E para ser sincero nós aqui não temos 

uma comissão sindical.Eles não têm uma organização para este fim de avaliar o 
funcionamento da escola  (E1). 
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E confirmada desta forma por um professor: 
 

te nesta escola um espaço onde o professor possa avaliar 
o trabalho que tem estado a fazer ao nível da instituição. É mais a instituição a avaliar o 
trabalho dos professores e os professores não têm como exprimir de maneira direita a sua 
in  (E2). 
  

Apesar de ser uma participação formal pode ser um passo importante a considerar. Mas 

para que seja uma participação afecta à promoção da implementação do processo de 

avaliação deve tornar-se mais activa com voz mais deliberativa na gestão da escola. É o 

passo decisivo. Esta forma de participação é exigida pelo Ministério da Educação, por 

exemplo ao aluno é reconhecido o direito de expor franca e abertamente os seus 

problemas aos órgãos próprios exercendo a crítica e a auto-crítica como factor 

correctivo (cf. Art. 45/D5); aos pais e encarregados de educação, é incumbido o papel 

de acompanhar activamente e permanentemente a vida escolar do seu educando, 

promover a articulação entre a educação na família e o ensino escolar, participando na 

vida da escola (cf. Art 32/D6); e ao pessoal não docente das escolas o papel de 

colaborar no acompanhamento e integração dos alunos na comunidade escolar, 

promovendo o respeito pelas regras de convivência e disciplina, bem como um bom 

ambiente educativo e contribuindo, em colaboração com os docentes, os pais e 

encarregados de educação, para prevenir e resolver problemas comportamentais. (cf. Art 

34/D6). 

 

E Para o êxito desta colaboração o Ministério da Educação recomenda a criação da 

Assembleia da Escola onde deviam intergrar a directoria da Escola, Sub-directores, 

professores, professores, alunos, funcionários não docentes, representantes da comissão 

dos pais e encarregados da educação e representante da Administarção e da comunidade 

(cf. Art. 18, 19/D5). Esta Assembleia é considerada como órgão máximo da escola (cf. 

Art. 18/D5): Infelizmente não encontramos nem nunhuma escola este órgão da gestão 

participada.  

 

Do lado da Igreja também esta dimensão é sublinhada desta forma: 

 gida em todas as outras escolas, mas 
pela própria natureza da fé. A Escola Católica é consciente de que a comunidade que ela 
constitui deve alimentar-se continuamente e confrontar-se com as fontes donde dimana a 
razão da sua existência  (cf. D8/Anexo 23) 
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A dimensão de comunidade exigida às Escolas Católicas só é efectiva através duma 

gestão participada onde cada membro da comunidade tem uma palavra a dizer e 

corresponde ao mesmo tempo à noção da escola como comunidade educativa. 

 

3.3.2.Projecto de Estatuto da Carreira de Inspecção da Educação  

 

É o único documento que faz referência ao processo de avaliação institucional na parte 

introdutiva nesses termos:  

dos inspectores da Educação, às exigências do actual sistema de ensino que requer uma 
função específica e um novo modo de actuação, cujo enfoque metodológico e 
epistemológico fundamenta-se na Avaliação Institucional Participativa (AIP), baseada 
nos princípios da Reforma Educativa e consequentemente, da própria Reforma do 

 (cf.D10/Anexo24).  
 

É claro que é ainda um projecto datado de 2011 e já passaram dois anos e em que pé 

está? Todavia partindo deste projecto podemos afirmar o reconhecimento da parte da 

autoridade legal da importância da implementação do processo de avaliação 

institucional como instrumento que assegura a qualidade dum sistema de ensino. No 

quadro a seguir apresentamos as linhas essências deste projecto. 

 

Quadro 24- Projecto de Estatuto da Carreira de Inspecção da Educação 

Dimensões  

Base legal O presente estatuto tem como base legal, o Decreto nº 42 de 6 de Julho de 2001, do Conselho de 
Ministros que estabelece o regime jurídico da Carreira de Inspecção, Fiscalização e Controlo da 
Administração do Estado. 

Justificação  
Justifica-se, na medida em que decorre no nosso país, a Reforma do Sistema Educativo. A 
análise do modo de actuação da Inspecção que vigorou no Sistema Educativo em substituição, 
mostra que o mesmo é demasiado genérico e complexo, abrangendo as áreas de controlo, 
fiscalização e avaliação da educação, na vertente pedagógica, disciplinar, gestão administração e 
financeira, nos estabelecimentos públicos, particulares e comparticipados. O sistema da 
inspecção revelou-se exíguo, em termos de recursos humanos, materiais, financeiros deficiente 
formação de inspectores, para atender as determinadas referenciadas. 
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Objectivos  
I).Avaliar das instituições de ensino, a disseminação de uma cultura de auto avaliação 

institucional, 
II). Fortalecer da capacidade de desenvolvimento autónomo dos estabelecimentos que compõem 

a rede escolar nos distintos níveis de ensino, a partir de: 
a). Estudos sistemáticos das instituições; 
b). Promoção e acompanhamento do processo de desenvolvimento dos projectos educativos de 

escola; 
c). Retroalimentação de acções de fortalecimento da gestão escolar participada; disseminação de 

boas práticas de gestão escolar; 
d). Produzir de conhecimentos para a melhoria dos sistemas de educação; 
III).Assegurar de ferramentas às escolas para que melhorem a sua organização interna e 

mobilizem recursos para a superação dos obstáculos que se encontram dentro do seu ciclo 
de influência; 

IV).Colocar à disposição dos decisores informações quantitativas e qualitativas relevantes e 
confiáveis para a tomada de decisões em tempo oportuno (art.3). 

Funções Com este modo de actuação, a função da inspecção cinge-se na avaliação das instituições, 
mediante a disseminação de uma cultura de auto avaliação, fortalecendo desta forma o 
desenvolvimento autónomo das escolas. Isto significa que a produção dos conhecimentos para a 
melhoria do sistema de ensino, deve fundamentar-se no estudo de casos acompanhamento de 
processos e resultados educativos, assessoriamente de projectos educativos, na retroalimentação 
de acções que dizem respeito ao exercício de boas práticas de organização e gestão escolar. 

Atribuições São atribuições da Inspecção Nacional da Educação: 
a). Controlar e supervisionar da aplicação correcta da política educativa; 
b). Apoiar e controlo da aplicação correcta dos planos de estudo, programa, normativos e 

adequações do sistema de educação e Ensino; 
c). Assessorar aos responsáveis, técnicos, docentes, e outros actores educativos no controlo, 

fiscalização e acompanhamento da política educacional de acordo com o contexto sócio 
pedagógico envolvente; 

d). Investigar das causas que influem no mau funcionamento das instituições de ensino e 
oferecer apoio para as mesmas sejam resolvidas no seu ciclo de influência; 

e). Recolher, análise e interpretação de informações, através de um processo constante e 
sistemático de interacção com diferentes actores educativos, nos domínios administrativo, 
pedagógico didáctico, acervo material, corpo docente e discente; 

f). Programa capacitação e Formação contínua dos Inspectores;: 
g). Produzir informações relevantes aos órgãos de gestão da política educativa aos níveis 

correspondentes (nacional, provincial e local) propondo medidas correctiva ou alternativas 
de soluções para se reverter a situação do momento; 

h). Proceder ao exercício legal da acção disciplinar que se mostrar funcional e aplicável de 
acordo com as circunstâncias; 

i). Participação na avaliação do desempenho individual e em equipa do pessoal docente e de 
orientação, gestão e organização escolar; 

j). Colaborar na avaliação das designações dos créditos dos funcionários, dos procedimentos e 
dos resultados da política educativa; 

k). Cuidar para qua as finalidades, os programas, os currículos e os programas nacionais de 
ensino, formação inicial e contínua dos funcionários sejam respeitados; 

l). Prestar ajuda á elaboração dos planos de acção e dos projectos educativos de escola; 
m). Controlar a efectividade e o comportamento escolar do corpo docente, discente e de pessoal 

administrativo; 
n). Assegurar que as famílias dos alunos, representados pela Comissão de Pais e Encarregado de 

Educação, contribuam no desenvolvimento da escola através da sua participação na gestão 
escolar; 

o). Assessorar os directores e ás autoridades educativas locais sobre as questões relativas a 
gestão e funcionamento orgânico das escolas; 

p). Realizar o seguimento dos planos de necessidades resultantes dos diagnósticos realizados 
nos estabelecimentos de ensino e remetidos aos diferentes órgãos através de relatórios 
informativos periódicos; 

q). Realizar auditorias, inspecções e fiscalizações dos casos resultantes do exercício financeiro 
das escolas (remunerações, doações, comparticipações); 

r). Promover a melhoria dos serviços e dos recursos educativos garantindo que o seu seja 
eficiente, efectivo e equilibrado. 

 

(Continuação do quadro 24) 
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Por isso o novo estatuto define o Inspector da Educação (IE) como um profissional 

dotado de conhecimentos sobre a política educativa nos domínios científico, técnico, 

pedagógico e administrativo e, capaz de assumir proactividade no reforço da capacidade 

das instituições de ensino em assegurarem uma organização e gestão escolar 

participativa que conduz a bons resultados de aprendizagem (cf. D10/Anexo 24). Neste 

sentido torna-se um agente promotor do processo da avaliação institucional.  

 

Para tal a sua formação é importante tendo em conta as exigências do processo de 

avaliação institucional que prima pela melhoria eficaz, já referidas na parte teorica deste 

estudo. Para este efeito já existe um conjunto de materiais de apoio à formação em 

competências de inspectores da educação em Angola do Instituto Internacional da 

UNESCO de Planeamento da Educação, em benefício do Ministério de Educaçãode 

Angola (cf. Projecto de Apoio ao Ensino Primário, especificamente no componente de 

Revitalização da Inspecção da Educação em Angola).  

 

Ficamos surpreendidos de não termos encontrado nem ouvir falar deste material 

precioso nem na Inspecção escolar, nem no Departamento de ensino em Cabinda, nem 

na CEAST. 

 

3.3.3. O ideário das Escolas Missionárias ou Escolas Católicas (D12ou anexo 25) 

 

Quanto à Igreja podemos encontrar o seu compromisso para com o processo da 

avaliação nos princípios que fundamentam a sua missão de educar como demostra o 

quadro a seguir. 

 

Quadro 25- Os princípios da Identidade e Missão da Escola Católica em Angola 

Dimensões                                         Temas 

Base legal  Declaração Universal do Direito à Educação.A educação deve visar a plena expansão da 
personalidade humana e o reforço 
direito de escolher o género de educação a dar aos filhos(cf.Artigo 26). 
Constituição de Angola: o Estado, com a colaboração da família e da sociedade, deve promover o 
desenvolvimento harmonioso da p
31). 
Constituição de Angola: o  Estado promove o acesso de todos os cidadãos à instrução, à cultura e 
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A importância 
da qualidade 
do ensino 

 
A educação surge como um factor de integração social, como um factor privilegiado para 
construir a sociedade amanhã e a qualidade de educação hoje é um bom indício da qualidade da 
sociedade de amanhã. 

Objectivos do 
ensino católico 

A Escola Católica educa e favorece a vivência dos seguintes valores: 
. Aceitação de si, dos outros, das diferenças, 
. Respeito pela vida, pela natureza, 

 
. Fraternidade, solidariedade e partilha 
. Justiça e paz, 
. Gosto pelo trabalho, sentido da responsabilidade, 
. Honestidade e verdade, participação, democracia, 
. A escola deve formar os jovens para a autonomia; ganhar a vida com o trabalho honesto, formar 
para a gratuidade e liberdade. 
 

A importância 
da 
participação 
da 
comunidade 
educativa 

A comunidade educativa é chamada a promover o objectivo de uma educação cristã como lugar 
de formação integral através da relação interpessoal e opera tanto mais eficazmente quanto mais 
se reforça no ambiente a vontade de participação, portanto, a comunidade educativa (alunos, pais, 
professores, instituição de gestão e pessoal não docente), que exerce qualquer função na 
educação cristã, tem um papel muito importante no que diz respeito ao testemunho e à 
conservação do carácter específico da educação cristã. 

 (Continuação do quadro 25) 

 

Este documento não fala explicitamente da avaliação institucional mas fundamenta-se 

no indicador da qualidade de ensino como critério básico da vocação das Escolas 

Missionárias ou Católicas. E sabemos que o melhor instrumento para medir ou 

promover a qualidade dum sistema de ensino é a avaliação institucional.  

 

Deste modo justifica-se aposta que as Escolas Missionárias devem assumir com o 

processo de avaliação institucional em prol da melhoria eficaz do seu sistema de ensino. 

 

3.3.4. A vontade politica assumida publicamente pelo Presidente Angolano 

 

Outro indicador de grande relevo da importância do processo de avaliação institucional 

é a vontade politica assumida pelo Presidente angolano. Já no discurso de 

empossamento do novo Governo saído das eleições de 2008 a 3 de Outubro de 2008 o 

Presidente afirmava:  

educativo e do subsistema do ensino superior, para detectar as insuficiências e corrigi-las 
e definir os instrumentos para a materialização das orientações dimanadas do programa 
de Governo aprovado pelos eleitores, com vista a melhorar a qualidade do ensino, as 
condições de trabalho dos docentes e a gestão dos estabelecimentos de ensino em todos 
níveis . 

.  

E quatro anos depois, o mesmo presidente, desta vez na sua tomada de posse, tornou a 

referir-se de novo à importância de melhorar o sistema de ensino angolano perante os 
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novos desafios que se apontam. E começou por reconhecer que a grandeza de uma 

nação não se mede apenas pelas potencialidades dos seus recursos naturais, mas 

também pela nobreza de carácter, pela atitude e pelas competências dos seus cidadãos 

que são de facto a base dinamizadora desses recursos. E só poderemos ter cidadãos 

competentes com o ensino de qualidade. Deste modo o ensino de qualidade só é 

possível com a implementação de instrumentos que promovem a qualidade. Por isso o 

Presidente considerou que, para enfrentarmos os desafios que se prendem com o 

desenvolvimento do nosso país no contexto da globalização, precisamos de contar com 

quadros nacionais altamente qualificados e de possuir uma classe de trabalhadores bem 

formada tecnicamente, capaz de se adaptar rapidamente ao ambiente de mudanças e às 

necessidades impostas pelos novos sistemas de produção.  

 

Para tal o Presidente apresentou a receita:  
-se que haja mais 

investimento para melhorar a qualidade do ensino que é prestado nas nossas escolas e 
universidades. Deste modo, o Executivo vai desenvolver um programa de revisão do 
sistema educativo, centrado na eficácia do ensino, que leve em conta o modelo curricular, 
o perfil de competências profissionais dos professores, dos formadores e dos educadores, 
bem como o sistema de gestão das escolas públicas  

 

O passo dado pelo Ensino Superior para responder a esta vontade política do Presidente 

pode ser considerado de indicador encorajador, apesar da sua fase embrionária, para o 

ensino primário e secundário. E este trabalho iniciado pelo Ensino Superior é 

reconhecido por Silva e Mendes (2011) que deixaram este desafio: Nesta fase, faz mais 

sentido assumir a avaliação institucional com uma função estratégica de 

desenvolvimento profissional e institucional, o que exige maior sustentação teórica e 

metodológica .  

 
E ultimamente foi a Ministra do Ensino Superior e da Ciência e Tecnologia (MESCT), 

que reforçou a ideia, para os próximos tempos, da implementação de um Projecto de 

Avaliação Institucional, que visa melhorar a qualidade do ensino no sector, quando 

º Conselho Consultivo do Ministério do Ensino Superior e 

da Ciência e Tecnologia  com o lema: Juntos, pela Promoção da Qualidade dos 

Serviços, da Formação Superior  tendo sublinhado que o 

projecto pode ser traduzido num compromisso com a melhoria da qualidade de ensino e 

das demais funções de competência das instituições do sector. 
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Conclusão 

 

No fim deste percurso da segunda parte da nossa pesquisa podemos afirmar com base 

nesses resultados apresentados e da sua interpretação que não existe nas Escolas 

Missionárias de Cabinda um processo de avaliação institucional fiável para promover a 

melhoria eficaz. Se existe um processo de avaliação este não pode ser considerado como 

um processo da avaliação institucional.  

 

Já que não existe, será que há condições para a implementação dum processo com esta 

finalidade? Há sobretudo em nome da defesa da melhoria eficaz da qualidade do ensino 

das Escolas Missionárias em Cabinda. Pois, não há ensino de qualidade sem 

instrumentos que a promove. E hoje como vimos na parte teórica deste estudo há 

consenso de que a avaliação institucional é um instrumento importante para a melhoria 

eficaz da qualidade de ensino. Por isso a sua implementação torna-se um imperativo. 

Para tal é preciso ter em conta algumas considerações que vamos apresentar em guisa de 

conclusão. 
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IV. CONSIDERAÇÕES GERAIS 

 
Com base nos resultados obtidos e interpretados chegamos a conclusão que não existe 

na realidade um processo de avaliação institucional com características de ser uma 

ferramenta para a melhoria eficaz da qualidade do ensino das Escolas Missionárias em 

Cabinda. O sumido e reconhecido pelos 

nossos entrevistados confunde-se mais com a avaliação do desempenho do professor, a 

análise do contexto da escola, a avaliação do rendimento do aluno.  

 

a) Confusão com avaliação do desempenho do professor 

Apareceu muitas vezes esta confusão entre a avaliação institucional e a avaliação do 

desempenho do professor. A pergunta era sobre a avaliação institucional mas na 

resposta falava-se da avaliação dos professores como se confirma nessa declaração dum 

entrevistado:  
i onde estamos, temos a direcção da escola que geralmente cria uma 

comissão de avaliação de todos os professores. Nós sabemos que somos avaliados sobre a 
nossa maneira de nos apresentarmos, pelo trabalho que estamos a exercer. Tudo isto tem 
sido aspectos d  (E2).  
 

Ou ainda esta outra vinda do Departamento de ensino: 
 
Sim, fazemos relatório. Por exemplo visitamos Escola X e trabalhemos com a classe Y 

observando as aulas e constatamos essas falhas. Procuremos especificar as áreas onde 
houve falhas durante as aulas e também pomos no mesmo relatório as sugestões deixadas 
ou os conselhos que demos e também mencionamos os aspectos a serem trabalhados na 

 (E4).  
 

Este dado é confirmado pela ficha da visita numa escola (cf. D9/Anexo 23) onde 
aparece claramente que a avaliação referida é do desempenho do professor. Este facto 
foi sustentado pelo próprio objectivo da visita dos funcionários do Departamento de 
ensino que era de ajudar os professores a melhorar a sua prestação como aqui referido: 
  

incomodado é quem não estiver preparado. Mas para quem está preparado quer o director, 
quer o pedagógico ou o professor não se sente incomodado. Esses nos recebem muito 
bem. Até há directores que exigem que nós aparecêssemos mais vezes para os ajudar. 
Tem havido directores com um bom senso de ver o melhoramento da qualidade do 

 
 

Fica também bem claro nesta afirmação dum professor entrevistado: 
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do professor porque todos nós temos uma pasta no arquivo. E a partir daí que somos 
avaliados. Mesmo fora da inspecção a própria direcção da escola avalia também o 
desempenho de cada professor. Arazãopelaqual mesmo ao nível da educação há colegas 
que não assinam a ficha mesmo cá porque se consideram  mal avaliados. Devíamos fazer 
uma introspecção para ver se aquilo que foi escrito está de acordo ou não com o seu 
desempenho. Tem havido avaliações. Pois, o professor é avaliado consoante aquilo que 

 (E6).  
 

Assim confirma-se a nossa conclusão que o processo de avaliação referida é mais o 

processo da avaliação do desempenho do professor e não o processo de avaliação 

institucional. 

 

b) Confusão com análise do contexto escolar 

Esta confusão foi sublinhada por Figari (1996:34) na revisão da literatura como uma das 

formas de respostas às procuras impostas pela importância da avaliação institucional 

(p.55 deste estudo). De facto, o que é feito nas Escolas Missionárias pode ser 

considerado  não de avaliação institucional como 

podemos notar nesta afirmação dum subdirector entrevistado: 
a um ano lectivo deve fazer a planificação, ao fazer a 

planificação do ano lectivo vem o período de execução, praticamente período em que nós 
leccionámos segundo os programas e depois vêm as avaliações. Para nós a avaliação é 
feita no final de cada trimestre. Que avaliação? Vermos o que nós cumprimos, quais 
Tendo em conta e programado na luz da perspectiva de gestão, precisamente navegando 

uimos atingir em cada trimestre e depois a 
avaliação global do ano lectivo para vermos quais são os objectivos que nós atingimos, o 
que nós cumprimos durante o ano lectivo te  (E3).  

 

Este exercício de análise está patente em D1/Anexo 15 e D2/Anexo 16 e sublinhado por 

outro entrevistado:  

ano anterior e com base neste relatório pode se fazer o estudo comparado.Ver por 
exemplo o que foi programado em 2009 e não foi cumprido em função de que temos em 

 (E1). 
 

Por isso concluímos que este processo não pode ser considerado de avaliação 

institucional mas duma análise do contexto escolar durante um ano lectivo. 

 

 

 

 



 

134 
 

 

c) A confusão com a avaliação do rendimento do aluno 

Por fim o processo de avaliação institucional foi confundido com o processo da 

avaliação do rendimento do aluno como podemos notar nesta resposta duma 

entrevistada:  
Nós temos o sistema das avaliações contínuas. E este sistema consiste num processo em 

que nós usamos caderneta (levantou e foi buscar uma caderneta para me mostrar). Isto é 
por disciplina e é para o primeiro e segundo ciclo. O professor avalia todos os dias. O que 
é que o professor avalia? Avalia o conhecimento das alunas. Isto porquê? Para incentivar 
as alunas a estudarem todos os dias. Pois, aluna sabe que a qualquer momento do dia 
poderá ser avaliada. Esta avaliação dá-se a nota e assim é motivada para ter boa nota. Esta 
avaliação tem 4 valores que são multiplicados por números de avaliações. Por exemplo se 
são 4 avaliações são multiplicadas por 4 e a aluna tem dezasseis. Ela vai saber que tinha 
dezasseis neste dia porque ela também vai fazer as suas anotações particulares.Temos este 
modelo para ensino primário e outro para o secundário e também para pré-escolar onde 
vai se avaliar os passos da organização das ideias, organização das escritas, o 
desenvolvimento da fase psicomotor. Todas essas fases são avaliadas com um valor sem 
nota. Isto é na fase da pré-escolar para ver as habilidades. E a partir da primeira classe a 
sexta classe já se começa a dar a nota das avaliações diárias e no final faz-se o somatório 
dessas avaliações. Essas avaliações diárias correspondem a 70% das provas escolares  
(E11). 
 

A avaliação do rendimento não pode considerado como uma avaliação institucional, 

processo mais abrangente. 

 

Todavia já é positivo a tentativa de poder identificar o processo da avaliação 

institucional no que é feito nessas escolas. Todas estas tentativas podem ser 

consideradas de passos positivos por suscitar a vontade de avaliar, e como foi referido 

no quadro da revisão bibliográfica, até podem ser considerados como indicadores do 

processo da avaliação institucional que se exige mais abrangente. Assim avaliar o 

desempenho do professor, analisar o contexto escolar duma ano lectivo, avaliar o 

rendimento escolar, são indicadores que podem bem ser integrados no processo da 

avaliação institucional e facilitar assim a sua implementação. 

 

 Já que não existe o processo da avaliação institucional nas Escolas Missionárias, será 

que havia possibilidade da sua implementação? A segunda parte da nossa pesquisa 

procurou saber desta possibilidade e concluímos que havia pelo facto da CEAST ter 

assumido o compromisso de promover a qualidade do ensino das Escolas Missionarias 

(cf. D13/Anexo 26); e também pela actual reforma do sistema de ensino primário e 

secundário que exige o novo modo de ser e de actuar da inspecção escolar manifestada 
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no projecto do seu novo estatuto (cf. D12/Anexo 25), respondendo assim à vontade 

politica assumida pelo Presidente da Republica de Angola de apostar na melhoria da 

qualidade do sistema do ensino. Pois, quem aposta na qualidade de ensino deve 

encontrar num processo de avaliação institucional um instrumento útil e indispensável 

para melhoria eficaz.  

 

Deste modo cabe às Escolas Missionárias em Cabinda de terem a coragem e ousadia de 

implementar o processo de avaliação institucional fiável, partindo das experiências 

dalguns países da lusofonia como o Brasil e o Portugal, sem esquecer que não há 

modelo recomendável (cf. Alaiz. V., 2007), modelo pronto a implementar. A falta dum 

quadro de base legal não pode ser referido como desculpa. Pois, apoiando-se na cláusula 

do protocolo de parceria que lhe confere a competência de assegurar a gestão das suas 

instituições (cf. D12/Anexo 25), a Igreja Católica em Cabinda tem margem suficiente 

para apostar na implementação do processo da avaliação institucional nas suas 

instituições escolares em prol da defesa da melhoria eficaz do seu sistema de ensino, 

tornando-se assim pioneira e exemplo motivador para as outras Escolas Missionárias de 

Angola e até para o próprio Ministério de Educação. 

 

Para tal não pode descuidar-se de considerar as advertências feitas no quadro teórico. 

Apesar da sua importância na melhoria eficaz do ensino, o processo de avaliação 

institucional é um processo complexo, conflituoso, difícil mas muito útil. 

 

1) A avaliação institucional é um processo complexo 

A complexidade do processo da avaliação institucional é fruto da própria complexidade 

do sistema escolar. Rocha (1999:38) sublinha este aspecto ao considerar que avaliação 

institucional é um processo complexo por ter o seu objecto complexo porque é 

constituído por diversos subsistemas e integra vários outros. O sistema escolar é 

composto por um lado, entre outros pelos subsistemas do currículo, da avaliação e da 

relação de alunos, funcionários, professores e pais, por outro lado, insere-se no meio 

através dos sistemas económico, social, político, legal, cultural e comunicacional. A 

concretização local e temporal destes factores faz com que cada escola a avaliar seja 

uma escola determinada e que, por isso, seja difícil avaliar as escolas de forma genérica. 
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Além disso, deve ser considerada a especificidade de cada organização escolar por 

possuir uma cultura dinâmica dominante.  

E as Escolas Missionárias não escapam a esta lógica de complexidade como aqui 

explicada por um dos nossos entrevistados:  
 

verdade que para nós sermos 
escola é porque temos alunos. Temos estar a fazer abordagem através de encontros sérios 
com os encarregados da educação, ao nível da direcção temos dois encontros 
programados durante o ano: o primeiro é no início do ano lectivo e o segundo ao 
encerrarmos o ano. Nesses encontros ouvimos as opiniões dos encarregados, 
apresentamos primeiramente a situação concreta da instituição e depois cada um vai dar a 
sua opinião. E a seguir na base daquilo nós conseguimos tirar ilações de qual é o quadro 
que se tem desta instituição. A diocese de Cabinda como dona da obra, logicamente nós 
temos tido encontros para além da comissão diocesana da educação temos tido encontros 
com o próprio bispo da diocese que intervém para certas situações, digo para todas 
situações da vida escolar e dá as suas opiniões e dá as suas orientações e nós com base 
naquilo vamos trabalhando. Ao longo do tempo, nós apresentamos os relatórios. O 
prelado entra em contacto com esses relatórios e se achar que há coisinhas que precisam 
de esclarecimento ou de reorientar ele faz. Com o estado nós temos a equipa da inspecção 
escolar que nos acompanha e em caso de uma situação que seja positiva ou negativa ela 
opina, dá orientações por escrito e nós seguimos. O pessoal não docente que trabalha aqui 
nós tem tido também os nossos encontros de rotina e também como os docentes. Com os 
alunos nós temos tido sessões de matutinas onde nós apresentamos a situação concreta da 
instituição e abrimos um espaço para eles emitir opiniões sobre o 
(E1).  
 

Este relacionamento não é sempre fácil mas foi considerado como uma forma de aplicar 

os princípios da gestão democrática como afirma um entrevistado da mesma escola: 
 

-lhe que talvez não é a 100% mas tentamos procurar seguir as pegadas 
duma gestão democrática na luz daquele que nos dirige, o máximo. Quando é que se pode 
concluir que uma gestão é democrática, autoritária, anárquica? Tendo em conta o que o 
director geral faz mas do jeito que ele nos orienta, vai nos comandando, podemos dizer 
desde que estou aqui que temos uma gestão democrática porque ele não toma decisão 
sozinho, chama todos os envolventes e consegue fazer consultas até de base. Ele é capaz 
de passar pelas turmas ou nos corredores para falar com alguns alunos sobre a situação da 
escola e ver se as coisas andam bem ou não. Não é a 100% mas temos tentando fazer 

(E3). 
 

Mas na prática esta gestão democrática não é de participação activa mas formal porque 

é limitada à consulta sem voz deliberativa porque quem manda é a direcção como 

podemos ler esta afirmação:  

funcionamento da escola. É só um órgão de consulta. Nós consultamos e analisamos o 
que foi consultado. Se acharmos a sua opinião necessária para a nossa instituição 

 
 

E esta afirmação foi também confirmada por outro entrevistado:  
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cola aquilo que nós decidimos. Ela 
é uma direcção e nós estamos como um órgão de apoio à direcção em representação dos 
pais. Nós não podemos impor que fazem isso ou aquilo porque esta é uma instituição. 

). 
 

2) O processo de avaliação institucional é um processo difícil 

 

A avaliação institucional é um processo difícil por ser técnico que implica um 

conhecimento prévio das suas exigências como referimos no quadro teórico. Por 

exemplo Meuret (2002:42) apresenta o caso da França onde várias experiências 

mostram a dificuldade que os estabelecimentos de ensino têm para integrar de forma 

duradoura a respectiva avaliação nas suas práticas; e concluiu que a avaliação 

institucional é um instrumento difícil de manusear.  

 

Daí a necessidade de ter uma formação na área da avaliação para a sua boa 

implementação. 

 

3) O processo de avaliação institucional é uma tarefa tendencialmente conflituosa 

 

Já tínhámos sublinhado na revisão da literatuta de que tendo em conta a complexidade 

da escola a implementação do processo da avaliação institucional pode gerar conflitos. 

Para Rocha (1999:38), a avaliação das escolas é uma tarefa tendencialmente conflituosa 

porque os estabelecimentos de ensino são organizações, ora, o poder é inerente a todas 

interesses, motivações e objectivos dos actores educativos, que são não só conflituantes 

mas, por vezes mesmo opostos. Este clima de conflito de interesse foi reconhecido 

nesses termos: 
-la nem 

sempre há compreensão. A avaliação como tal eu reconheço que não é feita assim 
rigorosamente. Mas é outra fase educativa na qual devemos apostar para a nossa 
introspecção, um olhar por dentro que nós mesmos fazemos mesmo estando dentro ou 

 
 

E reforçado: 

professor ser considerado de opositor ou coisas aparecidas e não conseguem dar um 
contributo ou a sua opinião para o funcionamento da escola com medo de retaliações. 
Mas há quem tem mais um pouco de coragem, ousadia, destemido consegue as vezes 
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expor a sua insatisfação independentemente das consequências que pode acarretar este 
 (E2). 

 

4) O processo de avaliação institucional é um instrumento útil 

 

Apesar de ser complexo, difícil e conflituoso, o processo de avaliação institucional é um 

instrumento útil e necessário para a melhoria eficaz da qualidade de ensino das 

organizações escolares. Meuret (2002:40) o sublinha desta maneira: 

sua melhoria; no entanto, praticada de forma isolada, normalmente fracassa; para que seja 
implementada de uma maneira durável e útil, a avaliação dos estabelecimentos de ensino 
deve ser coerente, por um lado com o funcionamento do estabelecimento de ensino e, por 
outro, com os procedimentos externos de regula  

 

Dentro das próprias escolas ouvimos as vozes a defender a implementação do processo 

da avaliação institucional e a propor o modo do seu funcionamento. Esta sua utilidade 

foi assim confirmada: 

Eu concordo e posso complementar. Tudo isto entra no contexto da transparência, dar 
uma boa imagem, sobretudo dar garantia porque é uma responsabilidade receber filhos 
alheios para educar e ensinar. Por isso devíamos nos preocupar do tipo de serviço a 
fornecer â sociedade. Acho que é para melhor segurança e garantia também do trabalho 
que se faz para si próprio. Agora quais são os métodos para esta avaliação? Qual é o 
esquema a seguir?  (E5). 

 

E outro intervistado alinhou: 

assim poderíamos ver quem é que pode e quem é que não pode, o que está se fazer ou o 
que pode ser feito mais para o bem da instituição. Quando as pessoas têm a possibilidade 
ou a liberdade de se exprimir sem receio, sem ressentimento, sem medo de expor as 
suascríticas, a sua contribuição de maneira simples; esta ideia, acredito, seria boa e a 

 
 

O mesmo entrevistado não hesitou apresentar uma proposta do seu funcionamento na 

sua escola: 
e pensar numa caixa de correio que chamamos ao nível da linguagem 

comum onde cada um pode depositar a sua contribuição, ainda que seja de maneira 
anónima, também pode ajudar a direcção da escola, quer os professores, quer os alunos, 
quer o pessoal não docente a melhorar. Um aluno vê que as coisas não estão a correr bem 
pode fazer por escrito no anonimato e colocar na caixa. E no momento próprio alguém 
recolha e lê aquilo se for importante para o bem da escola pode ser implementado. Esta 
pode ser também uma  

 

Esta tentativa de proposta tem uma preocupação de adaptar-se à realidade do 

funcionamento da sua escola. É uma prova que as propostas não faltam. 



 

139 
 

O desafio está lançado em prol da melhoria eficaz da qualidade do ensino das Escolas 

Missionárias em Cabinda. 
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